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Apresentação 


A Teoria da Literatura constitui um dos fundamentos dos currículos de Letras, 
ao lado da Linguística e do conhecimento da língua materna. Ela se organiza a 
partir do reconhecimento de que um patrimônio da humanidade - a literatura, 
enquanto conjunto das expressões verbais que, por escrito ou oralmente, contém 
um pendor artístico — requer estudo, análise e posicionamento crítico. 


Nos dias de hoje, a maioria da população, no Brasil e no mundo, está alfa- 
betizada e conta com um letramento literário básico, transmitido pela escola ou 
pelos meios de comunicação de massa, e adquirido por meio da experiência e do 
amadurecimento existencial. Esse patamar faculta às pessoas a inserção do uni- 
verso da literatura, mas não as torna especialistas, nem detentoras de um saber 
que as habilita ao exercício de uma atividade profissional. A tais funções pode 
levar a Teoria da Literatura, enquanto parte do corpo de disciplinas fundamentais 
do curso de Letras. Por essa razão, o componente teórico incluído em seu título 
supõe uma aplicabilidade que se manifesta, quando se transita da aprendizagem 
dos conceitos ao entendimento das obras literárias. 


Os capítulos que se seguem procuram alcançar esse objetivo. Tomando 
como ponto de partida a explicitação da natureza da Teoria da Literatura e o 
estabelecimento de seu campo de atuação, três caminhos são percorridos ao 
longo deste livro: 


E o primeiro toma a história como guia, examinando, desde a poética clássi- 
ca até as tendências mais atuais, os rumos adotados pela Teoria da Litera- 
tura, vias essas decorrentes das relações dos pensadores, críticos e artistas 
com os processos econômicos, sociais, políticos e culturais experimentados 
em épocas distintas; 


E osegundo enfatiza as tendências que privilegiam o estudo da obra literária 
enquanto objeto autônomo, apto a requerer uma ciência específica como 
a Teoria da Literatura - examinam-se, nesse caso, as concepções de estru- 
tura da obra literária, a função poética e as concepções referentes às for- 
mas narrativas; 


E oterceiro retoma as relações entre a obra literária e o mundo extraliterário 
para verificar em que medida a primeira responde às exigências do segun- 
do sem perder de vista sua identidade, independência e autoconsciência 
dos processos artísticos. 


Espera-se, com isso, garantir a exequibilidade, o vigor e a atualidade dos estu- 
dos dedicados à literatura, resumidos na ciência que toma seu nome a partir de 
seu objeto - Teoria da Literatura. 
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Conceito, história e 
tendências contemporâneas 


Conceito de Teoria da Literatura 


A Teoria da Literatura é a ciência à qual compete estudar as manifes- 
tações literárias. Considerar a Teoria da Literatura uma ciência significa 
afirmar que corresponde a uma área de conhecimento que requer peritos 
(técnicos) detentores de competências especializadas para exercê-la. Se 
todo o leitor se posiciona perante obras literárias que leu, comentando-as 
e formulando juízos subjetivos, o teórico da literatura examina o mesmo 
material de modo objetivo, procurando descrever suas características 
mais constantes e as tendências vigentes para definir as marcas domi- 
nantes, apresentar propostas de interpretação e estabelecer padrões de 
qualificação. A Teoria da Literatura pode ser integrada às Ciências, porque 
classifica e ordena o material com que trabalha; e pertence, em especial, 
às Ciências Humanas porque interpreta e avalia o conjunto de obras que 
são o foco de sua investigação. 


Seu objeto é, pois, a Literatura, tal como ela se corporifica em diferen- 
tes manifestações, todas de natureza verbal. O termo Literatura provém 
de littera, “letra”, em latim, o que assinala sua relação com a escrita. Con- 
tudo, as manifestações verbais, às quais se relaciona a Literatura, não se 
apresentam necessariamente por escrito, determinando a necessidade de 
se responder a uma primeira pergunta: o que pertence à literatura? Ou, 
em outra formulação, o que são as manifestações literárias estudadas pela 
Teoria da Literatura? 


Da resposta a essa pergunta nasce a primeira tarefa da Teoria da Lite- 
ratura, pois lhe compete definir seu próprio objeto, o que a particulariza 
enquanto ciência. Outras disciplinas, como a Geografia, entre as Ciências 
Humanas, ou a Física, entre as Ciências Exatas, não precisam explicar qual é 
sua matéria de estudo, ainda que as duas lidem com o espaço. Não é esse, 
porém, o caso da Teoria da Literatura, que necessita, permanentemente, 
esclarecer qual é a natureza do produto sobre o qual dirige sua atenção. 
Por outro lado, estaremos praticando esta ciência a cada vez que buscar- 
mos conceituar o que entendemos por Literatura, manifestação literária, 
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fenômeno literário, obra literária, texto literário — expressões, todas essas, que dão 
conta do campo sobre o qual se estendem suas considerações de ordem classi- 
ficatória, crítica e interpretativa. 


Ao escolher a Literatura como seu objeto, a Teoria da Literatura faz uma 
opção: elege como foco de observação textos que se transmitem por intermédio 
da escrita. Contudo, os primeiros produtos literários do Ocidente, como a Ilíada 
e a Odisseia, poemas épicos atribuídos a Homero e que circularam na Grécia 
desde o século VIII a. C., foram difundidos oralmente, declamados em ocasiões 
festivas por profissionais chamados de rapsodos ou aedos. O mesmo ocorreu na 
Idade Média, quando foram elaboradas epopeias como a Canção de Rolando ou 
o Poema do Cid, cujos autores são desconhecidos. Esses poemas passavam de 
boca em boca entre menestréis e admiradores dos heróis daqueles versos. Nos 
nossos dias, a cultura popular é rica em poemas conhecidos apenas por aqueles 
que decoram seus versos e estrofes, mas isso não significa que não pertençam 
à Literatura. Portanto, o termo Literatura pode ser um tanto inexato para definir 
seu material, tendo de ser utilizado com ressalvas para não excluir as ricas mani- 
festações poéticas de exclusiva circulação oral. 


A especificação do objeto da Teoria da Literatura tem, portanto, de se posi- 
cionar perante as questões relativas à escrita e à oralidade, assim como perante 
a leitura e a audição de textos e poemas. 


Se a Literatura não foi sempre igual, pode-se facilmente concluir que os 
modos de pensá-la foram igualmente muito diversificados. Com efeito, ela não 
foi estudada sempre da mesma maneira. Os gregos, que foram os primeiros a se 
preocupar com o assunto, voltaram-se para os efeitos retóricos encontráveis nas 
obras de seus principais autores, estabelecendo uma série de regras que eram 
passadas aos estudantes, a quem cabia copiá-las e aplicá-las em seus próprios 
escritos. Modernamente, queremos entender as marcas das obras do passado 
e do presente para verificar em que consiste a qualidade delas, em que elas se 
diferenciam, porque foram preservadas ao longo do tempo. Compete à Teoria 
da Literatura fazer esse trabalho, atividade que é ao mesmo tempo técnica — 
quando examinamos uma obra para verificar suas principais características — e 
interpretativa, porque desejamos descobrir o que ela quer dizer. 


O modo como se pode executar esse trabalho é entendido segundo per- 
spectivas bastante diversificadas em decorrência dos fundamentos filosóficos e 
metodológicos assumidos pelos distintos teóricos da literatura. Se entre a An- 
tiguidade e a Modernidade mudaram as expectativas diante da Literatura, na 
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atualidade variaram notavelmente as concepções adotadas perante a obra 
literária, suas relações com o autor, a sociedade, o público e o leitor, relações 
que, em uma certa óptica, teriam de ser ignoradas, enquanto outras precisariam 
ser valorizadas em primeiro lugar. Por causa disso, a Teoria da Literatura é hoje 
uma disciplina plural, flexível e polêmica, qualidades que precisam ser levadas 
em conta quando ela é estudada sem preconceitos. 


Objetivos da Teoria da Literatura 


A denominação Teoria da Literatura passou a ser utilizada apenas no século 
XIX; desde então, foi designada igualmente Ciência da Literatura. As duas de- 
nominações, ambas válidas, apontam para o objetivo dessa disciplina: estudar 
a literatura para verificar o que a particulariza enquanto manifestação da lin- 
guagem e representação do mundo. Assim colocado, o objetivo não é difícil de 
alcançar, mas supõe algumas tarefas: 


E é preciso identificar o que pertence e o que não pertence à literatura, que 
somente será considerada um objeto específico caso se diferencie do que 
não é literatura, ainda que empregue a linguagem verbal ou apresente 
situações ficcionais; 


E a seguir, cabe examinar as características dos produtos identificados como 
literários — algumas dessas características podem ser comuns a todos, mas 
outras são bastante distintas, com o que se estabelecem as diferenças en- 
tre os gêneros literários, agrupando-os a partir dos elementos semelhan- 
tes que compartilham entre si; 


E é importante esclarecer o que se considera a qualidade dos produtos clas- 
sificados como literários, afinal, a literatura é uma manifestação artística 
e para que algo seja considerado arte é preciso que tenha um valor — al- 
guns valores podem ser encontráveis em todas as obras literárias e outros 
são específicos dos gêneros literários, competindo à Teoria da Literatura 
definir quais são eles nas duas circunstâncias; 


E as obras literárias, valendo-se da linguagem verbal, incorporam uma de 
suas propriedades - a comunicação -, sendo mister, pois, buscar o que as 
obras comunicam a seu leitor, interpretando o que dizem e verificando 
como procedem à transmissão de ideias. 
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História da Teoria da Literatura 


Os primeiros estudos que utilizaram a expressão Teoria da Literatura datam 
do século XIX e apareceram na Alemanha. Os alemães empregaram igualmente 
a expressão Ciência da Literatura para garantir o estatuto científico, e não artís- 
tico, de seu trabalho. A Literatura é uma manifestação artística que supõe uma 
experiência sensível por parte do leitor, envolvendo seu gosto e suas emoções, 
mas é estudada por uma ciência, que supõe uma atitude reflexiva por parte do 
pesquisador. 


No século XIX, a Teoria da Literatura voltou-se sobretudo para questões de 
ordem histórica, sendo investigadas as obras do passado de um país, para que 
fosse escrita a História da Literatura daquela nação. As primeiras Histórias da Li- 
teratura nasceram entre o final do século XVIII e o início do século XIX, na Ingla- 
terra e na Alemanha principalmente. Ao lado da História da Literatura, desen- 
volveu-se igualmente a Literatura Comparada, sobretudo na França da segunda 
metade do século XIX, vocacionada para o estabelecimento das semelhanças 
e diferenças entre as produções literárias de diferentes nações. Se a História da 
Literatura separava as obras conforme a nacionalidade dos autores, a Literatura 
Comparada procurava aproximá-las examinando as ascendências de uns escri- 
tores sobre outros para tecer uma rede de interlocução entre eles. 


Também de ordem histórica foi quando os pesquisadores voltaram-se ao 
estudo da linguagem literária, outra preocupação típica do século XIX. A Filo- 
logia, preocupada com a história das línguas, a origem das palavras e a crítica 
textual, esteve a serviço da Teoria da Literatura, ajudando a determinar e fixar as 
obras dos autores do passado, aqueles que vieram a constituir o paradigma da 
escrita literária, a que todos deveriam acolher e louvar. 


Foi no século XX que a Teoria da Literatura voltou-se para as obras da atualida- 
de. Para que isso acontecesse, foi decisivo um importante movimento: a revolução 
modernista, que ocorre na Europa e, a seguir, estende-se ao continente america- 
no. Os modernistas buscaram romper com a tradição e criar arte a partir do novo, 
daquilo que nunca tinha sido feito, independentemente de o público apreciar ou 
não. Mesmo que o leitor rejeitasse o experimentalismo e a vanguarda que os mo- 
dernistas advogavam, esses escritores fizeram com que todos voltassem os olhos 
para a atualidade e prestassem a atenção no que estava acontecendo. 


A Teoria da Literatura não poderia agir de outra maneira. Assim, por mais dis- 
tintas que fossem as teses dos teóricos da literatura, eles precisaram abranger 
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o presente e repensar seus conceitos, critérios e posicionamentos. A Teoria da 
Literatura repartiu-se em várias tendências, algumas afinadas com o Moder- 
nismo, outras mais conservadoras — todas, porém, atentas ao que se escrevia, 
publicava-se e lia-se. 


Antecedentes da Teoria da Literatura 


Quando a Teoria da Literatura passou pelas transformações a que fora impul- 
sionada em decorrência da revolução modernista, ela já estava bem instalada 
enquanto disciplina na universidade. 


Os mesmos alemães que consideraram a Teoria da Literatura uma ciência 
dedicada aos estudos literários, transformaram-na em disciplina acadêmica. 
Também a História da Literatura e a Literatura Comparada, que se integraram 
à Teoria da Literatura, e a Filologia, que a auxiliou bastante, passaram a compor 
o currículo dos estudos superiores em Letras no decorrer do século XIX. Antes, 
porém, não era assim. 


A trajetória da Teoria da Literatura inicia-se entre os gregos dos séculos V e 
IV a. C., que se preocuparam com as possibilidades oferecidas pela expressão 
linguística. Sabedores de que o domínio da técnica de falar podia render bons 
frutos profissionais, eles valorizaram a eloquência e procuraram estabelecer as 
regras da melhor maneira de convencer o público ouvinte. A Oratória nasceu 
entre os atenienses do século V a.C., apresentando-se como uma técnica que 
podia ser ensinada. Os primeiros professores de Oratória foram os sofistas, des- 
tacando-se Górgias, que, para mostrar a eficiência dos discursos, faz a apologia 
de Helena, a causadora da guerra de Troia, que tantas mortes provocou entre os 
heróis gregos. Mesmo sabendo da aversão que seus conterrâneos teriam àquela 
mulher, Górgias não teve dúvida em elogiá-la, convencendo seu auditório. 


A atitude de Górgias, refletindo a posição dos sofistas, provocou polêmica 
e, sobretudo, alguma rejeição. Um de seus adversários foi o filósofo Platão, que 
procurou demonstrar como a linguagem podia ser enganadora se mal empre- 
gada. Para provar sua teoria, porém, ele teve de se dedicar à análise de poemas 
e de discursos, matéria de alguns de seus textos mais famosos, como A República 
e Fedro. Escrevendo sob a forma de diálogos, Platão procurou demonstrar que a 
poesia, mesmo a de autores de grande prestígio entre os gregos, como Homero, 
era mentirosa, porque atribuía qualidades humanas aos deuses - quando deve- 
ria respeitar os seres divinos e imortais. 
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Para desenvolver sua argumentação, Platão reconhece que a poesia imita 
ações humanas, mesmo quando praticada por pessoas divinas, utilizando, para 
tanto, a palavra mímese, que, a partir daí, é incorporada à Teoria da Literatura 
para dar conta da propriedade das obras literárias, capazes de reproduzir e re- 
presentar o mundo circundante e o comportamento das pessoas. 


O posicionamento de Platão foi tão polêmico quanto o de Górgias, provocan- 
do a resposta de outro filósofo, Aristóteles, que procurou amenizar a discussão. 
Assim, Aristóteles propôs que não se pensassem todos os discursos da mesma 
maneira: de um lado, era preciso refletir sobre a poesia, tema da Poética, que dis- 
cutiria as características das obras em que predominaria a mimese, ou seja, a re- 
presentação das ações humanas de modo coerente e verossímil; de outro, cabia 
organizar a Retórica, encarregada de dar conta das técnicas de Oratória a ser em- 
pregada pelo indivíduo em um discurso, quando quisesse ganhar uma causa em 
um tribunal, convencer uma audiência a votar nele por ocasião das assembleias 
populares ou elogiar uma pessoa notável em eventos comemorativos. 


A divisão proposta por Aristóteles manteve-se no tempo, estabelecendo uma 
distinção entre a expressão artística, colocada em poemas e narrativas, e os dis- 
cursos, de caráter utilitário na maioria dos casos. A Poética encarregou-se do 
primeiro grupo de obras e a Retórica, do segundo; mas, nas duas circunstâncias, 
tanto Aristóteles, quanto seus seguidores, na maioria professores de jovens per- 
tencentes às camadas sociais superiores, propuseram preceitos a serem segui- 
dos, configurando o caráter técnico e normativo das duas disciplinas. 


Quando, no começo do século XIX, o Romantismo decretou que a criação ar- 
tística independia de regras, as técnicas poéticas e retóricas foram abolidas. Mas, 
a essas alturas, já se pensava que a literatura precisava ser objeto de uma ciência 
que não fosse reguladora, como a Poética, nem pragmática, como a Retórica. 
Aparece, assim, a Teoria da Literatura, afinando-se aos propósitos do Romantis- 
mo e encontrando sua morada no Ensino Superior. 


Principais linhas e expoentes da 
Teoria da Literatura 


A expansão da Teoria da Literatura, enquanto ciência encarregada de definir o 
que pertence à arte literária e avaliar seus produtos, deu-se sobretudo no século 
XX, quando se difundiu o Ensino Superior. Instituição elitizada até o começo do 
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século XIX, a universidade passou por considerável reforma a partir do projeto 
de Wilhelm Humboldt, na Alemanha, adotando como preocupação principal a 
formação do ser humano, que, na academia, receberia instruções para o exer- 
cício de sua profissão e orientação para a produção de conhecimento cientifi- 
co. Com essas características, a universidade difundiu-se nos países europeus, 
na América do Norte e na América do Sul. No Brasil, os primeiros institutos de 
Ensino Superior apareceram no século XIX, mas foi depois de 1930 e, em espe- 
cial, após 1950, que se espraiou por todo o país. 


Graças a esse processo, a Teoria da Literatura consolidou-se enquanto ciên- 
cia, proporcionando os fundamentos para o estudo da obra literária. Mas não foi 
entendida da mesma maneira por seus usuários, motivo porque se originaram, 
já na primeira metade do século XX, diferentes linhas. 


E Uma tendência optou por um foco formalista, valorizando a construção 
da obra literária e descrevendo as características de cada gênero. O For- 
malismo associa-se fortemente ao grupo de pesquisadores que atuou nas 
primeiras décadas do século XX na Rússia, entre Moscou e São Petersbur- 
go, destacando-se entre eles Roman Jakobson, Vitor Chklovski e luri Tinia- 
nov; na década de 1930 contou-se entre seus sucessores o Estruturalismo 
Tcheco, associado, de uma parte, à Estética, como se constata na obra de 
Jan Mukarovski, e de outro lado, à Linguística, ciência igualmente em ex- 
pansão no período. 


A preocupação com a estrutura aparece igualmente nos estudos fenomeno- 
lógicos levados a cabo pelo polonês Roman Ingarden. Suas ideias migraram para 
os Estados Unidos, pois um de seus seguidores, René Wellek, mudou-se para 
aquele país à época da Segunda Guerra Mundial (1939-1945). Em língua inglesa, 
as preocupações formalistas estavam em voga, tomando o nome de New Criti- 
cism, contando-se, entre seus expoentes, |. A. Richards na Inglaterra e Cleanth 
Brooks nos Estados Unidos. 


E Na contramão dos Formalismos situa-se a Sociologia da Literatura, nas- 
cida no século XIX, sob a influência das teses deterministas de Hippolyte 
Taine, segundo o qual o indivíduo era o resultado da confluência de três 
fatores determinantes — o meio, a raça e o momento histórico. No começo 
do século XX, suas ideias foram rejeitadas, mas delas permaneceu a noção 
de que a situação social de um indivíduo interfere em sua visão de mundo, 
que reflete sua condição e ideologia. Essa concepção transportou-se para 
os estudos literários, em que se verificam os aspectos da sociedade repre- 
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sentados em uma obra de ficção, um poema ou uma peça de teatro. En- 
tre os principais expoentes dessa linha de investigação contam-se Georg 
Lukács e Lucien Goldman, que entendem o romance enquanto produto 
acabado da sociedade burguesa e do capitalismo. 


Até meados dos anos 1960, os estudos literários dividiam-se entre essas duas 
grandes tendências, ao lado da qual se instalavam investigações que se valiam 
de conclusões importadas da Psicanálise, da Antropologia ou da Linguística. No 
primeiro destes casos, verificavam-se os elementos do texto que traduziam o 
inconsciente do artista, como o próprio Sigmund Freud fizera ao se deter sobre 
as obras do pintor Leonardo da Vinci ou do romancista Fiódor Dostoievski. No 
segundo, os textos eram observados à luz da mitologia, como procede o cana- 
dense Northrop Frye, ou sob a perspectiva simbólica, como propõe o francês Gil- 
bert Durant. No terceiro, os pesquisadores procuravam identificar os processos 
linguísticos presentes na escrita de uma obra, reconhecendo as particularida- 
des de um autor e associando-se à Estilística, de que são representantes Charles 
Bally e Leo Spitzer, na primeira metade do século XX, e Michel Riffaterre, nos 
anos 1960. 


A partir da década de 1960, novas preocupações teóricas se evidenciaram, 
como resultado de, pelo menos, duas frentes de trabalho intelectual. 


A primeira delas, que se desenvolve especialmente na França e na Alemanha, 
adotou perspectiva formalista, resultante, de um lado, da tradução dos textos 
básicos dos formalistas russos e dos estruturalistas tchecos, até então pouco 
conhecidos naqueles países; de outro, da aproximação com a Linguística. Com 
efeito, a expansão da Linguística no Ensino Superior chamou a atenção de vários 
estudiosos da literatura, que desejaram transferir a metodologia daquela ciência 
para o âmbito do conhecimento da obra literária. Tanto o Formalismo Russo e 
seu sucessor, o Estruturalismo Tcheco, quanto a Linguís-tica advogavam que os 
textos literários deveriam ser examinados de modo mais preciso e objetivo, evi- 
tando a interferência dos juízos e concepções do estudioso. O resultado dessa 
proposta metodológica determinou a ascensão do Estruturalismo, com desdo- 
bramentos na Semiologia e na Narratologia, representada por pesquisadores 
como A. J. Greimas, Claude Bremond e Tzvetan Todorov. 


Na mesma época, outro autor russo, Mikhail Bakhtin, contemporâneo dos 
formalistas, foi divulgado na Europa Ocidental. Suas obras questionavam as 
bases teóricas de seus conterrâneos, indicando que, ao contrário do que eles 
diziam, a língua não correspondia a um sistema desgastado, banal e desprovido 
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de elementos sociais. Bakhtin chamou a atenção, assim, para o caráter dinâmi- 
co, mutável e dialógico da linguagem, o pluralismo das expressões e a mistura 
de códigos diversos, destacando duas propriedades intrínsecas da comunicação 
linguística — a polifonia, isto é, a presença de falas diversas no interior de uma 
expressão aparentemente uniforme; e o hibridismo, que dá conta da convivência 
de elementos de proveniência distinta no interior da cultura, uma espécie de 
mestiçagem linguística de que nenhum código pode se livrar. 


Após a divulgação das ideias de Bakhtin, mostrou-se impossível praticar uma 
Teoria da Literatura objetiva e exata, já que o objeto com que o pesquisador de- 
veria lidar — a obra literária — aparecia-lhe de antemão assinalado por elementos 
díspares e, às vezes, até contraditórios, resultantes do hibridismo e da polifonia. 
Essas ideias fertilizaram não apenas o Estruturalismo, mas igualmente as demais 
correntes que se debruçam sobre textos literários e que se desdobram a partir 
dos anos 1970. 


A segunda frente de trabalho intelectual se associa à recuperação de um 
autor que ficara esquecido entre os anos 1940 e 1960 — Walter Benjamin. Esse 
pensador nascido na Alemanha no final do século XIX possuía formação filosófi- 
ca, mas seus principais estudos voltaram-se a obras literárias, procurando refle- 
tir sobre as transformações provocadas pela Modernidade. Suas preocupações 
aproximam-no da História e da Sociologia, razão porque seus ensaios repercuti- 
ram sobretudo no âmbito da Sociologia da Literatura e nas investigações sobre 
as relações da literatura com a cultura de massa. 


A difusão de suas ideias deveu-se sobretudo a Theodor W. Adorno, que, com 
Benjamin e Max Hohrkheimer, formaram a chamada Escola de Frankfurt. Embora 
não compartilhassem as mesmas ideias, Benjamin e Adorno refletiram sobre as 
expressões literárias e culturais da vanguarda do século XX, interessando-se por 
explicar o lugar marginal ocupado desde então pelo artista na sociedade, bem 
como sobre as relações entre a arte e a cultura de massa. 


A partir dos anos 1960, e sobretudo depois dos anos 1970, a Teoria da Lite- 
ratura abriu-se em orientações diversas, resultantes do impacto das ideias fer- 
tilizadas na primeira metade do século XX, representadas pelos movimentos e 
autores mencionados (Mikhail Bakhtin, Walter Benjamin, Theodor W. Adorno). 
Esses autores produziram profundas mudanças de paradigma, fazendo com que 
a literatura se abrisse a questões mais amplas, de ordem histórica, ideológica 
e política, e interagisse de maneira mais explícita com outras modalidades de 
expressão, verbais e não verbais. Na primeira metade do século XX, mesmo cor- 
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rentes de orientação sociológica preocupavam-se exclusivamente com o texto 
literário. Essa perspectiva foi descartada pelas vertentes atuais da Teoria da Lite- 
ratura, relacionadas a seguir. 


Pós-Estruturalismo 


Na esteira das preocupações filosóficas de Michel Foucault, Jacques Derrida 
e Jacques Lacan, o Pós-Estruturalismo, representado por Roland Barthes, Julia 
Kristeva e Gerard Genette, busca identificar nos diferentes tipos de texto, nem 
todos estritamente literários, as instâncias de ruptura e questionamento do 
saber dominante e estabelecido. 


Estética da Recepção 


Seu principal representante, Hans Robert Jauss, tem como objetivo recuperar 
a vitalidade da História da Literatura, que considera estagnada nos paradigmas 
do século XIX. Para tanto, chama a atenção para a importância do leitor, respon- 
sável pela permanente atualização das obras literárias e, portanto, por sua his- 
toricidade. Outro importante representante dessa tendência teórica é Wolfgang 
Iser, igualmente voltado para a compreensão dos atos de leitura, fundamentais, 
segundo o autor, para o vigor e eficácia de uma obra. 


Desconstrutivismo 


Migrando para a América do Norte, o Pós-Estruturalismo toma essa designa- 
ção, que dá conta da preocupação em desmontar os mecanismos de persuasão 
de uma obra literária, evidenciando a engrenagem de seu funcionamento e ação 
sobre os escritores e o público. Seus principais representantes formaram a Escola 
de Yale, apontando a vinculação de alguns de seus membros — Harold Bloom, 
Paul de Man, Geoffrey Hartman e J. Hillis Miller — àquela prestigiada universidade 
dos Estados Unidos. 


Crítica de Gênero 


Os anos 1970 voltaram sua atenção especificamente para a produção literária 
das mulheres, buscando reconhecer a identidade feminina presente (ou ausente) 
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em suas criações, o que determinou a difusão da crítica feminista. Atualmente, 
essa vertente não se limita à escrita das mulheres, de que decorreu a mudança 
de sua denominação, passando a ser conhecida como Crítica de Gênero, voltada 
ao exame de questões relacionadas à orientação sexual representada em dada 
obra ou relacionada ao escritor ou escritora que o produziu. São representantes 
dignas de nota as seguintes pesquisadoras, a maioria delas atuantes em univer- 
sidades norte-americanas: Elaine Showalter, Gayatri Spivak e Camille Paglia. 


Estudos Pós-Coloniais 


O pós-guerra e a progressiva descolonização da África e da Ásia assistiram à 
ascensão de nações emergentes, que buscam afirmar suas marcas identitárias' 
e étnicas. A produção literária desses novos contingentes políticos provocou a 
Teoria da Literatura e a História da Literatura a buscarem critérios adequados ao 
exame desse material até então desconhecido ou então insuficientemente ana- 
lisado. Temas como identidade nacional, emancipação e trocas culturais - que, 
sob outro enfoque, alimentaram a História da Literatura no século XIX — foram 
revisados, para dar conta da situação, obrigando igualmente à retomada das 
obras clássicas em que essas questões estavam presentes. 


Os Estudos Pós-Coloniais, porém, não se resumem à produção literária das 
nações emergentes. Em países de presença maciça de contingentes de imigran- 
tes, na Europa ou na América, responsáveis por uma produção literária própria, 
reconheceu-se a necessidade de examiná-las na sua especificidade, evitando 
dissolvê-la no indeterminado conjunto nacional. Assim, os Estudos Pós-Coloniais 
encontram seus representantes entre estudiosos europeus e norte-americanos, 
que se debruçam não apenas sobre questões que dizem respeito às antigas co- 
lônias, mas igualmente aos grupos etnicamente minoritários em seus próprios 
países. São exemplos dessa tendência os trabalhos de Edward Said, Homi K. 
Bhabha e Walter Mignolo. 


Estudos Culturais 


Partem do reconhecimento de que a produção literária convive com outras 
formas de expressão de que faz parte. Por isso, a Teoria da Literatura rompe com 
as fronteiras estabelecidas quando de seu aparecimento e passa a abrigar pes- 
quisas sobre cultura de massa (cinema, televisão, quadrinhos), cultura popular 


1 A expressão vem sendo usada desde os anos 1990, com bastante intensidade, sobretudo entre os que se alinham com os Estudos Pós-Coloniais. 
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de áreas predominantemente rurais (cordel, causos) ou urbana (grafite, funk, rap, 
hip hop). Stuart Hall, Fredric Jameson e Néstor Garcia Canclini são destacados 
adeptos dessa linha de pesquisa. 


Se, na primeira metade do século XX, o texto literário parecia ser a única pre- 
ocupação da Teoria da Literatura, nas últimas décadas daquele século e na pri- 
meira do atual milênio o foco coloca-se nas relações entre a literatura e o mundo 
que a cerca, incluindo novos figurantes no processo: o leitor, as mulheres, a iden- 
tidade nacional, por exemplo. Contudo, as vertentes contemporâneas da Teoria 
da Literatura não comprometem os objetivos dessa ciência, já que o ângulo de 
visão tem a obra literária como ponto de partida, mesmo quando inserida o mais 
amplamente possível em um contexto cultural diversificado. Essas vertentes 
também não perdem de vista as tarefas básicas daquela disciplina e, ao mesmo 
tempo, oferecem ao estudioso que se interessa por seu objeto — a literatura — 
uma gama variada de opções, enriquecendo a atividade que ele exerce. 





Texto complementar 


Literatura e estudo da literatura 


(WELLEK; WARREN, 1962) 


Devemos começar por estabelecer uma distinção entre literatura e estudo 
da literatura. Trata-se de duas atividades distintas: uma é criadora, uma arte; a 
outra, embora não precisamente uma ciência, é no entanto uma modalidade 
do conhecer ou do aprender. Tem-se verificado, evidentemente, tentativas para 
obliterar esta distinção. Já se alegou, por exemplo, que uma pessoa não conse- 
guirá compreender a literatura senão escrevendo-a; que não poderíamos nem 
deveríamos estudar Pope sem primeiramente tentarmos compor dísticos he- 
roicos, nem um drama isabelino sem antes termos escrito um drama em verso 
rimado. Todavia, por muito útil que a experiência adquirida na criação literária 
seja para o estudioso, a tarefa deste é completamente diferente. Deve é trans- 
por para termos intelectuais a sua experiência da literatura, assimilá-la num 
esquema coerente, o qual, para constituir conhecimento, tem de ser racional. 
Pode ser verdade que a matéria do seu estudo seja irracional ou, pelo menos, 
contenha elementos fortemente não racionais; mas o estudioso não ficará por 
isso em posição diferente da do historiador da pintura, ou do musicólogo, ou 
mesmo do sociólogo ou do anatomista. 
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Estudos literários 


1. Como René Wellek e Austin Warren diferenciam literatura e estudo da literatura? 























2. O que diferencia as duas principais vertentes da Teoria da Literatura, vigen- 
tes na primeira metade do século XX? 


























3. Qual a principal diferença entre as vertentes da Teoria da Literatura domi- 
nantes na primeira metade do século XX e as tendências que apareceram na 
segunda metade desse século? 
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Gabarito 


1. Aliteratura é arte e criação; a Teoria da Literatura é uma modalidade de co- 
nhecimento. A literatura suscita uma experiência; a Teoria da Literatura tra- 
duz essa experiência em termos intelectuais (racionais), assimilando a litera- 
tura a esquemas coerentes. 


2. A primeira tendência assumiu foco formalista e descritivo; a segunda tem 
caráter sociológico, buscando verificar em que medida a literatura reflete a 
sociedade. 


3. Na primeira metade do século XX, o texto literário era a única preocupação 
da Teoria da Literatura. A partir de 1960, o foco desloca-se para as relações 
entre a literatura e as questões de ordem histórica, ideológica e política, in- 
cluindo novos figurantes, como a mulher ou o leitor, no processo de estudo 
da obra literária. 
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Fundamentos e fronteiras 
da Teoria da Literatura 


Objeto da Teoria da Literatura 


A primeira tarefa que se apresenta à Teoria da Literatura é a definição 
de seu próprio objeto. A palavra Literatura pode encobrir sentidos varia- 
dos, alguns mais amplos, outros mais restritos. Um estudante que se pre- 
para para um estudo sobre doenças tropicais em países do Hemisfério Sul 
buscará a “literatura” a respeito do assunto, significando com isso a biblio- 
grafia a respeito. Um respeitável empresário pode acusar de “pura literatu- 
ra” as propostas de reformas da legislação trabalhista para indicar que as 
julga fantásticas ou impraticáveis. 


Outras oscilações conceituais se colocam quando lembramos que, até 
o século XIX, literatura designava toda e qualquer obra publicada, inde- 
pendentemente de suas pretensões artísticas, em uma acepção mais pró- 
xima do significado original da palavra. Atualmente, a literatura busca dar 
conta de um universo mais restrito, que acolha apenas a produção que 
lida com a fantasia e a ficção, manifesta-se por intermédio da linguagem 
verbal e tem propósitos artísticos, de preferência inovadores. 


Assim, todo conceito de literatura terá de lidar com exclusões, chaman- 
do a atenção não apenas para o que é literatura, mas também para o que 
não é. O que for considerado literatura dará margem ao adjetivo literário, 
termo que não dispõe propriamente de um antônimo, de modo que o que 
ficar excluído será designado pelo advérbio não, colocado na posição de 
prefixo, na expressão não literário. 


0 literário e o não literário 


Vejamos o que pode ser chamado literário, para diferenciá-lo do não 
literário. Sendo um adjetivo, a palavra aponta para uma qualidade ou um 
elemento positivo que o distingue. É o que se designa como valor de uma 
obra, termo que pode indicar quantidade quando se pensar pelo ângulo 
monetário, mas que tem significado qualitativo quando se refere a cria- 
ções humanas, como as obras de arte, entre as quais se inclui a literatura. 
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O valor é determinado por uma avaliação, que se faz a partir de certos crité- 
rios. A formulação desses critérios é uma das atribuições da Teoria da Literatu- 
ra, mas eles não são universais, nem imutáveis. Ao longo do tempo, os critérios 
mudaram muito, correspondendo às expectativas dos especialistas que, em de- 
corrência de sua formação e de suas experiências de leitura, estabeleceram as 
principais medidas para avaliação das obras literárias do passado e do presente. 


Depreende-se que os valores são mutáveis e históricos, embora a Teoria da 
Literatura tenha procurado considerá-los universais e absolutos. Porém, assim 
como a literatura se modifica no tempo, também altera-se a tábua de medidas 
para avaliar o aparecimento de novos livros e repensar os produtos do passado. 
Conforme escreveu Camões em um famoso soneto, “mudam-se os tempos, mu- 
dam-se as vontades”, e com a Teoria da Literatura não foi diferente, ainda que sua 
preocupação principal — a de identificar o literário nos textos que se propõem a 
figurar como literatura - permaneça no tempo. 


No passado, o literário coincidiu com o poético, conforme se verifica no 
título de uma das principais obras da Antiguidade, a Poética, de Aristóteles. O 
termo clássico não se referia propriamente à poesia, entendida como produ- 
ção em versos, de preferência metrificados e rimados, mas à arte de compor 
adequadamente uma epopeia ou uma tragédia. Aristóteles acreditava que era 
possível descrever as técnicas a serem utilizadas para que a obra fosse compos- 
ta com correção, alcançando, assim, o agrado do público. A Poética mostrou- 
-se normativa, impondo regras aos criadores. Esses não podiam desrespeitá- 
-las, e os resultados que mais se aproximavam do modelo formatado por Aristó- 
teles, e depois por seus sucessores, foram considerados os melhores. 


O literário, nesse caso, foi atribuído a obras tidas como exemplares, excluin- 
do-se as que questionavam ou ignoravam as regras e técnicas previamente for- 
muladas. Na epopeia Os Lusíadas, por exemplo, Luís de Camões precisou incluir 
a mitologia grega na narrativa da viagem de Vasco da Gama às Índias, porque 
assim o exigia a regra da epopeia, por mais contraditório que fosse a presença de 
deuses como Vênus e Baco em meio a uma ação histórica transcorrida em 1498, 
como foi a travessia oceânica dos portugueses. 


A supremacia da Poética manteve-se até o século XVIII, e seus seguidores 
foram considerados autores clássicos. Quando, no século XIX, os insubordináveis 
românticos proclamaram que o artista era um homem independente que de- 
veria seguir somente a inspiração, a Poética foi destronada, e novos valores co- 
meçaram a vigorar. Nessa época, a epopeia de Luís de Camões, foi criticada por 
aquilo que havia sido objeto de valorização ao ser escrita, em 1572: os deuses 
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da mitologia grega foram entendidos como uma interferência indesejada, tanto 
por causa da incongruência histórica quanto por indicar a presença do paganis- 
mo em meio a um contexto cristão, tão apreciado pelos românticos. Como se 
observou, o próprio Camões deveria estar preparado para isso quando escreveu 
a já citada linha em um de seus sonetos mais famosos: “mudam-se os tempos, 
mudam-se as vontades”. 


Os românticos, a partir do final do século XVIII e no começo do século XIX, 
impuseram um novo critério de valor: a originalidade. Se a Poética elegia os clás- 
sicos como modelos a imitar, os românticos destacavam a novidade; se a Poética 
enumerava as normas a serem seguidas, objetivas e expressas há muito tempo, 
os românticos privilegiavam a própria subjetividade e os sentimentos vividos no 
presente. Resultou disso a rejeição não apenas das regras normativas clássicas, 
mas igualmente a recusa das obras do passado, a não ser quando elas podiam 
ser examinadas pelo ângulo adotado pelos próprios românticos. 


Por causa disso, um dos principais paradigmas dos românticos europeus foi o 
dramaturgo inglês William Shakespeare, que foi muito popular à época em que 
escreveu e encenou tragédias como Romeu e Julieta ou comédias como Sonho 
de uma Noite de Verão — e essa popularidade ele nunca perdeu em seu país. Mas 
outros povos europeus o ignoraram durante os séculos XVII e XVIII, até ser desco- 
berto pelos românticos, que entenderam a falta de regras no desenvolvimento 
da trama dramática e a presença de personagens violentos e trágicos como tudo 
aquilo que eles gostariam de fazer. Romancistas como Stendhal e dramaturgos 
como Victor Hugo, entre outros, foram admiradores de Shakespeare e, em suas 
obras, procuraram acompanhar o modo de escrever do inglês que vivera entre o 
final do século XVI e o início do século XVII, isto é, 200 anos antes deles. 


A perspectiva romântica, contudo, não durou muito. Na segunda metade do 
século XIX, com a ascensão do Positivismo e do Cientificismo, foram abando- 
nados a sensibilidade e o subjetivismo dos românticos, condenados por serem 
individualistas demais e insensíveis às questões sociais, objetivas e de interesse 
geral. O pensamento naturalista tomou conta dos estudos literários, que consi- 
deraram muito mais importante a representação do funcionamento da socieda- 
de e dos mecanismos de dominação que afetam cada pessoa e a coletividade. A 
preocupação com o mundo interior desde uma óptica mais objetiva facultou a 
análise psicológica das figuras ficcionais presentes em uma dada obra; e a ênfase 
na engrenagem social permitiu a expansão de narrativas que denunciavam as 
diferenças sociais, os preconceitos, a exploração dos grupos dominantes sobre 
as camadas populares. 
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O Naturalismo, em suas diferentes vertentes, atribuiu os graus mais elevados 
de valor ao romance social - de que é exemplo a obra de Émile Zola na França, 
Eça de Queiroz em Portugal e Aluísio Azevedo no Brasil -, chamando atenção 
para a objetividade da representação e o fundamento científico com que os pro- 
blemas das personagens eram examinados. Tratava-se, pois, de outra concepção 
de objetividade, não mais a da Poética clássica, porém igualmente contrária ao 
subjetivismo romântico. 


No século XX, os modernistas implodiram a estética naturalista, recuperando, 
em certo sentido, a rebeldia romântica. Mas também não foi aceito o individua- 
lismo que imperou à época em que o poeta acreditava-se um marginal, rejeitado 
pela sociedade, como o brasileiro Álvares de Azevedo, que, em “Ideias íntimas”, 
via-se como um “solitário / [que] Passo as noites aqui e os dias longos”. A rebeldia 
modernista traduziu-se em termos de contestação aos padrões artísticos vigen- 
tes, na busca de permanente inovação, mesmo que à custa da aceitação do pú- 
blico. A experimentação atingiu seu limite nas primeiras décadas do século XX 
não apenas na literatura mas também na música e nas artes plásticas, a ponto 
de, passados quase 100 anos dos primeiros movimentos modernistas, ainda 
se reconhecerem resistências a projetos como os do escritor brasileiro Oswald 
de Andrade, do pintor russo Wassily Kandinsky e do músico austríaco Arnold 


Schônberg, por exemplo. 


O literário passa, pois, por sucessivas transformações, o que coloca o especia- 
lista em Literatura diante da seguinte situação: de um lado, ele não pode deixar 
de examinar uma obra do presente segundo o foco da atualidade, dentro do 
qual fez sua formação intelectual e profissional. Da mesma maneira, ele se posi- 
cionará diante das obras do passado segundo os critérios de hoje, que determi- 
nam sua percepção da tradição. De outro lado, porém, compete-lhe abandonar 
por um tempo os critérios de sua época e procurar refletir sobre as obras do 
passado conforme as pessoas o fizeram quando aquelas obras vieram à luz. 


0 literário no passado e no presente 


O processo de leitura do especialista é, pois, plural e simultâneo, como se ele 
dispusesse de óculos multifocais, para não perder de vista as relações do presen- 
te com o presente, do presente com o passado, e do passado com sua própria 
época. Valendo-nos do exemplo a seguir, sugerido por uma obra clássica muito 
conhecida, veremos como funcionam essas perspectivas múltiplas. 
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A obra clássica é Édipo Rei, do dramaturgo Sófocles, que viveu em Atenas no 
século V a. C. Trata-se de uma tragédia que narra a história de Édipo, rei de Tebas, 
cidade que sofre os efeitos de uma peste. No início da peça, os cidadãos pedem 
ao governante que resolva o problema, e esse governante informa que já enviou 
Creonte, um emissário, ao oráculo de Delfos para que os deuses lhe digam o 
que fazer. Quando retorna, Creonte informa que é preciso encontrar o assassino 
do monarca anterior, Laio, pois esse crime ainda não tinha sido punido. Édipo 
conduz as investigações, descobrindo, ao final, que ele mesmo, sem intenção e 
sem saber de quem se tratava, fora responsável por essa morte. Descobre igual- 
mente que o assassinado fora seu pai; e que, como casara com a viúva, Jocasta, 
os filhos desse matrimônio eram simultaneamente seus irmãos. Culpado e hor- 
rorizado, pune-se, cegando-se; depois, abandona o trono e a cidade, pois não 
tem mais condições de conviver em sociedade. 


Na ótica da Poética clássica, o valor da tragédia advém dos fatores a seguir. 


E Obediência à lei das três unidades: a ação concentra-se em único even- 
to - a descoberta do assassino de Laio, conduzida da primeira à última 
cena; a ação desenvolve-se em único dia, garantindo a unidade de tempo, 
e passa-se em único lugar, o palácio de Édipo, conforme exige a unidade 
de espaço. 


Em O destino abate-se sobre o protagonista, que desrespeitou os deuses, 
acreditando que poderia evitar a maldição de que sua família vinha sendo 
vítima desde a geração de seus pais. 


E Alinguagem é elevada e culta, independentemente da condição e da situ- 
ação social das personagens. 


Na perspectiva da Teoria da Literatura contemporânea, o valor da tragédia 
relaciona-se aos fatores abaixo. 


Em Condução da trama: Sófocles começa a tragédia pelo final, quando o crime 
de Édipo já foi cometido, restando ao protagonista tão somente reconsti- 
tuir o modo como aconteceu; a irreversibilidade dos acontecimentos é um 
achado narrativo, pois não apenas caracteriza o infortúnio da personagem 
como também acelera o andamento da intriga. 


E Édipo representa o homem em busca de si mesmo: desconhece suas ori- 
gens e é levado a descobri-las por intermédio de um doloroso processo in- 
terior que desvela tanto sua fragilidade quanto sua grandeza, já que nunca 
desiste de sua tarefa, mesmo sabendo que essa o levará à desgraça. Por essa 
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razão, a psicanálise inspirou-se na personagem para explicar não apenas o 
desejo do filho pela mãe, que denominou complexo de Édipo, mas também 
para exemplificar a terapia analítica, caracterizada pela regressão à infância 
e pela busca dos traumas que marcam o indivíduo desde tenra idade. 


No primeiro caso, entenderemos porque Aristóteles considerou Édipo Rei 
a tragédia mais perfeita entre as que conheceu na Atenas de seu tempo. Mas 
a Poética considera sobretudo as qualidades formais do texto, valorizando sua 
composição, que transforma em regras segundo as quais julga as demais peças 
produzidas por dramaturgos gregos e que seus sucessores (o francês Boileau seu 
principal seguidor) utilizam como metro para avaliar os dramas de Jean Racine e 
Pierre Corneille, por exemplo. 


No caso da Teoria da Literatura contemporânea, a obra também pode ser 
examinada a partir de critérios formais, como a construção da trama; mas é im- 
portante igualmente procurar interpretar o que o texto diz a seu público hoje 
para se verificar sua atualidade e sua permanência. 


Imaginação e verossimilhança 


O literário situa-se, pois, entre dois limites: de um lado, ele depende do que 
um escritor tem a dizer; de outro, do modo como esse dizer se apresenta e o 
que significa para seu público. Esses dois polos são matéria de avaliação porque 
podem ser bem realizados ou não, o que depende de um terceiro elemento, 
ainda não mencionado: a apresentação de um mundo imaginário. 


Dessa forma, entre o que dizer, o modo de dizê-lo e o significado do que é dito 
coloca-se um miolo: o mundo criado por um escritor. Édipo pode ter aparecido 
originalmente em um mito, de circulação oral entre povos da Antiguidade. Da 
mesma maneira, outras situações presentes em obras literárias são retiradas de 
acontecimentos previamente conhecidos: as invasões napoleônicas, que cons- 
tituem o pano de fundo do romance Guerra e Paz, de Leon Tolstói; a viagem de 
Vasco da Gama à Índia, fazendo pela primeira vez a volta da África, como narra 
Luís de Camões, no já mencionado Os Lusíadas; a ocupação e a colonização 
do Rio Grande do Sul no século XIX, como aparece em O Continente, primeiro 
volume de O Tempo e o Vento, de Erico Verissimo. Além disso, figuras da história 
podem protagonizar romances, como o escritor Graciliano Ramos, no romance 
Em Liberdade, de Silviano Santiago, ou aparecer em segundo plano, como D. 
João V, de Portugal, em Memorial do Convento, de José Saramago. 
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E não apenas nesses casos fatos e pessoas conhecidas, cuja existência pode 
ser atestada pela história, estão presentes em obras literárias. Em romances como 
O Quinze, de Rachel de Queiroz, e Vidas Secas, de Graciliano Ramos, a dramática 
condição do retirante nordestino está ali representada, assim como a censura e 
a repressão, resultantes de um regime político autoritário, nutrem uma novela 
como 1984, do inglês George Orwell. 


Dessa maneira, a obra literária pode incorporar os mais diferentes elemen- 
tos da vida cotidiana, da história, da sociedade e da política. Mas tais dados 
adquirem sentido quando amalgamados à fantasia do escritor, cuja imagina- 
ção criará um contexto para a apresentação desses dados, sugerirá figuras para 
simbolizá-los, inventará ações para viabilizá-los e suscitará uma linguagem para 
expressá-los. Sem um imaginário fértil, que faça com que todos os elementos colo- 
cados à disposição do escritor interajam e articulem-se, não há criação literária. 


Observe-se que o termo criação significa igualmente “invenção” e a inventi- 
vidade é o principal instrumento de um escritor. A inventividade é fecundada 
pela imaginação, povoada por um imaginário que cresce à medida em que se 
avolumam as experiências do próprio escritor. A imaginação está presente nas 
narrativas mais fantasiosas e também nas mais realistas: ela nunca estará fora de 
uma obra literária. 


Contudo, não é imaginação que garante o literário, mas a coerência com que 
se apresenta. Não que o escritor não possa exacerbar a própria fantasia, esti- 
cando-a ao máximo. Mas quando a traduz em palavras ele não pode perder a 
verossimilhança, porque precisa convencer o leitor de sua “realidade”, mesmo 
que ela seja fantástica. 


A verossimilhança engloba dois processos. O primeiro deles pode ser chama- 
do de metafórico, pois, de alguma maneira, o que encontramos em uma obra 
literária precisa guardar alguma semelhança com o que via de regra acontece. O 
segundo relaciona-se à sintaxe, pois diz respeito à lógica da disposição das parte 
de uma obra, o que supõe coerência e faculdade de persuasão e aceitação por 
quem a acompanha pela leitura ou pela audição. 


O exemplo de uma narrativa bastante popular pode ajudar a compreender o 
que se espera de uma obra em termos de verossimilhança: “João e Maria” é um 
conto de fadas que narra o que sucede a duas crianças largadas à sua própria 
sorte em uma floresta. Elas são abandonadas por seu pai e pela madrasta, que, 
empobrecidos, passam fome e concluem que, sem os dois pequenos, poderiam 
começar a resolver seu problema econômico. João, uma das crianças, ouve o 
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casal planejando o ato criminoso e previne Maria; os dois irmãos munem-se de 
pedrinhas, que marcarão o caminho a ser percorrido de volta, quando retorna- 
rem para casa, após serem deixados na mata. Os adultos surpreendem-se com o 
regresso da dupla e planejam repetir a dose; na segunda vez, porém, as crianças 
não têm tempo de obter as salvadoras pedrinhas, tendo de assinalar o percurso 
com pedaços de pão, que são engolidos pelos pássaros, impedindo o retorno. 


Agora sozinhas e sem socorro, João e Maria acabam por chegar à casa da 
bruxa, construída com marzipã e confeitos. Esfomeadas, as crianças começam a 
comer a casa, até que a feiticeira aparece e aprisiona-os. Depois de algum tempo, 
eles livram-se da bruxa e retornam à sua morada. 


De antemão, sabemos que a narrativa não é realista, pois o universo é consti- 
tuído de fatos mágicos, do que é exemplo a casa da bruxa de que se alimentam 
os heróis. Mas várias situações aproximam os fatos narrados a dados e eventos 
conhecidos pelo leitor, como a pobreza, que pode induzir a atos condenáveis, ou 
a inteligência, quando é empregada para a solução de problemas. Essa proximi- 
dade, porém, não basta para sustentar a narrativa, mesmo porque as circunstân- 
Cias em que aparecem não são as predominantes no conto. Contudo, esse conto 
popularizou-se, sem que fosse contestada sua validade, porque sua construção 
apresenta lógica pela relação de consequência entre os acontecimentos, como 
é próprio à verossimilhança. Dessa maneira, João e Maria podem retornar à casa 
quando utilizam as pedras para marcar o caminho; perdem-se, porém, quando 
se veem obrigados a apelar para os pedaços de pão que atraem as aves. Em um 
conto em que a fome determina os principais acontecimentos - o abandono das 
crianças pelos pais; o encontro da casa comestível; o fato de a bruxa engordar 
João e Maria, porque deseja transformá-los em apetitosa refeição -, é lógico que 
pedaços de pão não impeçam a perda dos dois meninos. 


A verossimilhança é, pois, uma propriedade interna de toda obra literária, 
mesmo quando se apresenta um quadro inteiramente descritivo ou avaliativo, 
como se observa seguidamente em poemas. Luís de Camões, em um de seus 
sonetos, expressa sua concepção de amor, destacando suas propriedades: 


Amor é fogo que arde sem se ver, 
é ferida que dói, e não se sente; 
é um contentamento descontente, 


é dor que desatina sem doer. [...] 


(Soneto 11) 
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Pode-se logo observar que o poeta chama a atenção para uma série de con- 
tradições: se o amor é fogo, ele “arde sem se ver”; se é ferida, “dói, e não se sente”; 
além disso, é “contentamento descontente”. Essas contradições são, por sua vez, 
verossímeis, pois Camões chama a atenção para as oposições dentro de um 
mesmo campo semântico: fogo que não se vê arder; ou a ferida cuja dor não se 
sente. Inverossímil seria, por exemplo, escrever que o amor é “ferida desconten- 
te” já que não se estabelece de imediato uma relação de causa e consequência 
entre o ferimento e o contentamento. Para chegar a isso, ele teria de ter propos- 
to um ponto em comum entre o significado dos dois termos, o que não acontece 
no caso desse soneto camoniano. 


Contudo, a imaginação é uma zona inesgotável do cérebro humano, poden- 
do propor infinitas imagens, de modo que, em outro texto, poderemos encon- 
trar essa combinação, cujo sentido dependerá de sua apresentação verossímil 
- aceitável, pois, pelo leitor. 


A obra literária caracteriza-se, como já se observou, pelo emprego da lingua- 
gem verbal, o que a diferencia, por exemplo, da música e da pintura. Essa lingua- 
gem expressa o que a fantasia e a imaginação do escritor sugerem, o que define 
sua natureza ficcional. Contudo, o imaginário mais fértil sofre a contenção da 
verossimilhança, que determina os limites lógicos e aceitáveis de uma criação li- 
terária. A verossimilhança apresenta-se como lei interna, já que a coesão depen- 
de do arranjo dos fatos e das palavras que os manifestam. Mas a verossimilhança 
igualmente estabelece a relação entre o mundo representado em uma obra e o 
universo do leitor, que reconhece a validade de um texto de um lado por consi- 
derá-lo coerente e de outro por firmar o nexo entre o que é ali mostrado e o que 
ele sabe por experiência própria. 


Ao não literário pertencerá, pois, o texto em que não forem encontrados esses 
aspectos, considerados básicos pela Teoria da Literatura contemporânea e acei- 
tos nas distintas correntes dessa ciência. Quando do exame de obras, serão eles 
os primeiros a serem buscados, mostrando que a Teoria pode se tornar igual- 
mente uma prática, oportunizando o conhecimento e a avaliação individual de 
cada obra. 


Este material é parte integrante do acervo do IESDE BRASIL S.A., 37 
mais informações www. iesde.com.br 


Fundamentos e fronteiras da Teoria da Literatura 





Texto complementar 


A composição da obra literária 


(CANDIDO, 1965) 


Antes procurava-se mostrar que o valor e o significado de uma obra de- 
pendiam dela exprimir ou não certo aspecto da realidade, e que este aspecto 
constituía o que ela tinha de essencial. Depois, chegou-se à posição oposta, 
procurando-se mostrar que a matéria de uma obra é secundária, e que a sua 
importância deriva das operações formais postas em jogo, conferindo-lhe 
uma peculiaridade que a torna de fato independente de quaisquer condi- 
cionamentos, sobretudo social, considerado inoperante como elemento de 
compreensão. 


Hoje sabemos que a integridade da obra não permite adotar nenhuma 
dessas visões dissociadas; e que só a podemos entender íntegra, em que 
tanto o velho ponto de vista que explicava pelos fatores externos, quanto o 
outro, norteado pela convicção de que a estrutura é virtualmente indepen- 
dente, se combinam como momentos necessários do processo interpreta- 
tivo. Sabemos, ainda que o externo (no caso, o social) importa, não como 
causa, nem como significado, mas como elemento que desempenha um 
certo papel da constituição da estrutura, tornando-se, portanto, interno. 





Estudos literários 


1. No texto anterior, como Antonio Candido entende a constituição de uma 
obra literária? 
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2. Qual é o fator fundamental para a aceitação de uma obra literária? 









































3. A noção de literário não foi sempre igual ao longo do tempo. Distinga as 
principais diferenças entre as concepções do Romantismo, do Naturalismo e 
do Modernismo. 
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Gabarito 


1. Conforme Antonio Candido, uma obra literária não se limita a exprimir um 
aspecto da vida social, nem se restringe a operações formais. Para ele, é fun- 
damental que a estrutura decorra da transformação de aspectos externos 
(como a sociedade) em elementos internos da estrutura. 


2. A verossimilhança é o fator fundamental, pois é a coerência entre as partes 
que forma a coesão do texto e garante sua aprovação. 


3. Os românticos valorizavam a novidade e a expressão da subjetividade; os 
naturalistas privilegiavam a representação das questões sociais e psíquicas 
a partir de uma perspectiva científica; os modernistas preferiram a contesta- 
ção aos padrões vigentes e a experimentação constante. 
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Um pouco de história 


As primeiras manifestações da poesia acompanharam as civilizações 
mais antigas do Oriente e do Ocidente. Mesmo grupos humanos que 
então dispunham de pouca tecnologia usaram a palavra para dar vazão a 
seus mitos, narrativas de conteúdo variado protagonizadas seguidamen- 
te por heróis dotados de qualidades sobrenaturais. Alguns desses grupos 
desenvolveram-se mais do que outros, e houve até os que progrediram 
muito pouco, como os indígenas brasileiros encontrados pelos descobri- 
dores europeus quando chegaram à América, no começo do século XVI. 
Mas todos, sem exceção, dispunham de um acervo de histórias encarrega- 
das de contar, para a coletividade, sua origem, desempenhando também 
a função de explicar os modos de ser da natureza circundante, bem como 
de expor as principais regras de conduta. 


Pode-se dizer, pois, que a poesia, representada pelos mitos, é tão antiga 
quanto a humanidade. E sua permanência deveu-se ao desenvolvimento 
de dois processos de transmissão: o oral e o escrito. Desde a Antiguidade 
mais remota, a transmissão oral esteve a cargo, na maioria dos casos, de 
um grupo de profissionais especialmente treinados para memorizarem os 
relatos tradicionais, já que essas histórias concentravam o saber da coleti- 
vidade, desde a narração de seu aparecimento até a explicação das prin- 
cipais regras sociais. Dada a importância dos relatos míticos, os profissio- 
nais encarregados de reproduzi-los dispunham de um status privilegiado, 
sendo considerados figuras sagradas e desempenhando frequentemente 
a função de sacerdotes. 


O processo de transmissão por intermédio da escrita dependeu pri- 
meiramente da invenção do alfabeto. No Ocidente, os primeiros alfabetos 
apareceram no quarto milênio antes de Cristo, entre os sumérios, povo 
que vivia na região da Mesopotâmia e desenvolveu uma tecnologia de 
registro de seus bens por meio de sinais gráficos. Esse primeiro alfabeto 
foi chamado cuneiforme, porque os signos eram gravados em forma de 
cunha. 
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Embora pouco tenha restado do material produzido pelos sumérios, sabe- 
-se que eles foram os primeiros a registrar seus mitos em suporte de argila, que 
armazenaram em primitivas bibliotecas. Como se vê, à transmissão oral sucedeu 
o esforço em preservar a tradição por meio de uma tecnologia que apresentasse 
alguma resistência ao passar do tempo, do que se originou um patrimônio que 
corresponde ao berço da literatura. 


Outros povos sucederam aos sumérios, e muitos deles repetiram a ação dos 
inventores do alfabeto: utilizaram a escrita para registrar suas histórias, mitos e 
regras, visando a transferi-las às próximas gerações e perpetuá-las. Os babilônicos, 
por exemplo, redigiram um dos mais antigos códigos civis, que tem o nome de seu 
criador: o Código de Hamurabi, datado do século XVIII a.C. Os hebreus escreveram 
os livros que vieram a formar a Bíblia, obra cuja elaboração parece ter começado 
no século IX a.C. e estendeu-se por muitos séculos, somando vários volumes. 


Os gregos não ficaram para trás: desde o século VIII a.C., profissionais conhecidos 
como aedos ou rapsodos percorriam diferentes regiões onde se falavam os dialetos 
jônico e dórico para recitarem narrativas que exaltavam os heróis que se destacaram 
em uma guerra que acontecera há algum tempo, mas ainda habitava a memória de 
seus ouvintes: a guerra com Troia, cuja fama ultrapassou os séculos graças às faça- 
nhas de seus participantes — os homens, mortais, e os deuses, imortais. 


Essas histórias vieram a compor duas epopeias - a Ilíada e a Odisseia -, desde 
então perenemente cultuadas. É difícil determinar a origem delas, mas sabe-se 
que sua continuidade dependeu de vários fatores, contando-se, entre eles, a cir- 
cunstância de que, à circulação oral por parte de profissionais muito competen- 
tes (entre os quais se destaca Homero, o indivíduo a quem se atribui a autoria 
daqueles poemas) seguiu-se o registro escrito. Decisivo também foi o fato de as 
duas obras tornarem-se matéria de estudo, sendo conhecidas por alunos e pro- 
fessores, denominados gramáticos, que ajudavam a entendê-las e a divulgá-las. 
Eram estudadas, por sua vez, porque pareciam conter o que de melhor podia 
alcançar a arte com as palavras e por isso foram igualmente foco da atenção de 
Platão e Aristóteles, os dois mais importantes filósofos da Antiguidade, que fize- 
ram dos versos de Homero objeto de suas preocupações e assunto de uma área 
de conhecimento de que foram fundadores - a Poética. 


Antes de Platão 


Platão, que viveu entre 428-427 e 347 a.C, foi o primeiro pensador do Ociden- 
te a transformar suas concepções filosóficas em textos escritos. Esses textos são 
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chamados diálogos porque as ideias são apresentadas por várias personagens 
que discutem suas diferentes posições relativamente a um tema. Essas perso- 
nagens não foram inventadas por Platão, que se valeu de figuras históricas, a 
começar pela principal delas, Sócrates, o pensador ateniense nascido em 470 
a.C. e morto em 399 a.C. 


Sócrates, ao contrário de Platão, não deixou nada escrito, pois acreditava que 
o conhecimento se produzia enquanto as ideias eram discutidas entre as pesso- 
as. Esse método, (maiêutica, como ele o chamava) era essencialmente dialógico, 
levando o interlocutor do filósofo à descoberta da verdade por meio da interro- 
gação e da reflexão interior. É o processo maiêutico que Platão introduz em seus 
diálogos, particularizando sua obra e difundindo o método de conhecimento 
aprendido com Sócrates, seu mestre. 


Ainda que não tenha legado textos escritos, Sócrates exerceu grande influên- 
cia entre os gregos, fazendo com que a história da filosofia o considere um divi- 
sor de águas. Pensadores que viveram antes de Sócrates são chamados pré-so- 
cráticos — e também eles não registraram suas ideias em suportes da escrita, mas 
não deixaram de se posicionar diante da poesia, sobretudo diante dos poemas 
épicos atribuídos a Homero, considerados modelares por todos os intelectuais 
e artistas gregos. 


Os primeiros filósofos pré-socráticos manifestaram-se já no século VI a.C. — 
portanto, quase 200 anos antes de Sócrates e de Platão. Entre eles, destaca-se 
Xenófanes, oriundo da cidade de Colofão, que apresentou de modo bastante ra- 
dical sua visão tanto de Homero quanto de Hesíodo, igualmente autor de obras 
de cunho épico, como indicam os fragmentos a seguir: 


Homero e Hesíodo atribuíram aos Deuses tudo quanto entre os homens é vergonhoso e 
censurável, roubos, adultérios e mentiras recíprocas. (fr. 11) 


Mas os mortais imaginam que os deuses foram gerados e que têm vestuário e fala e corpos 
iguais aos seus. (fr. 14) 


Os etíopes dizem que os seus deuses são negros e de nariz achatado, os trácios, que os seus 
têm os olhos azuis e o cabelo ruivo. (fr. 16) 


Mas se os bois e os cavalos e os leões tivessem mãos ou fossem capazes de, com elas, desenhar 
e produzir obras, como os homens, os cavalos desenhariam as formas dos deuses semelhantes 
à dos cavalos, e os bois à dos bois, e fariam os seus corpos tal como cada um deles o tem. (fr. 
15) (KIRK; RAVEN, 1982, p. 169) 


Como se vê, os fragmentos apontam para uma teoria da criação artística se- 
gundo a qual as figuras encontradas em uma obra poética correspondem à imi- 
tação do modo como os produtores veem-se e entendem-se. Afinal, se os bois, 
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cavalos e leões pudessem “desenhar e produzir obras”, as figuras reproduzidas 
seriam semelhantes respectivamente a bois, cavalos ou leões, formando as ima- 
gens à imitação do próprio corpo. 


Xenófanes tem igualmente uma teoria da recepção: ouvintes, como ocorria 
a seu tempo, ou leitores, como depois de sua época, acatam passivamente a re- 
produção que lhes é apresentada. Assim, os entes míticos de Homero podem ter 
atitudes humanas, mesmo que sejam moralmente condenáveis ou vergonhosas, 
já que a audiência acredita, sem discussão, que os deuses se comportam da ma- 
neira como o poeta propõe. 


Pode-se perceber que Xenófanes não tem um conceito muito favorável dos 
poetas e de seu público: poetas apresentam uma visão humanizada dos deuses 
porque se baseiam em sua experiência, a qual reproduzem em suas obras; o pú- 
blico compartilha essa visão, encontrando nos versos dos poetas o mundo que 
já conhece por experiência própria. Mesmo adotando perspectiva desfavorável, 
Xenófanes funda uma teoria que Platão e Aristóteles, os filósofos que o suce- 
dem, adotarão, usando uma palavra específica para dar conta do processo de 
reproduzir na arte o mundo que se conhece — mímesis, vocábulo que pode sig- 
nificar “imitação” ou “cópia”, mas também “representação” ou “reprodução”, como 
se verá mais adiante. 


Portanto, o termo mímesis está presente tanto nos diálogos de Platão quanto 
na Poética de Aristóteles. Nem sempre, porém, com o mesmo significado, nem - 
o que é mais importante - com a mesma avaliação. 


Platão e a mímesis 


A poesia nunca contou com a simpatia de Platão, que, desde lon, um de seus 
primeiros diálogos, expressou seu desagrado diante daquela forma de expres- 
são em que identifica a presença da inspiração, associada à irracionalidade e não 
à razão - processo mental, no seu parecer, de qualidade superior. Em Górgias, 
outro de seus diálogos da juventude, condena tanto a poesia quanto a tragédia 
por encontrar nelas apenas o apelo retórico destinado a emocionar a multidão, 
formada por homens, mulheres, crianças, escravos e libertos. 


Em A República, um de seus diálogos mais extensos, ele examina a poesia 
mais detalhadamente, procurando descrever algumas de suas características, 
mas não evitando proferir juízos - como sempre, pouco tolerantes. 
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A República é formada por dez livros e protagonizada, como acontece em 
outros diálogos, pelo filósofo Sócrates, que, aqui, discute sobretudo política e 
formula sua concepção de cidade ideal. A poesia deveria fazer parte desse uni- 
verso utópico, razão pela qual é chamada às falas pelas personagens, constituin- 
do a matéria dos livros Il, III e X. 


No Livro Il, Platão expõe seu ideal de educação, do qual participa a poesia 
enquanto modeladora do bom comportamento. Observa ele que, desde a in- 
fância, o ser humano deve ser introduzido a fábulas que possam ensinar-lhe o 
que é a virtude (PLATÃO, 1965, p. 138), qualidade que cabe conhecer e praticar. 
Acreditando no valor pedagógico das narrativas destinadas às crianças, Platão 
condena Homero por dizer coisas enganosas sobre os deuses, e Hesíodo, cuja 
Teogonia também apresenta uma visão negativa dos seres divinos. 


Platão censura a obra de Homero também no Livro Ill, reforçando sua concep- 
ção de que a arte deva ter intuito educativo, entendido o termo aqui como acei- 
tação do interesse público e coletivo dos dirigentes da cidade ideal. No mesmo 
Livro Ill, Platão adota igualmente perspectiva descritiva, indicando os tipos de 
relato (ou de diegese, para se empregar o vocábulo grego que no século XX da 
Era Cristã foi incorporado pela Teoria da Literatura) de que o poeta se vale. Anota 
então que o poeta pode falar “em seu nome” o que Platão chama de relato sim- 
ples; outra alternativa é o poeta falar “em nome de outrem”, o que corresponde 
ao relato imitativo - ou mimético. E há uma terceira opção: a de o poeta usar as 
duas formas a um só tempo. 


Entre o Livro Ile o Livro Ill, constata-se que Platão incorpora algumas ideias já 
utilizadas por Xenófanes: a primeira é a de que a poesia nem sempre apresenta 
uma visão muito respeitosa dos deuses, o que motiva a desaprovação por parte 
desses filósofos. A segunda é a de que a poesia imita a forma e o comportamento 
dos homens. Como se observou antes, a palavra utilizada para dar conta do proce- 
dimento imitativo é mímesis, termo que, em A República, aparece no Livro III. 


Com efeito, Platão (1965, p. 160) refere-se à mímesis quando distingue os 
tipos de relato: 

Há uma primeira espécie de poesia e de ficção inteiramente imitativa que abrange, como já 

disseste, a tragédia e a comédia; na segunda, em que os fatos são relacionados pelo próprio 


poeta, e hás de encontrá-la sobretudo nos ditirambos, e enfim uma terceira, formada pelas 
combinações das duas precedentes, em uso na epopeia e em muitos outros gêneros. 


Explicita-se, pois, a perspectiva tripartida de Platão: 
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EH há um relato puramente imitativo, como se encontra na tragédia e na co- 
média, gêneros em que impera o diálogo, sem interferência do narrador; 


E outro tipo de relato não é imitativo, pois são fatos relacionados pelo pró- 
prio poeta, que fala em seu nome, como se indicou antes — seu exemplo 
provém do ditirambo, canto coral de pendor lírico que pode usar a primei- 
ra ou a terceira pessoa do discurso; 


E o terceiro modelo utiliza os dois recursos precedentes, como acontece na 
epopeia, em que há partes em que o poeta se expressa e outras em que 
são as personagens que falam - o trecho abaixo, retirado da abertura da 
Ilíada, de Homero (1944, p. 1-2), ilustra o que Platão quer dizer. 

Canta, ó deusa, de Aquileus Peleida a ira ingente, que tão calamitosa foi para os guerreiros 

acaios, e almas de heróis sem conta fez baixar ao Hades e seus corpos deu em repasto a 


cães e aves carniçais: assim Zeus o quis em razão da contenda brava, que um a outro tornou 
insuportáveis o Atreida, príncipe de guerreiros, e o divino Aquileus. 


E qual dos deuses empederniu os dois em tão teimosa reixa e os tornou um ao outro detestáveis? 
O filho de Letó e de Zeus! Escandera-se contra el-rei o deus e lhe lançou no acampamento a 
peste: iscadas as tropas, morriam por mangas e inteiras turmas, por haver ultrajado o Atreida 
ao sacerdote Crises. 


Aproximara-se o sacerdote das esbeltas naus acaias, em busca de sua filha, por cujo resgate 
oferecia preço imenso; presas no topo do cetro, ostentava as insígnias de Apolo que remessa 
longe o dardo; e exorou humilde a todos os acaios e em especial aos dois Atreidas que 
governavam as armas: 


- Atreidas e todos vós, ó gentis-polainudos acaios, queiram os deuses moradores do Olimpo 
conceder-vos a graça de arrasardes a cidade de Príamos e de voltardes satisfeitos a vossos 
lares. Para tanto não será muito que vos digneis restituir-me minha filha e aceitar minha oferta, 
por atenção e respeito ao filho de Zeus. 


Nos dois primeiros parágrafos, manifesta-se o poeta, que invoca a Musa - 
“Canta, ó deusa, de Aquileus Peleida a ira ingente” - e resume a intriga da epo- 
peia: “que tão calamitosa foi para os guerreiros acaios, e almas de heróis sem 
conta fez baixar ao Hades e seus corpos deu em repasto a cães e aves carniçais: 
assim Zeus o quis em razão da contenda brava, que um a outro tornou insupor- 
táveis o Atreida, príncipe de guerreiros, e o divino Aquileus” Depois, o poeta, na 
condição de narrador, começa a contar a história, relatando o que ocorreu ao 
sacerdote Crises, que deseja liberar sua filha, aprisionada pelos gregos. 


É no quarto parágrafo que o poeta delega a palavra a Crises, imitando, pois, sua 
fala:“Atreidas e todos vós, ó gentis-polainudos acaios, queiram os deuses morado- 
res do Olimpo conceder-vos a graça de arrasardes a cidade de Príamos e de voltar- 
des satisfeitos a vossos lares. Para tanto não será muito que vos digneis restituir- 
-me minha filha e aceitar minha oferta, por atenção e respeito ao filho de Zeus” 
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Como se vê, Platão considera mimético o relato em que o poeta transfere a pa- 
lavra a uma terceira pessoa. Ainda que, no Livro Il, ele mencione a importância de 
as crianças conhecerem fábulas educativas, para que tenham bons exemplos pela 
frente (portanto, para que imitem ou reproduzam comportamentos adequados), 
ele não cita diretamente a mímesis: ela só aparece no Livro III, a propósito dos tipos 
de narração, quando se refere a diferentes formas, correspondentes a gêneros dis- 
tintos, que se dividem conforme o tipo de relato ou de discurso empregado. 


Se o estudioso da poética de Platão se ativesse ao Livro IIl, ele entenderia 
que a mímesis se distingue da diegese porque a primeira diz respeito à imitação, 
cópia ou reprodução direta, e a segunda, à apresentação dos fatos, indepen- 
dentemente da pessoa do discurso utilizada. Contudo, Platão não mantém essa 
perspectiva até o final de A República, pois no Livro X dá outro curso a seu pen- 
samento: considera que todas as espécies de arte são imitações. E, como pensa 
que os objetos existentes são cópias de formas ideais e puras, desprovidas de 
matéria, condena a arte, e principalmente a poesia, por ser imitação da imitação, 
ou uma imitação de segundo grau. 


Radicalizando a questão, Platão acaba por suprimir a poesia de sua cidade 
ideal, levando a censura ao extremo. Se fosse assim, não haveria espaço para 
a criação poética; diante dessa dificuldade, seu sucessor, Aristóteles, resolve 
repensar o assunto, propondo em sua Poética uma perspectiva mais sensata e 
equilibrada. 


Aristóteles: poética, mímesis 
e espécies de poesia 


A Poética de Aristóteles é uma obra bem mais curta que A República de Platão. 
Em vez de dez livros, tem 26 capítulos, alguns bem breves; por outro lado, em 
vez de tratar de muitos assuntos — poesia, educação, família, Estado -, como faz 
Platão, Aristóteles (1981, p. 19) limita-se a examinar a poesia, definindo seu pro- 
pósito já no primeiro parágrafo de seu livro: 

Falemos da natureza e espécies da poesia, do condão de cada uma, de como se hão de compor 

as fábulas para o bom êxito do poema; depois, do número e natureza das partes e bem assim 


das demais matérias dessa pesquisa, começando, como manda a natureza, pelas noções mais 
elementares 


Aristóteles é um bom professor, pois seu parágrafo de abertura correspon- 
de a uma aula, que começa com as “noções mais elementares” para chegar à 
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compreensão da “natureza” da poesia, termo que, para os gregos, dava conta 
de todas as criações verbais com a palavra. Já nesse parágrafo inicial, Aristóte- 
les, explicitando o objeto de suas considerações, relativas à natureza da poesia, 
examinará: 


E as espécies de poesia; 
E a capacidade, ou condão, de cada uma dessas espécies; 


E como se devem compor as fábulas, isto é, as narrativas, para se chegar a 
um resultado favorável; 


E quantas e quais partes compõem as espécies de poesia. 


Pode-se perceber, pois, que Aristóteles não faz o percurso de Platão. Este, 
como se disse, primeiramente se preocupou com o caráter pedagógico das fá- 
bulas, ou histórias, a serem narradas às crianças, para encaminhá-las na direção 
de uma educação sadia e virtuosa. Aristóteles recusa a óptica pragmática de 
Platão e volta-se para a natureza da poesia, querendo entender o que a carac- 
teriza, quais são seus gêneros ou espécies, como se pode compor boas fábulas 
(independentemente de se mostrarem educativas ou não) e qual é a estrutura 
dessas obras construídas, segundo ele, de modo correto. 


Tão filósofo quanto Platão, Aristóteles é igualmente um teórico da literatu- 
ra, expressão que, com o tempo, substituiu a Poética, essa tendo sido a noção 
original produzida pelos gregos da Antiguidade clássica. Por essa razão, suas 
ideias germinaram ao longo do tempo, sendo encontradas em várias tendências 
da Teoria da Literatura contemporânea, enquanto algumas das concepções de 
Platão foram rejeitadas, sobretudo as que apontavam para uma atitude censora 
e excludente. 


Coerente com a proposta colocada no parágrafo inicial, Aristóteles (1981, p. 
19) expõe, no parágrafo seguinte, seu conceito de poesia: 

A epopeia, o poema trágico, bem como a comédia, o ditirambo e, em sua maior parte, a arte 

do flauteiro e a do citaredo, todas vêm a ser, de modo geral, imitações. Diferem entre si em três 


pontos: imitam ou por meios diferentes, ou objetos diferentes, ou de maneira diferente e não 
a mesma. 


Pode-se constatar de imediato que Aristóteles referendou a conceituação que 
já o pré-socrático Xenófanes utilizara e Platão desenvolvera: para ele, a poesia — 
traduzida por suas espécies, como a epopeia, a tragédia, a comédia, o ditirambo 
e alguns gêneros próximos da música, como a arte do flauteiro e a da cítara — é 
imitação, isto é, mímesis, para se retomar o termo grego já conhecido. 
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A definição de que a poesia é mímesis caracterizou, pois, a perspectiva com 
que os gregos do período clássico, entre os séculos V e IV a.C, viram a arte verbal, 
acompanhada ou não de música. Só que o vocábulo mímesis recebeu várias tra- 
duções, sendo “imitação” a mais conhecida e utilizada; outros tradutores, porém, 
buscaram palavras mais ricas para dar conta do pensamento de Aristóteles, 
sendo “reprodução” e“representação” as mais utilizadas. 


Com efeito, reprodução ou representação são termos mais adequados, pois imi- 
tação está por demais colada à noção de cópia, o que dá a entender que o artista 
não é um criador, apenas um duplicador. E Aristóteles não pensava assim: acredi- 
tava que a poesia dependia de uma técnica, cujas regras ele explicita em sua obra, 
mas supunha invenção e criatividade, pois cabia-lhe surpreender seu público. 


O segundo parágrafo não se limita a definir a poesia enquanto mímesis: nele, 
Aristóteles chama a atenção para os tipos de imitação, que podem variar con- 
forme os meios, os objetos e as maneiras de fazê-lo. Assim, já nesse parágrafo o 
filósofo começa a cumprir a segunda tarefa a que se propusera, indicando que 
a poesia se distingue em espécies que podem ser identificadas se observarmos 
quais meios, objetos e modos são utilizados. 


No mesmo capítulo, Aristóteles procura explicar o primeiro critério de distin- 
ção entre as espécies — os meios. Escreve que todos os gêneros utilizam o ritmo, 
a linguagem e a melodia, mas via de regra eles se combinam diferentemente. 
Destaca o autor o emprego do verso e da metrificação, embora chame a atenção 
para o fato de que apenas a presença desses fatores não é suficiente para que 
uma criação verbal seja considerada poesia. 


Essa observação de Aristóteles é muito importante, pois estabelece um cri- 
tério de corte: a poesia não se define por seus aspectos formais, embora as es- 
pécies de poesia possam variar conforme os tipos de metro, melodia e ritmo. O 
que efetivamente a define é a imitação e, como o poeta imita “ações humanas” 
seu objeto são indivíduos que praticam alguma ação. Por isso Aristóteles dedica 
o segundo capítulo a explicitar o segundo critério de distinção entre as espécies 
- os objetos. 


Lemos nesse segundo capítulo: “Como aqueles que imitam imitam pessoas 
em ação, essas são necessariamente ou boas ou más [...], isto é, ou melhores do 
que somos, ou piores, ou então tais e quais” (ARISTÓTELES, 1981, p. 20). 


Aristóteles estabelece uma tripartição a partir da qualidade das ações imi- 
tadas: elas podem ser boas, más ou iguais. Se elas são boas, os homens que as 
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praticam são melhores do que nós; se são más, os que as praticam são piores. 
Na tragédia, por exemplo, os homens são superiores à média dos indivíduos; 
na comédia, inferiores a essa média. Portanto, o critério colabora para que se 
entenda a diferença entre os dois tipos de peça teatral criados pelos gregos da 
Antiguidade, colocando-se a distinção em um elemento pertencente à estrutura 
da obra a categoria de personagem criado pelo dramaturgo. 


É no terceiro capítulo que Aristóteles retoma a questão abordada por Platão 
no Livro Ill de A República — os tipos de relato. Em vez de opor mímesis e diege- 
se, como seu antecessor fizera, Aristóteles estabelece uma hierarquia — toda a 
poesia é mímesis, mas as maneiras de apresentá-la divergem, incidindo em duas 
possibilidades de diegese: 


E pode-se narrar “pela boca duma personagem”, seja em terceira pessoa, 
seja em primeira pessoa; 


E pode-se deixar “as personagens imitadas tudo fazer, agindo”. (ARISTÓTE- 
LES, 1981, p. 21) 


Em outras palavras, Aristóteles aponta que, no primeiro caso, há um narrador 
que apresenta os fatos imitados, como no trecho da Ilíada transcrito antes. No 
segundo caso, a figura do narrador é dispensada e os fatos imitados mostram-se 
diretamente ao público, em uma maneira que caracterizou o teatro desde a An- 
tiguidade e que encontramos em várias modalidades narrativas da atualidade, 
como o cinema, a história em quadrinho e a televisão. 


Dois exemplos ilustram a diferença proposta por Aristóteles. O primeiro deles 
provém do episódio da Ilíada em que Heitor, o grande guerreiro troiano, encon- 
tra sua esposa, Andrômaca: 


Heitor saiu apressado, tomando pelo mesmo caminho, pelas formosas ruas. Quando chegou, 
depois de atravessar a grande cidade, às Portas-Ocidentais, pelas quais havia de sair para a 
esplanada, encontrou sua mulher, Andrômaca. Foi pai de Andrômaca o magnânimo Eetião, 
que habitava junto dos bosques no monte Placos, em Tebas-sub-Placos, e era rei dos Cilícios e 
deu à filha um grande dote. Era esta a esposa do Heitor de capacete de bronze. Ela veio, pois, 
a seu encontro; acompanhava-a uma mulher, estreitando uma tímida criança ao peito, um 
menino muito tenro ainda, o filho querido de Heitor, formoso como uma bela estrela. Heitor 
chamava-lhe Escamândios, mas o povo dera-lhe o nome de Astiánax, que quer dizer rei da 
cidade, e na verdade “Astiánax” era, porque, mesmo só por causa desse menino, Heitor havia 
de defender Ílios. 


E Heitor sorria, contemplando o filhinho, e não diz palavra. Mas Andrômaca estava junto de 
Heitor banhada em lágrimas e lhe disse, pronunciando o nome dele: 


—"Daimônio” tua bravura será a tua perdição. Não te compadeces de teu filhinho nem de mim, 
desventurada, que bem cedo ficarei viúva, sem ti... Porque sobre ti vão lançar-se os acaios 
todos, combatendo juntos e tu morrerás. (HOMERO, 1944, p. 149-150) 
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Em As Troianas, o dramaturgo Eurípedes retoma essa cena, apresentando-a 
diretamente pelas vozes de Andrômaca e de Taltíbio, que anuncia o destino do 
filho de Heitor: 


Taltíbio - Ordenam que teu filho... Faltam-me as palavras... 


Andrômaca - Levam-me o filho para ser de outro senhor? 


Taltíbio - Como direi? É triste anunciar desgraças... 
Andrômaca - Compreendo o teu constrangimento... Que desgraça? 


Taltíbio - Irão matar teu filho. Ouviste o duro anúncio. (EURÍPEDES, 1965, p. 126-127) 


O primeiro exemplo ilustra o que Aristóteles entende por diegese, já que o 
narrador apresenta o que fazem as personagens e reproduz suas falas, indicando 
quem se manifesta e quem responde. No segundo caso, Andrômaca introduz-se 
a si mesma, sem intermediários, correspondendo à reprodução direta do com- 
portamento humano. 


Ao concluir que se dispõe de apenas duas formas de apresentação das ações, 
Aristóteles opta por uma classificação mais simples e mais prática. Ao mesmo 
tempo, ele combinou a classificação das maneiras de imitar aos objetos da imi- 
tação, combinação que pode ser resumida no quadro abaixo, conforme propõe 
o estudioso francês Gerard Genette (1987): 


Modos / Objetos Sem narrador ou dramático 


Homens superiores Tragédia Epopeia 
Homens inferiores Comédia Paródia 
Homens iguais = = 
Esse quadro, como se vê, oferece uma primeira repartição dos gêneros literários, 
agrupando os que Aristóteles conheceu a seu tempo. Mas o mesmo quadro pode 


ser permanentemente atualizado, seja ao se completarem as lacunas, seja ao serem 
introduzidos gêneros literários que apareceram no decorrer dos séculos seguintes: 


Modos / Objetos | Sem narrador ou dramático 


Homens superiores Tragédia Epopeia 
Homens inferiores Comédia Paródia 
Homens iguais Drama Romance 
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Por esse resultado, assim como pelo fato de ter separado a poesia e a pedagogia, 
considerando a arte literária uma produção autônoma, Aristóteles mostra a atuali- 
dade de seu pensamento e a importância de continuar a ser estudada sua obra. 





Texto complementar 


(DUPONT-ROC; LALLOT, 1980) 


Na Poética, a mímesis, seja teatral, pictórica ou poética, tem um único 
objeto - o humano. Se tomarmos uma lista dos objetos da mimética teatral 
— personagens, emoções ou ações — ou dos objetos da tragédia — ação, per- 
sonagens, falas —, trata-se sempre de homens, e antes de tudo como sujeitos 
ou suportes da ação (práxis). 


Portanto, o propósito central da Poética não é toda a poesia, mas a míme- 
sis poética, a representação de ações humanas pela linguagem. Esta repre- 
sentação repousa sobre um duplo trabalho de produção, um duplo poien: 


E o primeiro, eo principal, é a construção de uma história, como o arran- 
jo sistemático de fatos encadeados segundo a necessidade e a veros- 
similhança [...]; 


E o segundo, e subordinado, é o trabalho de expressão (lexis), produção 
do texto através da colocação da história em palavras e em metros. 





Estudos literários 


1. Que concepção aparece tanto nos fragmentos do pré-socrático Xenófanes 
quanto em Platão e em Aristóteles? 
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2. Como Platão entende a poesia no Livro X de A República? 


























3. Que critérios permitem a Aristóteles estabelecer a distinção entre as espé- 
cies de poesia? 





























4. Como Roselyne Dupont-Roc e Jean Lallot, no trecho reproduzido, entendem 
o conceito de mímesis que Aristóteles apresenta na Poética? 
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Gabarito 


1. Tanto Xenófanes, quanto Platão e Aristóteles entendem que a poesia imita a 
ação dos homens. 


2. No último livro de A República, Platão entende que a poesia é imitação de 
segundo grau porque copia os objetos existentes que já são, eles mesmos, 
cópias das formas imateriais que pertencem ao mundo das ideias. 


3. Todas as espécies de poesia são imitação ou mímesis, mas elas variam con- 
forme os meios, as maneiras e os objetos de imitação. 


4. Aristóteles considera, na Poética, a mímesis das ações humanas porque a po- 
esia sempre trata dos seres humanos. 
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Formalismo e Estruturalismo 


Adeus à História da Literatura 


A Teoria da Literatura herdou o lugar da Poética nos estudos literários. 
No início do século XIX, com a reforma do ensino superior, a qual começou 
na Alemanha e expandiu-se para outras nações europeias, a universidade 
transformou-se no espaço por excelência da ciência e da pesquisa. Embora 
a universidade não perdesse de vista a formação de profissionais para o 
mercado de trabalho, enquanto instituição ela passou a compreender-se 
como vocacionada para a investigação científica e para a produção de co- 
nhecimentos inovadores. Essa perspectiva, adotada a partir da reforma do 
filósofo e político Wilhelm Humboldt, que reestruturou a Universidade de 
Berlim na primeira década do século XIX, passou a identificar desde então 
os cursos de graduação e de pós-graduação oferecidos por instituições de 
Ensino Superior. 


A Poética havia se tornado predominantemente normativa com o 
passar dos séculos. A obra de Aristóteles era, em parte, responsável por 
esse resultado, já que ele dedica os primeiros capítulos de sua Poética à re- 
flexão sobre a natureza da poesia, à identificação das espécies ou gêneros 
literários e à valorização da verossimilhança como elemento fundamental 
da construção literária, destina as partes subsequentes ao estabelecimen- 
to de técnicas e regras que devem ser seguidas por autores, sobretudo os 
dramaturgos, a fim de criarem tragédias, comédias ou até epopeias em 
que se reconheçam qualidades artísticas (ARISTÓTELES, 1981). 


Por causa disso, a Poética não foi alçada aos estudos superiores; seu 
lugar foi ocupado pela Teoria da Literatura na condição de uma ciência 
focada no conhecimento das obras literárias. No século XIX, ela abrigou 
tanto a Filologia e a Crítica Textual quanto a História da Literatura. A Filolo- 
gia e a Crítica Textual dirigiram-se a questões linguísticas, associando-se, 
na mesma época, à Linguística Histórica, o que as levou ao gradual aban- 
dono dos estudos literários — que coincidiram predominantemente com a 
História da Literatura e sua gêmea, a Literatura Comparada. A elas cabia o 
exercício de duas tarefas complementares: 
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E à História da Literatura competia investigar a trajetória de uma literatura 
nacional desde suas origens até a atualidade do pesquisador, segundo o 
ângulo cronológico; 


E à Literatura Comparada competia verificar as proximidades e trânsito de 
influências entre duas ou mais literaturas nacionais distintas. 


Assim sendo, o que a História da Literatura separava, a Literatura Comparada 
reunia, para que o campo literário não se fragmentasse em visões isoladas. Ambas 
as áreas de conhecimento, porém, compartilhavam algumas concepções: 


E confiante no pensamento positivista e na metodologia determinista, pra- 
ticada sobretudo pelo historiador e crítico francês Hippolyte Taine, a His- 
tória da Literatura concebia a literatura como o resultado de três fatores: a 
raça, o meio e o momento histórico. O historiador brasileiro Silvio Romero, 
por exemplo, que escreveu, em 1888, a História da Literatura Brasileira, de- 
finiu a literatura do Brasil como 


E o produto de fatores raciais - destacando o papel da mestiçagem; 


Em da influência do meio - chamando a atenção para o efeito da natureza 
tropical sobre o comportamento e a mentalidade dos brasileiros; e 


E do impacto da época em que eles viveram, seja durante o período colo- 
nial, seja após a independência política, durante o regime monárquico. 


Só após a caracterização do contexto e do exame dos componentes biológi- 
cos e sociais, teria o historiador condições de redigir uma História da Literatura, 
como faz H. Taine, em seu livro História da Literatura Inglesa, de 1864, e Sílvio 
Romero na mencionada História da Literatura Brasileira (ROMERO, 1902). 


EH a Literatura Comparada igualmente fundamentava-se na noção de influên- 
cia, verificando como uma escola literária ou um autor tinha ascendência 
sobre um grupo ou sobre um escritor; se, para a Literatura Comparada os 
fatores biológicos poderiam ser ignorados, eram fundamentais elementos 
como a educação, formação pessoal, família — enfim, dados de ordem bio- 
gráfica, às vezes até componentes psicológicos, que explicavam as obras, 
em detrimento dos aspectos inerentes ao texto produzido por um artista. 


Em suma, a História da Literatura e a Literatura Comparada, sobretudo a pri- 
meira, privilegiavam os elementos externos que condicionavam a criação lite- 
rária e artística. Esses elementos externos poderiam ser identificados por meio 
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da pesquisa, podendo garantir o estatuto científico do trabalho realizado e ga- 
rantindo, por via de consequência, o lugar da Teoria da Literatura (que acolhia a 
História da Literatura e a Literatura Comparada) no Ensino Superior. 


Quando o século XX começou, a universidade era uma instituição consolida- 
da, que dava lugar aos estudos literários e linguísticos, formando pesquisadores 
para os dois campos do conhecimento. Os estudos literários, comprometidos 
principalmente com a História da Literatura, que de preferência olha para o pas- 
sado, não precisavam se preocupar com a atualidade; mas estavam acontecen- 
do profundas revoluções, que, como seria de se esperar, repercutiram sobre o 
Ensino Superior e sobre a pesquisa com literatura. 


No campo político, a Europa passou por uma guerra de grande extensão, 
iniciada em 1914 e prolongada até 1918, presenciou a derrubada de regimes 
monárquicos consolidados, como ocorreu na Alemanha, na Áustria e na Itália, 
e acompanhou a ascensão do bolchevismo, que, sob a liderança de Lênin, der- 
rubou o czar Nicolau Il e assumiu o poder quase absoluto na Rússia. No âmbito 
das artes, eclodiram as diferentes vanguardas, com expressões simultâneas e 
radicais: 


E nas Artes Plásticas, destacavam-se a pintura abstrata de Vassili Kandinsky, 
o Cubismo de Pablo Picasso, e o Dadaísmo de Tristan Tzara; 


E na Música, manifestavam-se tanto o Expressionismo de Arnold Schönberg 
quanto o primitivismo de Igor Stravinsky; 


E no Teatro, diversificavam as teorias da encenação e interpretação, confor- 
me as teses de Konstantin Stanislavsky, de Gordon Craig e de Meyerhold; 


E na Literatura, o Futurismo de Maiakovski (na Rússia) e de Marinetti (na 
Itália) competiam com o impacto da proposta inovadora de Guillaume 
Apollinaire, criador dos enigmáticos caligramas. 


Os modernismos implodiram os padrões artísticos que se mantinham está- 
veis há algumas décadas. Além de se difundirem por todos os meios de expres- 
são, esses padrões dividiram-se em ópticas distintas e até opostas, impedindo a 
visão unificadora e uniforme. O experimentalismo tomou conta do coração e das 
mentes dos artistas, segundo um modo de ser sintetizado por Mário de Andrade 
quando conclui o”Prefácio Interessantíssimo” que antecede seu livro de poemas 
Pauliceia Desvairada, considerado um dos marcos inaugurais do Modernismo 
brasileiro: 
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E está acabada a escola poética. “Desvairismo”. 


Próximo livro fundarei outra. (ANDRADE, 1987, p. 77). 


Tal como Mário de Andrade, os modernistas, adeptos das vanguardas e do 
experimentalismo, não se submetiam a regras, nem mesmo às que eles mesmos 
tinham acabado de propor. 


Essa movimentação não deixou indiferentes os estudos literários, que, mesmo 
abrigados sob o teto da universidade, tiveram de reagir às mudanças no campo 
artístico. Foram os jovens estudantes das universidades russas de São Petersburgo 
e de Moscou os primeiros a anunciar ideias renovadoras. Eles expressaram a im- 
portância de se voltar a atenção para as obras literárias, deixando de lado as preo- 
cupações históricas, biográficas e contextuais; e registraram que a obra continha 
elementos internos suficientes para justificar seu estudo independente. Porque 
rejeitaram a História da Literatura e insistiram na importância do processo de 
construção dos textos artísticos foram chamados formalistas; porque trabalharam 
e redigiram suas obras nas cidades de São Petersburgo e de Moscou, passaram a 
ser conhecidos por sua nacionalidade russa. Por isso, a primeira expressão do novo 
modo de entender e pesquisar a literatura é conhecida como Formalismo Russo. 


O Formalismo Russo 


Os intelectuais e artistas russos fizeram sua estreia na modernidade nas duas 
primeiras décadas do século XX. Os primeiros quadros não figurativos de Kandinsky 
datam de 1910. O pássaro de fogo e A sagração da primavera, de Igor Stravinsky, 
datam respectivamente de 1910 e 1913, e nessas obras o compositor rompe com 
as regras musicais até então aplicadas para o ritmo, a melodia e a harmonia. Um 
ano antes, em 1912, jovens poetas como Vielimir Khlebnikov e Vladimir Maiakovski 
publicaram um almanaque provocador, intitulado Bofetada no gosto público, con- 
siderado, desde então, o manifesto do grupo futurista na Rússia. 


Não surpreende que, em 1914, o jovem estudioso da literatura Vitor Chklovski 
tenha escrito um ensaio cujo estilo aproxima-se do manifesto, afirmando que 
compete à arte desarticular os processos usuais de percepção, causando estranha- 
mento (CHKLOVSKI, 1978). Chklovski recusa, pois, a concepção de que a arte - ou a 
literatura, de modo mais específico - mimetiza a realidade, como pensara Aristóte- 
les; e afirma que o público não deve esperar que, na obra artística, reencontre algo 
previamente conhecido, mas que o veja como se fosse a primeira vez. 
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Chklovski vale-se de duas palavras-chave para falar de literatura: procedimen- 
to e estranhamento. Ao empregar o primeiro, o autor quer dizer que uma obra 
literária lança mão de uma série de técnicas e artifícios para se converter em 
objeto independente. O artista utiliza a linguagem verbal, o verso, o ponto de 
vista, a personagem, enfim, uma boa quantidade de elementos próprios ao ma- 
terial literário, arranja-os e cria uma entidade nova. Eis o ponto que o preocupa: 
o resultado deve ser totalmente original, inusitado, desconhecido. Assim, ele se 
diferencia dos demais, já que os procedimentos aos quais recorre tornam-no sin- 
gular. Graças a essa singularidade, ele provoca o estranhamento, vale dizer, um 
impacto que modifica a percepção de quem com ele se depara. 


Chklovski dispunha de bons exemplos para mostrar que estava correto; afinal, 
seus conterrâneos — os citados Kandinsky, na pintura; Stravinsky, na música; e 
Maiakovski, na poesia — recorreram aos materiais mais diversificados para criar algo 
inteiramente novo, despreocupando-se se esse novo reproduzia ou não o mundo 
conhecido. No caso de Kandinsky, mesmo a representação figurativa desaparecia, 
pois sua pintura era abstrata, lidando apenas com formas geométricas desprovidas 
de conteúdo. Mas o poeta Vielimir Khlébnikov também podia redigir um poema 
em que desaparecesse a preocupação com a comunicação de um significado: 


Bobeóbi cantar de lábios 
Lheeómi cantar de olhos, 
Cieeo cantar de cílios, 
Stioeei cantar do rosto 
Gri-gsi-gseo o grilhão cantante. 
Assim no bastidor dessas correspondências 
Transespaço vivia o Semblante. 
(KHLÉBNIKOV, 1985, p. 84) 


Porém, Chklovski não se limita a reconhecer o fenômeno que caracterizava 
a arte moderna e que ele pensava ser próprio a toda a arte literária, do passa- 
do e do presente: ele procura também explicar porque isso acontece. Segundo 
Chklovski, a linguagem verbal, diariamente utilizada, sempre com finalidades 
práticas e imediatas, vai se desgastando, a ponto de não mais nos darmos conta 
de sua riqueza e sua variedade. É quando a palavra migra para a poesia que 
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todo seu valor aparece, não apenas enquanto imagem e sonoridade, proprieda- 
de que as palavras têm, como bem exploraram os simbolistas em poemas como 


o de Cruz e Sousa: 


Vozes veladas, veludosas vozes, 


volúpias dos violões, vozes 
veladas, 


vagam nos velhos vórtices 
velozes 


dos ventos, vivas, vás, 
vulcanizadas. 


(SOUSA, 1993, p. 91) 


Mas também em termos semânticos, já que as palavras podem tematizar seu 
próprio significado, como se vê em “A educação pela pedra”, de João Cabral de 
Melo Neto, cujos versos finais chamam a atenção para a natureza da pedra, desde 
o sentido da palavra até sua função no contexto da vida sertaneja nordestina: 


No Sertão a pedra não sabe lecionar, 

e se lecionasse, não ensinaria nada; 

lá não se aprende a pedra; lá a pedra, 
uma pedra de nascença, entranha a alma. 


(MELO NETO, 1995, p. 338) 


Vitor Chklovski toma, pois, como ponto de partida de suas reflexões, a dife- 
rença entre a linguagem empregada na comunicação cotidiana e a linguagem 
poética, destacando a importância desta última, que garante “a ressurreição da 
palavra”, como intitula um de seus primeiros artigos. (CHKLOVSKI, 1973). A pa- 
lavra poética revitaliza, pois, a linguagem como um todo; mas, como pode ser 
banalizada ao ser frequentemente utilizada, requer constante renovação, o que 
ocorre graças aos procedimentos empregados que a tornam novamente singu- 
lar, provocando outra vez o estranhamento. 


Um exemplo pode ser extraído da poesia brasileira. 


Poucos poemas são tão conhecidos como a “Canção do exílio”, de Gonçal- 
ves Dias. Podemos repetir versos como “minha terra tem palmeiras / onde canta 
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o sabiá” ou “nosso céu tem mais estrelas"(DIAS, 1998, p. 19) sem nem mesmo 
lembrar que foi o poeta maranhense que os escreveu, falando da saudade que 
sentia de sua terra natal, quando morava em Portugal e estudava na Universida- 
de de Coimbra. Graças à popularidade do poema, palmeiras e sabiás tornaram- 
-se sinônimos de Brasil, migrando para as mais diversas formas de manifestação, 


verbais e não verbais. 


Para recuperar o sentido desses versos, não basta mais repeti-los: é preciso 
recriá-los, como fez nosso modernista Oswald de Andrade, que deu conta do 
mesmo sentimento de exílio e solidão adicionando o humor e a paródia ao texto 


de Gonçalves Dias: 


Minha terra tem palmares 
Onde gorjeia o mar 
Os passarinhos daqui 


Não cantam como os de lá 


Minha terra tem mais rosas 
E quase que mais amores 
Minha terra tem mais ouro 


Minha terra tem mais terra 


Ouro terra amor e rosas 
Eu quero tudo de lá 
Não permita Deus que eu morra 


Sem que volte para lá 


Não permita Deus que eu morra 
Sem que volte pra São Paulo 
Sem que veja a Rua 15 

E o progresso de São Paulo. 


(ANDRADE, 1972, p. 82) 
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Com outro significado, Carlos Drummond de Andrade, em 1945, igualmente 
voltou-se aos versos de Gonçalves Dias, para, em sua “Nova canção do exílio”, 
referir-se à nostalgia e à saudade provocadas pelo tempo e pela distância: 


Um sabiá na 
palmeira, longe. 
Estas aves cantam 


um outro canto. 


O céu cintila 
sobre flores úmidas. 
Vozes na mata, 


e o maior amor. 


Só, na noite, 
seria feliz: 
um sabiá, 
na palmeira, longe. 
(ANDRADE, 2002, p. 145-146) 


Profundamente internalizada em nossa cultura, a “Canção do exílio” preci- 
sa ser periodicamente renovada para que se perceba seu caráter poético. Mas, 
quando retornam a ela, os artistas, empregam procedimentos originais e provo- 
cam novos impactos, próprios à linguagem poética. É o que faz Chico Buarque 
de Holanda quando compõe “Sabiá”, canção na qual mais uma vez ecoam, de 
modo renovador, as imagens de Gonçalves Dias, como mostram as duas primei- 
ras estrofes: 


Vou voltar 

Sei que ainda vou voltar 
Para o meu lugar 

Foi lá e é ainda lá 
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Que eu hei de ouvir cantar 


Uma sabiá 


Vou voltar 

Sei que ainda vou voltar 

Vou deitar à sombra 

De um palmeira 

Que já não há 

Colher a flor 

Que já não dá 

E algum amor 

Talvez possa espantar 

As noites que eu não queira 

E anunciar o dia. 
(HOLANDA, 2007) 


Com o foco voltado para o lado sempre desafiador da linguagem poética, 
os formalistas puderam suplantar a perspectiva até então dominante na Teoria 
da Literatura, projetando rumos que desde então se instalaram nos estudos 
literários. 


O Estruturalismo Tcheco 


Os formalistas russos congregaram pesquisadores associados à Universida- 
de de São Petersburgo, entre os quais destacamos Vitor Chklovski. Mas também 
professores da Universidade de Moscou compartilharam estudos sobre a lingua- 
gem poética, sobre o ritmo na poesia e sobre a narrativa. Alguns voltaram-se so- 
bretudo a questões linguísticas, como Roman Jakobson, enquanto outros, como 
Vladimir Propp, ocuparam-se com a forma das histórias populares, construin- 
do uma tipologia que auxiliou o conhecimento das sequências narrativas nos 
contos. Também dedicados aos estudos da literatura foram: 
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E B. Fikhenbaum, que pesquisou sobretudo a forma romanesca; 


E |. Tinianov, cujas teses versaram sobre a evolução literária e o papel da 
paródia; 


E O. Brik, que enfocou questões relativas à poesia e ao ritmo; 


EH B. Tomacheski, que buscou estabelecer uma tipologia dos procedimentos 
empregados nos gêneros narrativos. 


A atuação desse grupo se estendeu entre aproximadamente 1915 e 1925. Os 
ensaios citados, de autoria de Chklovski, foram escritos entre 1910 e 1914, mas a 
maioria da obra do grupo, incluindo a do próprio Chklovski, foi elaborada no perí- 
odo indicado. Depois de 1925, o grupo passou por problemas políticos, já que não 
acompanhava a perspectiva que o Partido Comunista e o governo soviético adota- 
vam para descrever e interpretar a literatura. Alguns de seus membros derivaram 
suas investigações para questões sociais; outros, preferiram deixar a União Soviéti- 
ca, entre os quais se conta o já então renomado linguista Roman Jakobson. 


Esse pesquisador rumou inicialmente para a cidade de Praga, na então recente- 
mente emancipada Tchecoslováquia. A região onde se localiza Praga, atualmente 
República Tcheca, pertencera ao império austro-húngaro até o começo da Primei- 
ra Guerra Mundial (1914-1918). Com a derrota da Alemanha e de sua aliada, a Áus- 
tria, aquele território emancipara-se, passando a constituir país independente. 


Mesmo à época da dominação austríaca, Praga era importante centro cultu- 
ral, de que é exemplo a produção literária de Franz Kafka, marco da renovação 
do romance contemporâneo. Filósofos se destacavam na libertada Praga dos 
anos 1920, bem como intelectuais voltados para as questões estéticas e linguís- 
ticas. A esse núcleo agregou-se Roman Jakobson, a que se somarão mais adiante 
o teórico da literatura Roman Ingarden, oriundo da Polônia, e René Wellek. Um 
novo grupo se constitui e, embora incorpore questões trazidas pelos formalistas, 
diferenciar-se-á desses graças à orientação teórica escolhida por seus membros. 
Sendo essa orientação de pendor estruturalista, esse é o nome pelo qual eles 
serão conhecidos. 


O Estruturalismo Tcheco se caracterizou por se preocupar, como o formalis- 
mo, com questões relativas à linguagem, admitindo a separação entre seu uso 
em situações cotidianas de comunicação e na literatura. Além disso, aprofundou 
as pesquisas no campo da Linguística, especialmente no âmbito da Fonologia, 
graças ao trabalho do mencionado Roman Jakobson e de Nikolai Trubetzkoi, 
também emigrado da Rússia. Formou-se, assim, o Círculo Linguístico de Praga, 
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nome pelo qual o grupo ficou conhecido. Mas o Estruturalismo Tcheco notabi- 
lizou-se igualmente por estabelecer as conexões entre os estudos literários e a 
Estética graças à colaboração de Jan Mukarovski. 


A Jan Mukarovski devem-se três conceitos fundamentais do Estruturalismo 
enquanto vertente da Teoria da Literatura. O primeiro é a noção que dá nome 
ao trabalho do grupo: estrutura. Os formalistas já tinham destacado a impor- 
tância da forma enquanto resultado do arranjo das estratégias, técnicas e ar- 
tifícios de que o artista se vale para chamar a atenção para a originalidade de 
sua criação. Em vez de reproduzir a realidade, como queria Aristóteles, o artista, 
segundo os formalistas, criava uma nova realidade desde os materiais postos à 
sua disposição. 


Com isso, contudo, os formalistas acabaram por cindir uma obra em forma e 
conteúdo, como se esses fatores pudessem ser examinados de modo separado. 
Foi para tal problema que Mukarovski apresentou uma solução, referindo-se à 
noção de que a obra literária é uma estrutura, construída por diferentes elemen- 
tos que constituem uma unidade orgânica. Nesse sentido, todos os elementos 
estão unidos entre si de modo que a alteração de um deles determina a mudan- 
ça do conjunto. No caso da “Canção do exílio” por exemplo, o fato de Oswald 
de Andrade ter trocado a palavra palmeiras, de “Minha terra tem palmeiras” por 
palmares, em “Minha terra tem palmares”, provoca uma imediata transformação 
no todo do poema, porque afeta seus significado, ritmo e objetivo. Palmeiras ou 
palmares são vocábulos que não representam apenas semelhanças fônicas em 
contraposição a sentidos diversos, mas também estabelecem uma relação entre 
sie com o conjunto do texto onde aparecem. 


Outro conceito importante proposto por Mukarovski foi o de norma estéti- 
ca, que ele opôs ao de valor estético (MUKAROVSKI, 1977). Também nesse caso 
o pensador tcheco desenvolveu uma noção presente nos formalistas, mas que 
requeria tratamento mais coerente e articulado. 


Para os formalistas, uma obra artística caracteriza-se por uma série de proce- 
dimentos destinados a provocar um efeito sobre seu destinatário. Esses procedi- 
mentos serão tanto mais efetivos quanto mais singulares e originais, gerando uma 
sensação de estranhamento no público. Tinianov, desenvolvendo a ideia básica de 
Chklovski, procurou entender as transformações históricas experimentadas pela 
literatura a partir desses critérios: tal como a linguagem da comunicação diária, os 
gêneros e estilos se desgastam, determinando a necessidade de modificá-los. A 
paródia é o primeiro sinal de desgaste de uma forma, de um estilo, de um tipo de 
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personagem, apontando para o processo em andamento de sua renovação ou 
substituição (TINIANOV, 1978). 


Tinianov afirmou que essa engrenagem caracterizava cada texto literário 
como um sistema; Mukarovski, contudo, não ficou muito convencido, preferin- 
do uma explicação que desse conta da natureza estruturada das obras. Por isso, 
introduziu noções mais funcionais: segundo ele, o sistema literário é dominado 
por normas de todo tipo; há normas sociais, relativas aos modos de agir e de 
pensar de uma sociedade; normas religiosas, que dão conta do que os grupos 
humanos entendem como sagrado e como profano; e há também normas esté- 
ticas, que dizem respeito às convenções aceitas pelos criadores, artistas e escri- 
tores. Definem-se os gêneros conforme as normas estéticas dominantes, facul- 
tando o estabelecimento de distinções entre romance e conto, prosa e poesia, 
literatura e não literatura. Se um autor deseja escrever uma narrativa, ele precisa 
escolher uma (ou várias) modalidades de narrador, conforme as disponibilida- 
des existentes; da mesma maneira, se ele for poeta, provavelmente escolherá 
entre rimar ou não rimar os versos, metrificá-los ou não, e assim por diante. Essas 
opções se apresentam antes de o criador começar a realizar seu trabalho porque 
as normas são preexistentes ao momento de elaboração de uma obra. 


Assim, não se trata apenas de recorrer aos procedimentos e técnicas, como 
quiseram os formalistas: esses procedimentos e técnicas organizam-se em 
normas a serem acolhidas ou não pelos criadores de obras de arte. 


Acontece que os artistas podem obedecer passivamente às normas estéti- 
cas, recusá-las, contestá-las ou desconstruí-las. Quanto mais o artista se distan- 
ciar das normas dominantes, mais desafiadora, inovadora e criativa é sua obra. 
Chklovski destacou que o efeito de estranhamento decorre do risco assumido 
pelo criador de obras de arte; Mukarovski localizou aí o valor estético. Esse, por- 
tanto, é um dado variável, identificável sempre de modo relativo, pois é preciso 
que se busque o grau de ruptura presente em cada uma das obras. 


Assim, nas diferentes versões da “Canção do exílio” propostas por Oswald 
de Andrade, Carlos Drum-mond de Andrade e Chico Buarque de Holanda (esta 
última musicada por Tom Jobim), o valor estético está presente, pois, em todas 
elas, reconhece-se o rompimento com o padrão que se tornou convencio- 
nal após a banalização dos versos de Gonçalves Dias. Contudo, em cada uma 
delas o valor localiza-se em aspectos diferentes: na de Oswald, a ruptura com o 
modelo levou-o à paródia; na de Drummond, à melancolia; na de Chico Buarque, 
à nostalgia. 
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Eis um dos importantes méritos do pensamento de Jan Mukarovski: ao invés 
de propor que o valor estético é um dado absoluto a que todas as obras devem 
chegar, ele chama a atenção para a relatividade e a mutabilidade do conceito. 
Reconhece, como ocorre desde a Poética clássica, que as obras literárias têm um 
valor; mas recusa-se a explicitar qual é a essência desse valor. Coloca-o, pois, em 
uma relação - aquela que se estabelece entre as normas vigentes e as modalida- 
des de ruptura propostas por cada texto. Os tipos de rupturas podem variar de 
obra para obra, como se viu com os poemas que retomam a “Canção do exílio”; 
mas podem mudar dentro de uma mesma obra se as normas também muda- 
rem. Afinal, os textos são escritos em uma época e lidos tanto no período em 
que são produzidos quanto depois. Além disso, as normas se transformam ao 
longo do tempo, de modo que igualmente o valor se modifica, o que assinala 
sua paradoxalmente contínua mutabilidade. 


Tal como o Formalismo Russo, o Estruturalismo Tcheco incorporou à Teoria 
da Literatura noções fundamentais, que necessariamente precisam ser levadas 
em conta quando se procura entender o valor de uma obra e sua repercussão no 
tempo e na sociedade. 





Texto complementar 


A arte como procedimento 


(CHKLOVSKI, 1978) 


Examinando a língua poética tanto nas suas constituintes fonéticas como 
na disposição das palavras e nas construções semânticas constituídas por 
estas palavras, percebemos que o caráter estético se revela sempre pelos 
mesmos signos: é criado conscientemente para libertar a percepção do au- 
tomatismo; sua visão representa o objetivo do criador e ela é constituída 
artificialmente de maneira que a percepção se detenha nela e chegue ao 
máximo de sua força e duração. O objeto é percebido não como uma parte 
do espaço, mas por sua continuidade. A língua poética satisfaz estas condi- 
ções. [...] L. Jacobinski demonstrou no seu artigo a lei do obscurecimento no 
que concerne à fonética da língua poética a partir do caso particular de uma 
repetição de sons idênticos. Assim, a língua da poesia é uma língua difícil, 
obscura, cheia de obstáculos. 
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Assim, chegamos a definir a poesia como um discurso difícil, tortuoso. O 
discurso poético é um discurso elaborado. A prosa permanece um discurso 
comum, econômico, fácil, correto (Dea Prosae é a deusa do parto fácil, corre- 
to, de uma boa posição da criança). Aprofundarei mais no meu artigo sobre a 
construção do enredo este fenômeno de obscurecimento, de amortecimen- 
to, enquanto lei geral da arte. 





Estudos literários 


1. Quais foram os conceitos incorporados por V. Chklovski à Teoria da Literatura 
e o que eles significam? 





























2. Que concepção do pensamento de Aristóteles sobre a poesia é contrariada 
por Chklovski e pelos formalistas? 
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3. Quais foram os conceitos incorporados por J. Mukarovski à Teoria da Litera- 
tura e o que eles significam? 









































4. Em que aspectos o Formalismo Russo e o Estruturalismo Tcheco, nas primei- 
ras décadas do século XX, distinguem-se dos estudos literários patrocinados 
pela Teoria da Literatura no século XIX? 
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WELLEK, René; WARREN, Austin. Teoria da Literatura. Tradução de: José Palla e 
Carmo. Lisboa: Publicações Europa-América, 1962. p. 17. 





Gabarito 


1. 


Chklovski incorporou os conceitos de procedimento e de estranhamento. O 
primeiro corresponde às estratégias e técnicas empregadas pelo artista ao 
construir sua obra; o segundo corresponde ao efeito que ele deseja alcançar 
junto ao destinatário e ao público em geral. 


Aristóteles concebia a poesia como mimética, reproduzindo o mundo cir- 
cundante. Por sua vez, Chklovski e os formalistas sublinham que a poesia 
mostra os objetos como se os víssemos pela primeira vez. 


Mukarovski incorporou os conceitos de estrutura, norma estética e valor es- 
tético. A estrutura diz respeito à obra literária, constituída por partes que se 
arranjam de modo orgânico, de modo que a modificação de um elemento 
produz a mudança do todo. Norma estética equivale ao conjunto de regras e 
paradigmas consolidados pelos tempos e que determinam a criação de uma 
obra literária. O valor estético nega essas normas ao apresentar-se como rup- 
tura dos princípios que regulam a criação artística. 


No século XIX, os estudos literários eram dominados pela História Literária 
e pela Literatura Comparada, que davam preferência ao exame dos fatores 
externos às obras literárias, como meio, raça, momento histórico, influências. 
O Formalismo Russo e, depois, o Estruturalismo tcheco romperam com essa 
concepção, advogando que cada obra deveria ser examinada em função de 
seus procedimentos, como queria Chklovski, ou de sua estrutura, como for- 
mulou Mukarovski. 
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Coordenadas históricas 


Formalistas russos e estruturalistas tchecos foram responsáveis, nas 
primeiras décadas do século XX, por uma reflexão teórica inovadora ao co- 
locarem a obra literária no centro de suas reflexões. Opondo-se à perspec- 
tiva historicista predominante no século XIX e instalada nas universidades, 
eles advogaram que cada obra deveria ser analisada independentemente 
de suas condições de produção (isto é, das circunstâncias de ordem psico- 
lógica ou sociológica que podem ter interferido no processo de criação) 
e de recepção (isto é, do sucesso ou fracasso de público ou de crítica que 
um livro pode ter experimentado). 


Ao valorizar tão somente a obra enquanto um produto isolado, imune 
às preferências e idiossincrasias do estudioso que o examina, formalistas 
e estruturalistas deram um importante passo na direção da consolidação 
da Teoria da Literatura enquanto ciência e enquanto área de conhecimen- 
to. Graças a eles, a Teoria da Literatura deixou de depender da História, 
responsável por pesquisas de ordem biográfica e fatual; da Psicologia, 
interessada em definir a personalidade e os componentes psíquicos do 
escritor; da Sociologia, voltada ao estabelecimento das relações entre um 
autor e a sociedade, quando não era a Biologia que interpretava as con- 
dições biográficas dos artistas. A autonomia da obra literária constituía o 
aval da ciência que a descrevia, que tinha, assim, condições de se mostrar 
autossuficiente quando do exame de seu objeto. 


O pensamento dos formalistas ficou, porém, restrito aos anos 1920, na 
recém-criada União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, a URSS, nação 
constituída a partir da coligação — sob o domínio da Rússia, e com a capital 
em Moscou - dos países que haviam aderido à revolução comunista e ao 
bolchevismo em 1917 e nos anos seguintes. A revolução havia sido lide- 
rada por Lênin, que governou a nação soviética até sua morte, em 1924. 
Seu sucessor, Stálin, assumiu o poder de forma autoritária, transformando 
as teses do Partido Comunista em regras a que todos deviam se submeter, 
incluídas aí as que diziam respeito à criação artística e à literatura. Arte 


e literatura deveriam ter intuito revolucionário, irmanando-se ao projeto 
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de transformação da sociedade. Preocupações de ordem formal eram julgadas 
manifestações conservadoras e deveriam ser evitadas. Aos formalistas restou a 
alternativa de se adaptarem aos novos princípios ou emigrarem. De uma manei- 
ra ou de outra, suas ideias ficaram sepultadas por muito tempo. 


Os que emigraram levaram as principais reflexões para Praga, participando 
da fundação e consolidação do Círculo Linguístico de Praga. Ao final da década 
de 1920 e nos primeiros anos da década de 1930, pesquisadores provenientes 
da Rússia, como Roman Jakobson, e estudiosos tchecos puderam levar adiante 
seu trabalho intelectual. 


Em 1938, porém, a Tchecoslováquia — cuja autonomia política datava de 1918, 
tendo sido conquistada após o final da Primeira Guerra Mundial (1914-1918) — 
foi integrada à Alemanha por força da pressão daquele país, que reivindicava a 
posse do território tcheco dado o número elevado de falantes de origem germã- 
nica. Manifestando sua oposição ao nazismo, agora no poder, muitos intelectuais 
de tendência liberal ou de esquerda partiram; os que ficaram foram obrigados a 
se submeter aos ditames do governo, que não incluía a reflexão independente 
devotada à arte e à literatura. Ao final dos anos 1930, é o Estruturalismo que 
sofre a ação da censura, obscurecendo seus resultados e sua difusão. 


Foi preciso aguardar os anos 1960, para que as ideias dos formalistas e dos 
estruturalistas de Praga pudessem ser recuperadas, publicadas e traduzidas para 
as línguas ocidentais. Também em seus países originais elas foram resgatadas, 
permitindo o diálogo e a discussão, e, sobretudo, fertilizando as concepções dos 
pesquisadores que se formavam naquele período. 


Assim, a década de 1960 assistiu a renovação do Estruturalismo, mas, como 
as experiências anteriores só então efetivamente provocaram impacto e foram 
matéria de estudo e debate, o período deu vazão a um Estruturalismo novo, que 
impregnou os estudos literários na Europa Oriental, onde havia nascido, e na 
Europa Ocidental, sobretudo na França e na Alemanha, onde apareceram as pri- 
meiras traduções dos ensaios dos russos Chklovski, Tinianov, Eikhenbaum e To- 
machevski, entre outros, e dos tchecos Mukarovski, Bogatirev e Vodicka. 


Na União Soviética, expandia-se a Semiologia, destacando-se os pesquisado- 
res vinculados à chamada Escola de Tártu, como luri Lotman e Boris Uspenky.! 
Esses pesquisadores retomaram os resultados alcançados por seus predecesso- 
res, inserindo-os às concepções que, com o avanço da Linguística e da Semiolo- 


1 Sobre a Escola de Tártu-Moscou e suas pesquisas na área de Semiótica. MACHADO, Irene. Escola de Semiótica: A experiência de Tártu-Moscou para 
o estudo da crítica. São Paulo: Atelier, 2003. 
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gia, foram incorporadas à Teoria da Literatura. Advém de sua atividade a descri- 
ção da obra literária enquanto estrutura dinâmica, definição manifestada pelos 
estruturalistas, em especial por Mukarovski, mas não suficientemente desenvol- 
vida por esse grupo. É Iuri Lotman que desdobra essa noção, apresentando seus 
principais elementos constituintes. 


A estrutura da obra literária 


A estrutura do texto artístico é o título do livro em que luri Lotman detém-se 
sobre os componentes de uma obra de literatura. Seu ponto de partida é a noção 
de que a arte contém elementos intrínsecos que a particularizam enquanto meio 
de comunicação. Ela compartilha características com a língua, já que comunica 
algo; mas não se confunde com a língua, pois possui características específicas. 


Torna-se, pois, necessário definir quais são essas características, que só podem 
ser identificadas se refletirmos primeiramente sobre o elemento linguístico da 
arte. Para Lotman, se toda a comunicação emprega a língua, essa, no caso da arte, 
caracteriza-se por conter elementos significativos em todos os seus níveis. Con- 
forme suas palavras, em um texto artístico "todos os seus elementos são elemen- 
tos de sentido”, pois mesmo “os elementos formais semantizam-se” (LOTMAN, 
1978, p. 41), reforçando a noção de que, quando nos deparamos com um texto 
artístico e desejamos entendê-lo, nada pode ser ignorado ou descartado. 


Esse é o primeiro aspecto que particulariza a linguagem, quando transporta- 
da do meio natural para o meio artístico. O segundo é o fato de que a literatura 
cria um sistema próprio de signos e de regras de combinação que “servem para 
transmitir informações particulares” (LOTMAN, 1978, p. 55). 


Enquanto sistema, a literatura dispõe de uma organização interna, transmis- 
sora de significados que requerem atenção e interpretação - ou transcodifica- 
ção, para empregarmos a palavra adotada por Lotman. Por isso, cada texto tem 
caráter estrutural, fator que garante, ao mesmo tempo, sua autossuficiência (já 
que constrói seus significados a partir de sua dinâmica interna) e comunicação 
(pois ele sempre transmitirá sentidos). A descrição da estrutura, portanto, não 
poderá ignorar a indicação dos procedimentos de comunicação. Assim sendo, 
nem a descrição é puramente formal e nem a interpretação deixa de levar em 
consideração os dados de ordem composicional. 


O pressuposto, de todo modo, é a identificação dos elementos a serem des- 
critos, os quais Lotman divide em dois eixos: o paradigmático, que reconhece 
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as equivalências, e o sintagmático, que reflete sobre as combinações tanto dos 
elementos idênticos quanto dos elementos distintos. 


Quando examina os componentes do eixo paradigmático, Lotman destaca as 
repetições, que podem acontecer no nível fonológico, rítmico e gramatical. Per- 
tencem ao nível fonológico as repetições fônicas, que, segundo ele, são intencio- 
nais, pois incidem no sentido que o texto deseja transmitir:"As repetições fônicas 
podem estabelecer ligações complementares entre as palavras, introduzindo na 
organização semântica do texto cooposições menos claramente expressas ou 
geralmente ausentes ao nível da língua natural” (LOTMAN, 1978, p. 192-193). 


O emprego do metro, em poemas, remete para as repetições rítmicas. Lotman 
observa que o uso de um mesmo metro em determinados versos provoca uma as- 
sociação entre eles, estabelecendo uma”sinonímia” que"constrói um mundo parti- 
cular de referências” (LOTMAN, 1978, p. 205). Outra equivalência rítmica relaciona- 
-se à rima, cuja repetição não apenas intensifica o ritmo, mas também desempe- 
nha função semântica. A coincidência fônica entre duas palavras pode estabelecer 
uma igualdade de sentido entre elas ou, pelo contrário, expor as diferenças. 


Pode-se entender o funcionamento desse processo na “Canção do exílio; de 
Gonçalves Dias, cuja estrofe final propõe a rima entre os advérbios de lugar lá e cá: 
Não permita Deus que eu morra, 
Sem que eu volte para lá; 
Sem que desfrute os primores 
Que não encontro por cá; 
Sem qu'inda aviste as palmeiras, 
Onde canta o Sabiá. 
(DIAS, 1998, p. 19) 


A rima entre os advérbios lá e cá é fundamental para a construção do poema, 
que emprega esses dois monossílabos tônicos para acentuar o final do verso, ga- 
rantindo a cadência e o ritmo. Por esse ângulo, eles se aproximam fonicamente, 
explicitando a noção de repetição a que se refere Lotman; mas do ponto de vista 
semântico eles se contrariam, sendo essa a oposição que o poeta deseja reforçar: 
localizado do lado de cá, ele idealiza o lá, marcando a separação que almeja, em 
alguma oportunidade futura, superar. 
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Lotman destaca igualmente as repetições gramaticais, vinculadas às unida- 
des lexicais utilizadas em um texto, que podem ser repartidas em colunas de 
sinônimos e de antônimos. O nível lexical é, para o autor, “o nível fundamental” 
(LOTMAN, 1978, p. 286) sobre o qual se constrói todo o edifício de um texto, 
razão porque é preciso dirigir a atenção sobretudo para as palavras que com- 
põem uma obra. 


Descrevendo o eixo sintagmático, Lotman destaca o modo como se dão 
as combinações dentro do texto artístico. Lembra primeiramente que todo o 
texto implica uma moldura, já que ele delimita seu próprio universo. Ao con- 
trário do mundo em que vivemos, ilimitado e inacabável, em um texto recorta- 
-se um trecho do real, e esse trecho ocupa a obra inteira. Além disso, o universo 
contido pelo texto tem um princípio e um fim, determinado, em primeiro lugar, 
pela palavra que o inicia e pela palavra que o encerra. No caso de um poema, 
pode ser um verso, como, na “Canção do exílio”, a frase “onde canta o Sabiá”, que 
já aparecera na primeira estrofe e retorna na última. No caso de uma narrativa, 
pode ser: 


E um comentário, como, em Grande Sertão: veredas, a conclusão a que Rio- 
baldo, o protagonista, chega, após contar sua vida a um ouvinte anônimo: 
("Existe é homem humano. Travessia” — (ROSA, 1968, p. 460); 


E ou o resultado das ações, que variam do final trágico (em Hamlet, de 
William Shakespeare, por exemplo, em que morre a maioria das persona- 
gens) ao happy end (em Sonho de uma Noite de Verão, também de William 
Shakespeare, vários casamentos entre diferentes pares encerram os acon- 
tecimentos dramáticos). 


A moldura, por sua vez, engloba vários elementos sintagmáticos. O primei- 
ro deles é o espaço artístico, que não coincide inteiramente com o local onde 
transcorrem ações, no caso de um texto narrativo. O autor assim define o espaço 
artístico: “A estrutura do espaço do texto torna-se um modelo da estrutura do 
espaço do universo e a sintagmática interna dos elementos interiores ao texto, a 
linguagem da modelização espacial” (LOTMAN, 1978, p. 360). 


Assim, todas as questões expressas em um texto recebem uma configura- 
ção espacial, opondo o alto e o baixo, o próximo e o longínquo, o grande e o 
pequeno, o fechado e o aberto. No poema de Gonçalves Dias, o sofrimento do 
poeta manifesta-se por intermédio da oposição entre o cá e o lá, representando 
o primeiro a situação atual do poeta, enquanto o segundo corresponde ao que 
ele deseja alcançar. Assim, na “Canção do exílio”, o autor traduz explicitamente 
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seu drama interior por meio do espaço físico, razão da facilidade com que enten- 
demos o significado dos versos. Em outras obras artísticas, esse procedimento se 
repete, caracterizando uma propriedade específica do texto literário. 


Pertence igualmente ao eixo sintagmático a trama. Lotman explica que a base 
do conceito de trama é o acontecimento, assim definido: “O acontecimento no 
texto é o deslocamento da personagem através da fronteira do campo semânti- 
co” (LOTMAN, 1978, p. 383). 


Assim sendo, ele não entende acontecimento como um fato ou uma ocor- 
rência, mas como o movimento que confere dinamicidade à personagem. Ori- 
ginalmente imóvel, a personagem se desloca, isto é, modifica a condição ini- 
cial dentro da qual foi criada. Por isso, Lotman considera que em um texto todo 
acontecimento corresponde à “violação de uma interdição” (LOTMAN, 1978, p. 
383), pois se contradiz uma situação. Ao se referir à personagem, Lotman indica 
outro elemento do eixo sintagmático, caracterizado pela ação ou exercício do 
acontecimento, razão pela qual ela sustenta a trama. 


Também o ponto de vista compõe o eixo sintagmático. Lotman lembra que 
o ponto de vista “confere ao texto uma orientação determinada relativamente 
a um assunto” (LOTMAN, 1978, p. 427), o que significa a manifestação de uma 
“visão de mundo”, associada aos valores predominantes em uma dada época. 
Uma obra literária pode conter apenas um ponto de vista predominante; mas, 
seguidamente, ela abriga várias perspectivas - a do narrador, a das diferentes 
personagens -, o que aponta para seu caráter polifônico. A estrutura polifônica 
de uma obra ocorre, quando “cada um dos pontos de vista no texto aspira à ver- 
dade e tende a afirmar-se lutando com os pontos de vista opostos” (LOTMAN, 
1978, p. 443). 


Ao descrever os eixos paradigmático e sintagmático que constituem a estru- 
tura do texto artístico, Lotman indica uma construção orgânica, em que todos os 
elementos estão articulados com o intuito de transmitir um sentido, que pode 
ser unificador ou polifônico. No primeiro caso, uma única perspectiva é domi- 
nante; no segundo, várias perspectivas compartilham a significação, sem que 
nenhuma delas se sobressaia. 


Contudo, a obra literária não está voltada para dentro de si mesma. Seus 
componentes internos são comunicativos, como se observou no começo; além 
disso, eles interagem com ideias e valores experimentados pela sociedade em 
uma dada época. Assim, ela insere-se em um contexto mais amplo, diante do 
qual assume sua existência particular. É seguidamente esse contexto com o qual 
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a obra interage que determina seu caráter artístico, pois o contexto se relaciona 
com as normas estéticas vigentes. 


São as normas estéticas que especificam o que é considerado arte em dado 
momento histórico e para cada sociedade. Correspondem a um código por in- 
termédio do qual o público identifica o que é julgado artístico e o que fica de 
fora. Esses códigos constroem-se ao longo do tempo e resultam da acumulação 
de obras que se consagraram; por isso, ele é, via de regra, retroativo, já que leva 
em conta o que já foi realizado por artistas e criadores do passado. Pode-se afir- 
mar, sob esse aspecto, que as normas estéticas são conservadoras e, enquanto 
código dominante, conhecidas por seus usuários. 


Diante das normas estéticas, um artista será levado a repeti-las ou a contestá- 
las. Um criador de obras de arte não se contentará, porém, em reproduzi-las, pois, 
nesse caso, acatará os clichês vigentes e não marcará seu lugar no mundo da arte e 
daliteratura. Logo, ele tenderá a se opor às normas, inventando novos temas, apre- 
sentando tramas e personagens desconhecidas, questionando pontos de vista. 


Por decorrência, como indica Lotman, o texto literário tende a se mostrar trans- 
gressivo na medida em que se apresenta como inovador. Ser inovador, porém, não 
significa ausência de forma ou de organização. Pelo contrário, o texto não é amorfo, 
nem anárquico, já que, conforme Lotman expõe no início de seu livro, cada texto 
constrói seu próprio sistema a partir dos eixos paradigmático e sintagmático. 


Assim sendo, o texto literário nunca deixa de compor uma estrutura, caracte- 
rizada enquanto um sistema comunicativo a partir da ordenação e interrelação 
de suas partes. Essa estrutura, porém, é transgressiva e inovadora, pois ela se 
opõe, em quantidades diferenciadas, às normas estéticas vigentes, oposição que 
afiança sua identidade e particularidade. Consequentemente, Lotman assegura 
a natureza estruturada do texto literário, passível de ser acompanhada pelo leitor 
ou examinada por um estudioso da literatura, sem contradizer uma noção muito 
importante para os estruturalistas na década de 1930: o fato de que o valor es- 
tético e a individuação de uma obra resultam de sua rejeição ou distância das 
normas estéticas — vale dizer, de sua propensão ao risco e à aventura criadora. 


Retomando noções que remontavam às pesquisas dos formalistas, no início 
do século XX, e dos estruturalistas de Praga, poucas décadas depois, luri Lotman 
oferece uma descrição dos componentes internos de uma obra literária, apre- 
sentando sugestões válidas para o entendimento e interpretação do texto lite- 
rário e, ao mesmo tempo, comunicação com o leitor e ruptura das normas esté- 
ticas dominantes. 
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Descrição e interpretação de um texto literário 


A perspectiva estruturalista adotada por luri Lotman pressupõe uma ativida- 
de que se desenvolve em três etapas: 


E descrição do texto literário, considerando os eixos paradigmático e sintag- 
mático, isto é, as repetições e as combinações; 


E interpretação do significado dos procedimentos empregados; 


E identificação dos elementos transgressivos, visando a estabelecer a identi- 
dade - ou singularidade - de uma obra, reveladora de seu valor estético. 


Dada a circunstância de cada texto literário compartilhar os elementos es- 
truturais, as sugestões de Lotman se ajustam a todas as obras, clássicas ou mo- 
dernas. O exemplo oferecido pela estrofe inicial do poema “Meus oito anos” de 
Casimiro de Abreu, pode confirmar a flexibilidade metodológica das concepções 
do pesquisador da Escola de Tártu: 


1. Oh ! Que saudades que tenho 
2. Da aurora da minha vida, 
3. Da minha infância querida 
4. Que os anos não trazem mais! 
5. Que amor, que sonhos, que flores, 
6. Naquelas tardes fagueiras, 
7. À sombra das bananeiras, 
8. Debaixo dos laranjais! 
(ABREU, 1999, p. 40-41) 


Identificam-se de imediato as várias repetições fônicas pertencentes ao eixo 
paradigmático: 


E os versos 2 e 3 repetem o emprego da preposição de, em “da aurora” e “da 
minha infância”; 


E o vocábulo que aparece nos versos 1, 4 e 5; embora, morfologicamente, 
nos versos 1 e 5, trate-se do pronome, e no verso 4, da conjunção relativa, 
verifica-se a reiteração sonora; 
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E repetem-se os sons nasais decorrentes do emprego da bilabial nasal m e 
da linguodental nasal n em sete das oito linhas da estrofe, sendo o verso 
8 a exceção. 


Um dos efeitos de sentido decorrentes das repetições é a sinonímia entre 
“da aurora” e “da minha infância”, consolidando a metáfora proposta pelo poeta 
entre o início da existência e o começo do dia. Outro efeito é o contraste entre 
a sonoridade da explosiva gutural surda q e a nasalidade presente em muitos 
vocábulos, nasalidade que torna a linguagem mais dúctil. 


A rima, por sua vez, estabelece aproximações entre “vida” e “querida”, "faguei- 
ras”e”bananeiras” “mais” e“laranjais”. A semelhança fônica se constrói a partir da 
similaridade gramatical, pois, por intermédio da rima, associam-se substantivos 
(vida, bananeiras e laranjais) a adjetivos ou advérbios (querida, fagueiras e mais), 
fazendo com que os primeiros sejam qualificados positivamente pelos segun- 
dos. Destaque-se, por sua vez, que os verso 1 e 5 não rimam, sobretudo o primei- 
ro, que não se combina com nenhum outro, ao longo de todo o texto. Com isso, 
o verso torna-se ímpar; como é nessa primeira linha que aparece o sujeito lírico, 
o eu que tem saudades da infância, verifica-se que o autor usou uma série de 
estratégias para conferir relevância ao indivíduo que fala em primeira pessoa. 


Como se vê, o isolamento do primeiro verso reforça a noção de que o poeta 
perdeu o mundo da infância que ele recorda nostalgicamente na estrofe repro- 
duzida e em todo o texto. O tema é duplicado pela construção fônica da obra, 
indicando seu caráter orgânico e estruturado. 


A moldura é dada pelo recorte estabelecido pelo poeta: enquadrado dentro 
dos versos “Oh ! Que saudades que tenho”e, nesse caso, em que o poema está in- 
completo, “Debaixo dos laranjais!” está o universo que o autor deseja expressar. 
Dentro desse mundo, o poeta constrói um espaço de representação, sugerido, 
de um lado, pela faixa etária lembrada direta (“infância querida”) e indiretamen- 
te (“aurora da minha vida”) e, de outro, pela natureza sintetizada por bananeiras 
e laranjais, isto é, por um pomar doméstico e singelo, bastante apreciado. 


No interior desse universo, desenha-se a trama, definida por dois tempos: o 
do passado, quando o poeta vivia a “aurora” de sua vida, em “tardes fagueiras”; 
e o do presente, quando ele lamenta a perda dessa época dourada. Conside- 
rando que a aurora e a tarde são períodos do dia, pode-se depreender que o 
poeta experimenta no momento atual a noite, único período que ele não cita. 
Há, pois, um processo vivido pelo poeta, caracterizado pela passagem do dia 
para a noite, que pode ser igualmente interpretado como o envelhecimento ou 


como a morte, comumente simbolizada pela perda da luz ou pela escuridão. 
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O ponto de vista dominante é o da personagem que lastima ter cessado esse 
tempo da existência. Mas ele não é impositivo, pois o autor deseja compartilhar 
com seu leitor a amargura resultante dessa privação, já que não há meios de 
recuperar o tempo (a infância), os valores (como a inocência) e o cenário idílico 
então vividos — cenário configurado em um pomar que, para o poeta, correspon- 
dia ao seu Jardim do Éden. 


Raros poemas brasileiros são tão conhecidos como “Meus oito anos”, em es- 
pecial sua estrofe de abertura. Contudo, seu caráter transgressivo não desapa- 
receu com o passar dos anos, já que, sempre que o leitor se deparar com ele, 
dividirá com o poeta a dor resultante da perda do paraíso, tema que atraves- 
sa a cultura ocidental desde sua primeira configuração, no Velho Testamento. 
Casimiro de Abreu refaz a trajetória de Adão apresentando o ângulo pessoal com 
que o tópico pode ser exposto ao leitor. Para tanto, é fundamental a utilização da 
primeira pessoa já no primeiro verso, escondido atrás do verbo “ter” no presente 
do indicativo. Graças a esse expediente, o eu do poeta passa a ser o eu do leitor; 
e, como o verbo aparece no presente, a ação que ele narra acontece agora, a 
cada momento em que o verso é lido. 


Quando o leitor se depara com a saudade que o poeta tem da infância, ele 
passa a tomar parte dela. Como se identifica com o eu do poeta, vivencia o pro- 
blema desde sua interioridade; mas, como o tema remete à tradição bíblica, é 
como se Adão falasse em primeira pessoa, expondo sua intimidade. Portanto, 
Casimiro de Abreu apresenta uma visão original não apenas da narrativa encon- 
trável no Gênesis como também faz isso de uma maneira que envolve inteira- 
mente o leitor, incorporando-o ao problema que deseja expor. Nesse sentido, 
foge ao lugar-comum e mostra-se transgressivo, ainda que empregue uma lin- 
guagem coloquial e facilmente reconhecível, razão porque o poema perenizou- 
se na memória dos brasileiros. 


Estruturados por meio da utilização dos recursos pertencentes aos eixos pa- 
radigmáticos e sintagmáticos, os versos de Casimiro de Abreu mostram como os 
elementos apontados por luri Lotman colaboram para a compreensão do texto, 
efetivando a função comunicativa pretendida pela literatura. 
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Texto complementar 


0 mecanismo da análise semântica intratextual 


(LOTMAN, 1978) 


Para a análise semântica intratextual [...], são indispensáveis as seguintes 
operações: 


1. A divisão do texto em níveis e em grupos segundo os níveis dos seg- 
mentos sintagmáticos (o fonema, o morfema, a palavra, o verso, a es- 
trofe, o capítulo — para a obra em verso; a palavra, a proposição, o 
parágrafo, o capítulo — para o texto em prosa). 


2. A divisão do texto em níveis e em grupos segundo os níveis dos seg- 
mentos semânticos (do tipo “imagens de heróis”). Esta operação é 
particularmente importante quando da análise da prosa. 


3. O pôr em relevo de todos os pares de repetições (de equivalências). 
4. O pôr em relevo de todos os pares de contiguidade. 


5. O pôr em relevo das repetições que têm a maior potência de 
equivalência. 


6. A sobreposição recíproca dos pares semânticos equivalentes para 
pôr em evidência as marcas semânticas diferenciais e as oposições 
semânticas fundamentais que funcionam num dado texto segundo 
todos os níveis fundamentais. 


7. A avaliação da estrutura dada da construção sintagmática e dos 
desvios significativos em relação a esta nos pares de contiguidade. 
O estudo da semantização das construções sintáticas. 


As operações enumeradas não darão senão um esboço semântico geral e 
conscientemente sumário, na medida em que a descrição de todas as ligações 
que aparecem no texto e de todas as relações extratextuais que podem ser 
fixadas representaria, pela sua amplitude, uma tarefa demasiado irreal. Desse 
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modo, a própria imprecisão dos resultados da análise proposta pode ser não 
só um defeito, mas também uma qualidade. É óbvio que é imediatamente ne- 
cessário formular a nossa tarefa: qual o grau de exaustividade que é exigido 
à descrição e que níveis serão estudados enquanto níveis dominantes, o que 
não será estudado e em que fundamento, em que casos a seleção dos elemen- 
tos dominantes se executa na base de critérios precisamente formulados e nos 
quais essas noções são estudadas como dadas intuitivamente. 





Estudos literários 


1. O que caracteriza o eixo paradigmático e quais são seus componentes? 
































2. O que caracteriza o eixo sintagmático e quais são seus componentes? 
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3. Conforme luri Lotman, o que são normas estéticas? 












































4. Por que o texto artístico é considerado transgressivo? 
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Gabarito 


1. Oeixo paradigmático caracteriza-se pelas equivalências e as repetições, que 
se dão nos níveis fonológico, rítmico e gramatical. São seus componentes as 
repetições fônicas, o metro, a rima, o ritmo e o léxico. 


2. O eixo sintagmático caracteriza-se pelas combinações e seus componentes 
são a moldura, o espaço artístico, a trama, as personagens e o ponto de vista. 


3. Normas estéticas correspondem aos critérios estabelecidos pela sociedade 
para determinar o que é e o que não é considerado arte. Trata-se de um có- 
digo preexistente a partir do qual as obras individuais enquadram-se ou não 
no universo da arte e da literatura. 


4. Cada texto artístico escolhe as normas que pretende aceitar ou contestar. 
Ele nunca as reproduz inteiramente, de modo que se afasta muito ou pouco 
delas, transgredindo-as. Os textos artísticos mais revolucionários são os que 
rompem inteiramente com as normas estéticas dominantes. 
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Discurso literário e intertextualidade 


Funções da linguagem 


Em 1960, o linguista Roman Jakobson, oriundo do Formalismo Russo e 
participante do Círculo Linguístico de Praga, e na ocasião professor nos Es- 
tados Unidos, apresentou uma conferência sobre as relações entre Linguís- 
tica e Poética. Seu fito inicial é definir o objeto da Poética, à qual compete 
responder a uma pergunta fundamental: “Que é que faz de uma mensagem 
verbal uma obra de arte?” (JAKOBSON, 1969, p. 118-119). Segundo Jakobson, 
pois, “o objeto principal da Poética” são “as differentia specifica entre a arte 
verbal e as outras artes e espécies de condutas verbais” E acrescenta: como 
a Poética lida com “problemas da estrutura verbal”, matéria que, de modo 
geral, é preocupação da Linguística, “a Poética pode ser encarada como 
parte integrante da Linguística” (JAKOBSON, 1969, p. 119). 


Ao adotar o termo Poética, Jakobson remonta a uma denominação que 
se originou entre os gregos da Antiguidade e foi utilizada por Aristóteles 
na abertura de seu manual sobre poesia (ARISTÓTELES, 1981) Contudo, 
Aristóteles tornou a Poética uma atividade prescritiva, estabelecendo 
técnicas e normas a serem seguidas pelos criadores de obras poéticas, 
em especial, pelos dramaturgos que desejassem redigir boas tragédias. 
Jakobson postula o caráter descritivo das ciências voltadas para a “estrutu- 
ra verbal”, dominadas pela Linguística e, portanto, sua concepção de Poé- 
tica corresponde ao conceito corrente de Teoria da Literatura. 


Porém, a preocupação do pesquisador russo não é diferenciar Poética 
e Teoria da Literatura, muito menos acentuar a separação entre Poética e 
Linguística. Pelo contrário, ele deseja mostrar como a Poética constitui um 
ramo da Linguística, porque lida com uma modalidade de emprego da lin- 
guagem, que se alinha em situação de igualdade (e não de superioridade) 
aos demais modos de comunicação verbal. 


Para comprovar a tese, Roman Jakobson expõe sua teoria das funções da 
linguagem, entre as quais se inclui a função poética. Seu ponto de partida é 
o processo de comunicação verbal, que supõe os seguintes elementos: 
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Discurso literário e intertextualidade 
E um remetente, responsável pela emissão de uma 
E mensagem, dirigida a um 
E destinatário. 
A eficácia da mensagem depende de 
E um contexto ou referente; 


E um código comum ao remetente (também designado emissor ou codifica- 
dor) e ao destinatário (também designado recebedor ou decodificador); 


E um contato, a saber, “um canal físico e uma conexão psicológica entre o 
remetente e o destinatário, que os capacite a ambos a entrarem e perma- 
necerem em comunicação: (JAKOBSON, 1969, p. 123). 


A seguir, Jakobson propõe um esquema, atualmente bastante conhecido, 
que apresenta os “fatores inalienavelmente envolvidos na comunicação verbal” 
(JAKOBSON, 1969, p. 123): 


CONTEXTO 
REMETENTE MENSAGEM DESTINATÁRIO 


CONTATO 
CÓDIGO 


Importante para Jakobson é o fato de que a cada um dos seis fatores (remeten- 
te, mensagem, destinatário, contexto, código, contato) corresponde uma função 
da linguagem. Assim, quando predomina o pendor para o contexto, a função 
utilizada é de ordem referencial; quando recai sobre o remetente, prevalece a 
função emotiva; quando se orienta para o destinatário, sobressai a função cona- 
tiva, e assim sucessivamente, conforme o seguinte quadro de equivalências: 


Fatores da comunicação verbal Funções da linguagem 


Remetente Emotiva 
Destinatário Conativa 
Contexto Referencial 
Mensagem Poética 
Contato Fática 
Código Metalinguística 
96 Este material é parte integrante do acervo do IESDE BRASIL S.A., 


mais informações www. iesde.com.br 


Discurso literário e intertextualidade 


Pode-se perceber de imediato que Jakobson propõe uma "função poética”, 
apropriando-se de uma expressão que circula na Teoria da Literatura. E desta- 
ca que essa função se evidencia quando a comunicação se detém sobre a pró- 
pria mensagem: “O pendor (Einstellung) para a MENSAGEM como tal, o enfoque 
da mensagem por ela própria, eis a função poética da linguagem” (JAKOBSON, 
1969, p. 128, grifos do autor). 


Ao posicionar a função poética no conjunto das funções da linguagem, 
Jakobson procura chamar a atenção para o fato de que seu exercício não ocorre 
unicamente na poesia: “Qualquer tentativa de reduzir a esfera da função poética 
à poesia ou de confiar a poesia à função poética seria uma simplificação excessi- 
va e enganadora” (JAKOBSON, 1969, p. 128). 


E complementa: “A função poética não é a única função da arte verbal, mas 
tão somente a função dominante, determinante, ao passo que, em todas as 
outras atividades verbais, ela funciona como um constituinte acessório, subsidi- 
ário” (JAKOBSON, 1969, p. 128). 


Assim, Jakobson justifica porque a Poética, enquanto parte das ciências dedi- 
cadas à estrutura ver-bal, pertence ao âmbito da Linguística. Ao mesmo tempo, 
explicita o âmbito da Poética, à qual compete o estudo da realização da função 
poética em manifestações da arte verbal. A função poética pode aparecer na 
fala cotidiana e, conforme o exemplo dado pelo autor, no discurso da publici- 
dade, como ocorre no slogan político | like Ike, utilizado na década de 1950 por 
Dwight Eisenhower quando se candidatou a presidente dos Estados Unidos. Na 
frase — que soa “ai laic aic” - os três monossílabos apresentam, por três vezes, o 
mesmo ditongo, que rimam entre si; graças a esse processo, o último deles, Ike 
(aic), abarca os anteriores, concentrando no nome do candidato o sujeito — | (ai) 
- e o gostar - like (laic) - o que é altamente envolvente e, no caso, convincente, 
induzindo os eleitores a votarem no candidato em questão. 


No exemplo apresentando, a função poética não aparece em um texto literá- 
rio. No texto literário, porém, ela mostra-se dominante, determinando a caracte- 
rística que Jakobson atribui à literatura. Na obra literária, a mensagem é o fator 
primordial; contudo, não se trata de verificar o que ela quer dizer, mas como se 
dobra sobre si mesma, para que apareçam as potencialidades das palavras. 


“Colar de Carolina”, de Cecília Meireles, exemplifica como a função poética 
realiza o trabalho sobre a mensagem: 
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Com seu colar de coral, 
Carolina 
corre por entre as colunas 


da colina. 


O colar de Carolina 
colore o colo de cal, 


torna corada a menina. 


E o sol, vendo aquela cor 
do colar de Carolina 


põe coroas de coral 


nas colunas da colina. 
(MEIRELES, 1994, p. 803) 


O poema, composto de quatro estrofes e onze versos, explora as virtualida- 
des da palavra Carolina, nome da figura humana que ali aparece. No interior do 
vocábulo Carolina, estão contidos inteiramente colar, coral, colina, cal, cor; e, par- 
cialmente, cabem os termos corre, coluna, colo, coroa. Assim, além de utilizar as 
ressonâncias fônicas advindas da repetição do fonema /k/, isto é, na consoante 
oclusiva velar surda, Cecília Meireles constrói um universo em torno da sua per- 
sonagem, Carolina, formado por todos os elementos incluídos na palavra que a 
denomina. 


Em decorrência desse exercício com a palavra, extraindo dela seus significa- 
dos e associações, Jakobson pode afirmar que, quando a função poética pre- 
valece, a mensagem se dobra sobre si mesma, exigindo por parte de quem a 
examina uma atenção particular sobre as propriedades da palavra. 


Explica-se, assim, a differentia specifica mencionada pelo linguista no início de 
seu ensaio, diferença que caracteriza a mensagem contida em um texto literário 
como um discurso singular. É esse estudo que define a ação da Poética, nas pa- 
lavras de Roman Jakobson, ou da Teoria da Literatura, conforme essa se define 
contemporaneamente. 
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Literaridade 


Roman Jakobson pertenceu ao grupo de estudiosos russos que, na segun- 
da década do século XX, propôs-se a conferir status científico às reflexões sobre 
língua e literatura. Fez parte do Círculo Linguístico de Moscou, ao qual se ligou 
a Sociedade de Estudos da Linguagem Poética (conhecida pela sigla em russo, 
Opoiaz) localizada na cidade de São Petersburgo e a que se vinculavam Chklovski, 
Eikhenbaum e Tinianov. Essa união foi batizada posteriormente de Formalismo 
Russo, designação decorrente das preocupações de seus participantes com os 
procedimentos de construção empregados em uma obra de arte, independen- 
temente de suas conexões históricas, biográficas, sociais ou psicológicas. 


Eikhenbaum, no ensaio em que sumaria o princípio adotado pelos formalis- 
tas, baliza o método de abordagem dos textos literários: 

Estabelecíamos e estabelecemos ainda como afirmação fundamental que o objeto de ciência 

literária deve ser o estudo das particularidades específicas dos objetos literários, distinguindo- 

-os de qualquer outra matéria, e isto independentemente do fato de que, por seus traços 


secundários, esta matéria pode dar pretexto e direito de utilizá-la em outras ciências como 
objeto auxiliar. (EIKHENBAUM, 1978, p. 8) 


No mesmo ensaio, o autor lembra que foi Roman Jakobson quem melhor 
definiu o foco das investigações dos formalistas:”R. Jakobson [...] deu a esta ideia 
sua fórmula definitiva: 'O objeto da ciência literária não é a literatura, mas a lite- 
raturidade'(literaturnost), ou seja, o que faz de uma obra dada uma obra literária” 
(EIXHENBAUM, 1978, p. 8). 


Pode-se facilmente concluir que, desde a juventude, Jakobson preocupava-se 
com a delimitação do campo pertencente à ciência da literatura, voltado ao exame 
da especificidade de seu objeto - a literaturidade ou a literaridade, como se encontra 
em outras traduções do termo original, literaturnost.' A literatura se evidencia a partir 
do uso incomum da língua, que, na poesia, não se confunde com o discurso da co- 
municação cotidiana. Por isso, o discurso literário é diferenciado, conforme propõe o 
estudioso Maurice-Jean Lefebve no quadro abaixo (LEFEBVE, 1975, p. 37): 


Discurso cotidiano Discurso literário 
sum eficaz ou interessado gratuito (desligado do referente prático) 
Características o E T E 
adequado (o significante apaga-se inadequado (o significante não se apaga 
face ao significado) inteiramente) 
mais transparente mais opaco 





1 Também traduzido por "literariedade”. 
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Nesse quadro, verifica-se que o discurso literário apresenta características 


que o particularizam por conter duas propriedades: 


E Ele não se refere ao objeto específico contido fora dele; pode, é certo, men- 


cionar figuras históricas, locais conhecidos ou eventos do passado, con- 
tudo, não há qualquer compromisso com a veracidade desses dados, que 
não precisam corresponder a um referente externo. Não é o que acontece 
com a comunicação oral das pessoas, que diz respeito a algo ou a alguém, 
ou com outros tipos de discursos escritos, que, pragmáticos, informativos 
ou conceituais, igualmente se reportam a um conteúdo exterior; eis por- 
que Lefebve considera que o discurso literário é gratuito. 


No discurso literário, todos os elementos são significativos, incluindo os 
elementos fônicos, como o significante, que, com o significado, constitui 
o signo linguístico, segundo a lição de Ferdinand de Saussure (SAUSSU- 
RE, 1969); além disso, o significado não é transparente, requerendo uma 
atenção maior por parte tanto do criador, quanto do destinatário. Como 
se observou a propósito no poema de Cecília Meireles, o nome da perso- 
nagem, Carolina, desperta uma rede de associações à qual se vinculam os 
vocábulos colar e coral, que, por sua vez, guardam entre si uma semelhan- 
ça fônica ao lado da proximidade semântica. Assim, o poema trabalha o 
significante, sem perder de vista o significado, transformando os signos 
linguísticos utilizados em elementos multissignificativos. A opacidade, 
pois, não significa hermetismo, mas a riqueza que a palavra apresenta no 
contexto do discurso literário. 


A literaridade resulta da permanente atualização desse processo por parte do 


discurso literário, o que o distingue da comunicação na fala e nos discursos de 
finalidade prática e imediata. Por causa disso, estes são passageiros e, às vezes, 
até descartáveis, enquanto o discurso literário se conserva ao longo do tempo 
por nunca deixar de desafiar o leitor, que continuamente encontra nele novos 
sentidos, associados à plurissignificação da linguagem presente no texto. 


Intertextualidade 


A importância dos conceitos de literaridade e de discurso literário decorre da 


circunstância de que as obras literárias são examinadas de modo independente, 
livre das influências externas, sendo consideradas fundamentais as relações es- 
tabelecidas entre os elementos internos de sua composição. 
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No entanto, aplicado de modo radical, esse critério tende a isolar a obra lite- 
rária. Afinal, ela não nasce por geração espontânea; além disso, interage com as 
normas estéticas e sociais, conforme alertam pensadores como os estruturalis- 
tas Jan Mukarovski, nos anos 1930, e luri Lotman, nos anos 1970. Essa interação, 
por sua vez, não dá conta inteiramente dos intercâmbios que os textos mantêm 
com fatores que se situam para além de seus limites internos. É Julia Kristeva 
quem chama a atenção para o cruzamento entre os textos, cruzamento esse que 
se produz na interioridade de cada texto. A esse processo ela chama de inter- 
textualidade, definindo-a como “o índice do modo como um texto lê a história e 
inscreve-se nela” (KRISTEVA, 1968, p. 311). 


A intertextualidade supõe, pois, um diálogo entre os textos, pois a cada cria- 
ção inovadora a tradição é retomada e reconfigurada, podendo ser reafirmada, 
contestada ou desconstruída. A mesma Julia Kristeva explica como funciona a 
relação entre os textos: “O texto literário insere-se no conjunto de textos: ele é 
uma escrita-réplica (função ou negação) de uma outra (ou de outros textos). Por 
sua maneira de escrever, lendo o corpus literário anterior ou sincrônico, o autor 
vive na história, e a sociedade inscreve-se no texto” (KRISTEVA, 1969, p. 181). 


Essa qualidade de todo texto literário determina a conclusão expressa por 
Kristeva: “a linguagem poética é um diálogo de dois discursos” (Kristeva, 1969, 
p. 181, grifo da autora). Assim, temos de levar em conta que, se o discurso literá- 
rio é uno, ele está construído a partir do diálogo com os discursos que o antece- 
deram, duplicando o significado que dele podemos extrair. 


O conceito de diálogo empregado por Julia Kristeva remonta às teses de Mi- 
khail Bakhtin, pesquisador russo contemporâneo dos formalistas, mas que não 
aderiu às ideias então advogadas por eles. Bakhtin recusou principalmente a 
concepção que diferenciava a linguagem literária e a linguagem da comunicação 
cotidiana, tema que expõe em uma obra na qual, sob o nome de P. Medvedev, 

critica acidamente os formalistas. Em outros livros escritos na mesma época, 
entre 1925 e 1930, Bakhtin reforça a ideia de que é preciso valorizar a linguagem 
coloquial, que se define por seu caráter marcadamente dialógico, já que em toda 
a afirmação está contida a resposta a uma afirmação anterior. Por essa razão, a 
língua empregada na comunicação interpessoal é polifônica, híbrida e mutável, 
pois absorve os debates, as contradições e os problemas de que se nutre a vida 
social, necessariamente mediada pela linguagem (BAKHTIN, 1978, 1979, 1981). 


Mikhail Bakhtin observa que a arte literária, e em especial o romance, absorve 
a polifonia e o hibridismo linguístico, o que confere vitalidade ao discurso da 
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literatura. Assim, ao contrário dos formalistas, ele evita isolar o texto literário, sal- 
vaguardando suas relações com o mundo dos falantes e das relações humanas. 


Se cada texto estabelece uma relação intertextual com a cadeia de textos já 
produzidos, como se pode afirmar que a função poética se caracteriza pelo fato 
de que a mensagem - ou o discurso literário — se dobra sobre si mesmo, consti- 
tuindo seus sentidos a partir desse processo de autorreferência? Aparentemen- 
te, as duas posições são contrárias, isto é, a adoção de uma provoca a exclusão 
da outra. 


Contudo, não é isso o que se passa: a intertextualidade aparece na intimi- 
dade do texto, fazendo parte da função poética. É enquanto discurso literário 
que cada obra se posiciona perante a tradição e debate seu lugar na história, 
contradizendo ou refazendo o passado. Julia Kristeva observa que, por meio do 
intertexto, uma obra afirma e nega simultaneamente um outro texto: “O texto 
poético é produzido no movimento complexo de uma afirmação e de uma ne- 
gação simultânea de um outro texto.” (KRISTEVA, 1969, p. 257) 


Assim, é ainda por meio do exame da identificação da função poética e do 
funcionamento do discurso literário que emerge o reconhecimento do proce- 
dimento intertextual. Esse, por sua vez, pode se apresentar de modo evidente, 
como no poema abaixo, de Orides Fontela: 


CDA (IMITADO) 
Ó vida, triste vida! 
Seu me chamasse Aparecida 
dava na mesma. 
(FONTELA, 1996, p. 29) 


Esse poema retoma, desde o título, a temática e o humor presente no “Poema 
de sete faces”, de Carlos Drummond de Andrade, cuja sexta estrofe contém os 
seguintes versos: 


Mundo mundo vasto mundo 
se eu me chamasse Raimundo 
seria uma rima, não seria uma solução. 


(ANDRADE, 2002, p. 5) 
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Em outras oportunidades, a intertextualidade se dá de modo mais discreto, 
graças ao aproveitamento de uma imagem, como faz Adélia Prado, em “Com 
licença poética”: 


Quando nasci um anjo esbelto, 
desses que tocam trombeta, anunciou: 
vai carregar bandeira. (PRADO, 1991, p. 11) 
em que igualmente ecoam os versos do mesmo “Poema de sete faces”: 
Quando nasci, um anjo torto 
desses que vivem na sombra 
disse: Vai, Carlos! ser gauche na vida. 
(ANDRADE, 2002, p. 5) 


Propriedade intrínseca da obra literária, a intertextualidade indica as escolhas 
poéticas de um escritor, retomando, por esse caminho, as relações do texto com 
a história e a sociedade. 





Texto complementar 


Diálogo e comunicação verbal 


(BAKHTIN, 1979) 


A verdadeira substância da língua não é constituída por um sistema abs- 
trato de formas linguísticas, nem pela enunciação monológica isolada, nem 
pelo ato psicofisiológico de sua produção, mas pelo fenômeno social da in- 
teração verbal, realizada através da enunciação ou das enunciações. A inte- 
ração verbal constitui assim a realidade fundamental da língua. 


O diálogo, no sentido estrito do termo, não constitui, é claro, senão uma 
das formas, é verdade que das mais importantes, da interação verbal. Mas 
pode-se compreender a palavra diálogo num sentido amplo, isto é, não 
apenas como a comunicação em voz alta, de pessoas colocadas face a face, 
mas toda comunicação verbal, de qualquer tipo que seja. 
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O livro, isto é, o ato de fala impresso, constitui igualmente um elemen- 
to da comunicação verbal. Ele é objeto de discussões ativas sob a forma de 
diálogo e, além disso, é feito para ser apreendido de maneira ativa, para ser 
estudado a fundo, comentado e criticado no quadro do discurso interior, 
sem contar as reações impressas, institucionalizadas, que se encontram nas 
diferentes esferas da comunicação verbal (críticas, resenhas, que exercem 
influência sobre os trabalhos posteriores etc.). Além disso, o ato de fala sob 
a forma de livro é sempre orientado em função das intervenções anteriores 
na mesma esfera de atividade, tanto as do próprio autor como as de outros 
autores: ele decorre portanto da situação particular de um problema cientí- 
fico ou de um estilo de produção literária. Assim, o discurso escrito é de certa 
maneira parte integrante de uma discussão ideológica em grande escala: ele 
responde a alguma coisa, refuta, confirma, antecipa as respostas e objeções 
potenciais, procura apoio etc. 


Qualquer enunciação, por mais significativa e completa que seja, constitui 
apenas uma fração de uma corrente de comunicação verbal ininterrupta. 





Estudos literários 


1. Por que Roman Jakobson considera que a Poética é parte integrante da Lin- 
guística? 
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2. Que elementos constituem o processo da comunicação verbal? 




















3. Quais são as relações entre os elementos da comunicação verbal e as fun- 
ções da linguagem? 



































4. Qualéa principal característica da função poética? 
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5. Quais são as características do discurso literário em contraposição ao discur- 
so cotidiano? 






































6. O que define a intertextualidade? 
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Gabarito 


1. Roman Jakobson considera que a Poética lida com problemas de estrutura 
verbal. Como a Linguística tem como objeto a estrutura verbal em todas as 
suas manifestações, a Poética constitui parte dela. 


2. O processo da comunicação verbal compõe-se de seis elementos: o reme- 
tente, a mensagem, o destinatário, o contexto, o código e o contato. 


3. A cada elemento corresponde uma função da linguagem, denominada 
conforme o elemento predominante. Assim, ao remetente, corresponde a 
função emotiva; ao destinatário, a função conativa; ao contexto, a função 
referencial; à mensagem, a função poética; ao contato, a função fática; e ao 
código, a função metalinguística. 


4. Afunção poética, centralizada sobre a mensagem, caracteriza-se pela explo- 
ração dos recursos fônicos e semânticos das palavras. 


5. O discurso literário é gratuito porque não se refere a uma realidade prática ou 
imediata. Nele, o significante e o significado chamam a atenção sobre seus 
sentidos e portanto ele se mostra mais opaco, requerendo interpretação. 


6. Define a intertextualidade o fato de que, em cada texto literário, encontra-se 
o diálogo com outros textos precedentes ou contemporâneos. 
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Mímesis e diegese: os modos de narrar 


A diegese desde os antigos até os modernos 


Os primeiros tratados sistemáticos sobre a natureza da literatura datam 
do século IV a. C., quando dois filósofos, os gregos Platão e Aristóteles, 
decidiram incluir a poesia entre os temas de suas reflexões. Platão não es- 
creveu um estudo específico sobre poesia, mas inseriu em diálogos como 
lon, Fedro, O banquete e A República observações sobre a criação poética, 
a linguagem literária e, sobretudo, a propriedade imitativa ou mimética 
da expressão artística. Aristóteles foi mais sistemático, elaborando uma 
Poética, dirigida a questões relativas à criação de tragédias, comédias e 
epopeias, e uma Retórica, em que dava lições sobre a melhor maneira de 
convencer as pessoas por meio da oratória. 


Ambos, por sua vez, posicionaram-se sobre os modos de apresentar a 
matéria poética, dando os primeiros passos na direção de uma teoria da 
narrativa. A questão aparece primeiramente no Livro Ill, de A República, 
de Platão, que identifica tipos distintos de falas dentro de uma narração, 
observando que: 


E “o poeta fala em seu nome” (PLATÃO, 1965, p. 158) — nesse caso, ele 
empregaria a diegese, ou a narração propriamente dita; 


E o poeta “fala em nome de outrem” (PLATÃO, 1965, p. 159) - nesse 
caso, ele empregaria a mímesis, ou seja, o sujeito da fala estaria per- 
sonificado como pessoa independente dentro da obra poética; 


E os dois modos podem aparecer em um mesmo poema, que empre- 
ga um modelo misto. 


Platão opõe, assim, a narração, ou diegese, à imitação, ou mímesis. Quan- 
do se produz uma poesia “inteiramente imitativa”, estamos perante a tragé- 
dia e a comédia; quando “os fatos são relacionados pelo próprio poeta”, de- 
paramo-nos com o poema lírico, em seus diferentes gêneros; na epopeia, 
por sua vez, verifica-se a “combinação das duas [maneiras] precedentes”, 
(PLATÃO, 1965, p. 160) configurando a tríplice divisão dos modos narrativos. 
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Essa tripartição poderia ser útil se Platão não tivesse, na mesma obra, A Re- 
pública, definido que toda a poesia é imitativa ou mimética. Se é assim, como 
ficaria o modo originalmente não mimético, como a narração “simples”? O fi- 
lósofo não resolve a questão, deixando-a para a posteridade. Mas a reação não 
demorou muito, pois, poucos anos depois, Aristóteles, com sua Poética, propôs 
outra alternativa. 


Aristóteles resolve a questão a partir de sua concepção de poesia, que define 
enquanto imitação - ou mímesis, termo que pode significar igualmente “re- 
produção” ou “representação” - de ações humanas. As representações não são 
realizadas sempre da mesma maneira, distinguindo-se conforme seus objetos 
(podem reproduzir ações melhores ou piores) e seus modos. Nesse caso, a repre- 
sentação pode ser feita de modo direto, por meio da ação das personagens, ou 
indireto, por intermédio de uma personagem que fala de si mesmo ou de uma 
outra pessoa (ARISTÓTELES, 1981). 


A solução de Aristóteles serviu por longo tempo, estabelecendo-se que, para 
a apresentação das obras literárias, estavam disponíveis as seguintes opções: 


E apresentação direta, sem narrador, como no drama, em qualquer um de 
seus gêneros (comédia, tragédia, drama satírico, por exemplo) ou apre- 
sentação indireta, com narrador, como nos vários tipos de relato, fossem 
as epopeias, as novelas de aventuras, os contos, os mitos, as fábulas, por 
exemplo; 


E no caso de ser eleita a apresentação indireta, o autor poderia escolher en- 
tre narrar em primeira pessoa (e, nesse caso, dando conta, de preferência, 
de sua própria história, como em O asno de ouro, novela clássica escrita em 
latim por Apuleio) ou em terceira pessoa, como já havia feito Homero, nas 
epopeias Ilíada e Odisseia, e repetiu seu admirador, Virgílio, na Eneida. 


Essas duas últimas alternativas, que revezavam a primeira e a terceira pessoa, 
mantiveram-se relativamente estáveis ao longo dos séculos. Novelas de cavala- 
ria eram redigidas de preferência em terceira pessoa, como o Amadis de Gaula, 
de Vasco de Lobeira, enquanto que romances picarescos, como o Lazarillo de 
Tormes (de autoria anônima), empregavam a primeira pessoa. No D. Quixote, 
Miguel de Cervantes encontrou meio de mesclar os dois modelos, pois há tre- 
chos em terceira pessoa, que dão conta da trajetória do protagonista, e histórias 
interpoladas, em que personagens secundários relatam episódios de seu passa- 
do. O romance epistolar, no século XVIII, como As Relações Perigosas, do francês 
Choderlos de Laclos, descobriu meios de introduzir vários relatos simultâneos 
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em primeira pessoa, sem confundir o leitor. E o século XIX presenciou o apogeu 
da narrativa em terceira pessoa, por intermédio do romance histórico, praticado 
por Walter Scott, em Ivanhoé, por exemplo, e Leon Tolstoi, autor de Guerra e Paz, 
e do romance de panorama social, como os que compõem o ciclo da Comédia 
Humana, de Honoré de Balzac. 


O mesmo século XIX viu, porém, o esgotamento desse modelo quando Gus- 
tave Flaubert, com a criação de Madame Bovary, proclamou a necessidade de o 
narrador assumir posicionamento mais imparcial e menos invasivo por ocasião 
do desenvolvimento da trama e da apresentação das personagens. Na concep- 
ção de Flaubert, o narrador deveria ser um elemento neutro; curiosamente, foi 
ao propor a isenção do narrador que o romancista francês chamou a atenção 
para a necessidade de levá-lo em conta, definindo com acuidade o papel que 
desempenha em uma narrativa ficcional. 


0 narrador em crise 


Não apenas em língua francesa foi contestada a presença do narrador onis- 
ciente, no caso das obras redigidas em terceira pessoa. Henry James, escritor 
norte-americano residente na Inglaterra, procurou em seus romances conduzir a 
narrativa desde um único foco, de preferência o de uma personagem integrada 
ao universo ficcional. Por intermédio dessa forma de apresentação, ele se sentiria 
mais próximo do modo de conhecimento da realidade, já que jamais se pode ter 
uma visão global das pessoas e dos acontecimentos. Esses se mostram desde um 
determinado ângulo, a partir do qual podemos compreendê-los e reproduzi-los. 
Assim, se Flaubert almejava a imparcialidade, distanciando-se dos eventos nar- 
rados, para não ter de omitir juízos sobre o comportamento das personagens e 
nem ter de tomar posição diante de suas atitudes, Henry James desejava ser fiel 
à maneira como os fatos e as pessoas se apresentam à consciência de cada um, 
processo marcado pela incompletude e pela interferência da subjetividade. 


As duas propostas correspondem a soluções diversas para um mesmo proble- 
ma: a crise do realismo. Até a metade do século XIX, um escritor considerava-se re- 
alista quando reproduzia a realidade de modo exato. Mas, para os romancistas, ser 
exato e preciso significava expressar o real do modo como ele se apresenta à nossa 
percepção, sem interferências de um intérprete que tudo explica, processo utiliza- 
do pelo narrador onisciente rejeitado por Gustave Flaubert. A outra alternativa era 
limitar a apresentação àquilo que podemos conhecer, com todas suas lacunas e 
insuficiências, conforme propôs e executou Henry James em seus romances. 
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Narrar em terceira pessoa significou, a partir daí, eleger um ângulo de apre- 
sentação - ou o mais distante e praticamente ausente; ou o mais próximo e li- 
mitado. Em ambos os casos, a escolha de um narrador que intermedia a relação 
entre o mundo ficcional e o leitor deixou de ser a opção preferencial dos escrito- 
res, alterando a maneira de descrever o fenômeno por parte da Teoria da Litera- 
tura ou das teorias da narrativa. 


Mesmo a narrativa em primeira pessoa foi questionada. No relato tradicional, 
o eu que narra só começa a contar depois de os acontecimentos terem se en- 
cerrado (Rousset, 1976). Sob esse aspecto, ele já sabe o que ocorreu, precisando 
dominar a antecipação para que o leitor não perca o interesse na intriga. Um 
bom exemplo de narrativa em primeira pessoa é Dom Casmurro, de Machado 
de Assis: quando o narrador, Bento Santiago, começa a relatar a história de sua 
vida, destacando como fatos importantes, de um lado, sua paixão por Capitu, 
a jovem que residia ao lado de sua casa, e, de outro, a promessa de sua mãe, 
que quer fazê-lo padre, o que o impediria de desposar a amada, ele já conhece 
os desdobramentos do problema - o casamento, o adultério, a solidão que lhe 
restou. Colocando em outros termos, Bento Santiago domina, tal qual um nar- 
rador onisciente, os principais fatos a serem contados; mas ele precisa controlar 
a informação, sem se precipitar, para que a narrativa permaneça interessante e 
atraente do começo até o final. 


Também esse modelo foi questionado na passagem do século XIX para o 
século XX por ter sido considerado pouco representativo da maneira como um 
sujeito vivencia os eventos que fazem parte de sua existência. A principal tendên- 
cia caracterizou-se pela busca de traduzir os fatos narrados como se eles estives- 
sem se desenrolando à medida que são contados - desaparecendo, assim, a dis- 
tância entre o passado e a atualidade. Em língua francesa, o romancista Édouard 
Dujardin empregou a técnica que veio a ser conhecida como monólogo interior; 
esse recurso, denominado igualmente fluxo da consciência, só se difundiu no 
século XX, após ter sido utilizado por James Joyce, em Ulisses. 


A mesma crise do realismo que determinou a revisão da narrativa em terceira 
pessoa motivou o reequacionamento do relato em primeira pessoa. O objetivo 
era torná-lo o mais avizinhado à realidade, isto é, o mais mimético possível, con- 
cretizando, por outro caminho, o ideal de poesia expresso na Antiguidade por 
Aristóteles. 
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Tipologias do narrador 


A situação determinada pela ficção narrativa das últimas décadas do século 
XIX e das primeiras décadas do século XX levou a Teoria da Literatura a propor 
novas tipologias para a descrição dos processos de narração e funcionamento 
do narrador. Em 1921, o norte-americano Percy Lubbock propõe um primeiro 
modelo, elaborado a partir de sua admiração pelos romances de Henry James. 
Seu pressuposto é de que “num romance [...], a coisa tem de parecer verdadeira, 
e nada mais” (LUBBOCK, 1976, p. 46), reforçando a hipótese de que é em nome 
do realismo da representação que se alteram os modos de expor o mundo fic- 
cional. O próprio Lubbock chama a atenção para esse aspecto observando que 
a arte narrativa é “governada pelo problema do ponto de vista”, problema de- 
corrente da “relação que se estabelece entre o narrador e a história” (LUBBOCK, 
1976, p. 155). Segundo Lubbock, somente se o narrador “estiver na história” será 
suplantada a dificuldade básica, e o romance parecerá verdadeiro. Nesse senti- 
do, ele reivindica que todo narrador seja “dramatizado” (LUBBOCK, 1976, p. 155), 
procedimento que é alcançado quando o narrador desaparece enquanto sujeito 
que conta e os acontecimentos são mostrados diretamente. 


Percy Lubbock transforma em norma o que seus contemporâneos procura- 
vam realizar. No trecho abaixo, extraído da abertura de um romance do brasileiro 
Luís Vilela, desaparecem as marcas do narrador, que se apaga enquanto sujeito 
para dar lugar às suas personagens: 

— A cidade progrediu muito — disse Marcos: — Imagine você que há menos de cem anos isso aqui 

era uma aldeia de índios... 

- Estou imaginando - disse Ezequiel - agora prédios, carros, barulho... 


— Você precisa ver é quando os meninos apostam corrida - disse Rita: — aí sim, essa rua vira um 
inferno; quem quer dormir, pode desistir. 


- De vez em quando também eles atropelam alguém - disse Marcos; — esses dias mesmo 
atropelaram um velho ali na esquina; o coitado arrebentou a cabeça. 


— Na minha rua é cachorro - disse Pipa: - já mataram uns três lá, não foi, bem? 


— Foi — disse Leila. - um foi por maldade mesmo, eu vi na hora. (VILELA, 1983, p. 8) 


Contudo, uma teoria da narrativa não pode ser normativa, como deseja 
Lubbock, sob pena de eliminar o que já foi produzido em termos de arte literária. 
Os estudiosos da matéria reconheceram os novos modos de expressar o mundo 
representado, procurando harmonizá-los às formas já conhecidas, que, da sua 
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parte, não deixaram de ser utilizadas por muitos escritores contemporâneos. É 
desse intuito que se nutre a tipologia sugerida por Jean Pouillon em Tempo e 
Romance (1946), cujo capítulo Il, intitulado “Os modos de compreensão”, busca 
responder a uma questão: como mostrar o “dentro”, isto é, a interioridade das 
personagens em uma narração? 


Segundo Pouillon, duas técnicas facultam a compreensão do “dentro” das 
personagens: 


E a visão “com” - “se trata de coincidir com o que se quer compreender” 
(Pouillon, 1970, p. 60); 


E avisão“por detrás” quando o autor, separando-se da realidade apresenta- 
da, trata de analisá-la. 


No caso da visão “com”, uma única personagem “será o centro do relato” (Pou- 
illon, 1970, p. 61). No caso da visão ‘por detrás; o narrador “não está no mundo 
que descreve a obra, mas 'atrás' dele, como um demiurgo ou como um especta- 
dor privilegiado que conhece de antemão o que vai ocorrer” (Pouillon, 1970, p. 
70). Nesse caso, ele dá acesso diretamente, isto é, sem intermediários, ao mundo 
interior ou a realidade psíquica das personagens. 


A partir dessa conceituação, Jean Pouillon propõe uma terceira técnica, que 
igualmente pode introduzir a intimidade das personagens, desde, porém, uma 
visão “de fora”, à maneira do “mostrar”, desejado por Percy Lubbock. Nesse caso, 
o narrador vale-se da“conduta materialmente observável” (Pouillon, 1970, p. 83), 
de modo a fazer com que a exterioridade permita a revelação do caráter ou da 
interioridade dos seres representados. 


A tipologia formulada por Jean Pouillon tem o mérito de articular os modos 
tradicionais de exposição dos fatos narrados às inovações encontráveis na nar- 
rativa moderna, que conferem à dramatização um lugar de honra. Ao mesmo 
tempo, reconhece que, mesmo quando a dramatização ocorre de forma cabal, 
como se verifica no trecho do romance de Luiz Vilela, antes citado, há, por trás 
dela, um sujeito narrador que manipula as falas, passa a palavra, privilegia uma 
personagem em detrimento de outra - enfim, mostra-se tão controlador quanto 
nas versões clássicas. A diferença radical situa-se nos modos de apresentação, 
que, à medida que apagam a presença física e ostensiva do narrador, aparen- 
tam-se mais à situação conhecida e vivenciada pelo leitor. 


Na esteira de Jean Pouillon, outras tipologias deram sequência às formula- 
ções triádicas propostas pelo pesquisador francês. 
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Data de 1964 a obra do professor austríaco Franz Stanzel, Formas Típicas do 
Romance, em que ele procura estabelecer a tipologia das situações narrativas. 
Partindo da noção de que as formas narrativas diferenciam-se segundo dois mo- 
delos básicos — o relato, em que predomina a narração, e a apresentação, em que 
prevalece a cena (equivalentes, de certo modo, às duas alternativas contrapos- 
tas por Lubbock, entre o contar [showing] e o narrar [telling]) - Stanzel enumera 
três situações narrativas típicas: 


E a situação narrativa autorial, assinalada pela presença ostensiva de um 
narrador distanciado do mundo representado, que interfere e comenta os 
acontecimentos; 


E a situação narrativa em primeira pessoa, quando o narrador pertence ao 
mundo das personagens, tendo vivenciado os acontecimentos; 


E a situação narrativa pessoal, em que o narrador se esconde atrás das per- 
sonagens, dando a ilusão, para o leitor, de que está perante os aconteci- 
mentos. 


Nos dois primeiros casos, o narrador atua como mediador entre os fatos e 
sua transmissão para o leitor, enquanto na situação narrativa pessoal há a ilusão 
de que falta a mediação (STANZEL, 1965).Stanzel reconhece que essa última si- 
tuação narrativa é mais recente que as anteriores, tendo aparecido na segunda 
metade do século XIX, apresentando como novidade a exigência de manuten- 
ção de uma única perspectiva ao longo de todo o texto. 


Nos textos em que a situação narrativa pessoal está presente, predomina a 
dramatização ou a cena, com o fito de afiançar a objetividade da narração. A ava- 
liação dos eventos provém das personagens ou do desenvolvimento da ação, 
porque o narrador cultiva a imparcialidade e a impassibilidade. Em obra em que 
retoma a questão, Franz Stanzel caracteriza como refletor o narrador do texto em 
que prevalece a situação narrativa pessoal, como se fosse o caso de uma câmera 
filmadora, que registra fatos e pessoas sem emitir opiniões (STANZEL, 1982). 


Tzvetan Todorov, na mesma época, igualmente se posicionou em relação à ti- 
pologia do narrador. Embora não recuse a concepção exposta por Jean Pouillon, 
Todorov associou os tipos de visão às possibilidades de conhecimento da maté- 
ria narrada. Assim, o narrador pode saber mais que as personagens, tanto quanto 
elas ou até menos, conforme as seguintes alternativas (TODOROV, 1966): 
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N>P 
N=P 
N<P 


A cada uma dessas alternativas, corresponde um tipo de visão: 


roro O Pouon 


N>P visao “por detrás” 
N=P visão “com” 
N<P visão “de fora” 


Embora não altere a tripartição encontrável na obra de Jean Pouillon, Todorov 
colabora positivamente para a compreensão do processo narrativo ao inserir 
a noção de que o narrador detém um conhecimento, transmitido ao leitor de 
modo integral ou parcial, diferença que não intervém apenas na composição da 
obra, mas igualmente na sua compreensão e interpretação. Outra vez o exem- 
plo de Dom Casmurro, de Machado de Assis, contribui para o entendimento da 
questão: porque o narrador, Bento Santiago, detém um saber limitado sobre os 
acontecimentos que ele próprio viveu na adolescência e na juventude, o leitor 
não tem meios de decidir definitivamente se ele tinha ou não razão quando 
acusa Capitu de adúltera. No romance de Machado, o emprego das virtualidades 
oferecidas pelos modos de narrar favorece a tematização da dúvida e da insegu- 
rança, matéria que alimenta a visão de mundo traduzida na obra. 


Por essa razão, o espanhol Oscar Tacca desenvolveu a tipologia indicada por To- 
dorov propondo uma classificação que leva em conta o grau de conhecimento de 
que o narrador dispõe. Seu pressuposto é o de que o narrador está sempre presente 
em todas as narrativas, já que alguém fala ao ser contada uma história. O narrador 
é, pois, uma consciência narradora, que detém um conhecimento, ao contrário do 
leitor, que o ignora. As diferenças entre os narradores estabelecem-se desde esse 
patamar, já que o narrador pode saber mais, tanto quanto ou menos que o leitor. 


Nesse sentido, Tacca sumaria três níveis possíveis de conhecimento, a que 
associa duas perspectivas. A perspectiva pode ser externa, quando o narrador 
não pertence ao mundo narrado; ou interna, quando o narrador é protagonis- 
ta (situação narrativa característica de primeira pessoa, nas palavras de Franz 
Stanzel), personagem secundária ou testemunha. Considerando as duas pers- 
pectivas possíveis, Tacca propõe três vias (TACCA, 1978): 
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E a do narrador onisciente (equivalente à situação N > P, na classificação de 
Todorov), que adota a perspectiva externa; 


E a do narrador equisciente (equivalente à situação N = P na classificação de 
Todorov), que pode adotar perspectiva interna ou externa; 


E a do narrador deficiente (equivalente à situação N < P, na classificação de 
Todorov), que, sabendo menos que as personagens, assume perspectiva 
externa. 


Um quadro comparativo entre os quatro pesquisadores citados -Jean Pouillon, 
Franz Stanzel, Tzvetan Todorov e Oscar Tacca — teria a seguinte configuração: 


Jean Pouillon | FStanzel | Todorov Tacca 


visão “por detrás” autorial N>P onisciente 
visão “com” primeira pessoa N=P equisciente 
visão “de fora” refletor N<P deficiente 


Embora os conceitos não coincidam inteiramente uns com os outros, pode- 
-se ver que esses estudiosos dos modos de apresentação de um texto narrativo 
por intermédio de um narrador coincidem em dois pontos: reconhecem a possi- 
bilidade de o autor escolher entre três diferentes posições narrativas; e conferem 
especial atenção à modalidade do narrador construído pela narrativa moderna, 
cuja configuração o distingue da tradição literária e determina novas possibili- 
dades de representação ficcional. 


Contudo, alerta o estudioso francês Gerard Genette, essas classificações pare- 
cem agrupar duas questões diferentes: uma delas diz respeito ao nível em que o 
narrador se situa, outra se refere à posição em que ele se coloca. Genette define 
o que entende por nível da diegese:"Definiremos esta diferença de nível, dizendo 
que todo acontecimento contado por um relato está num nível diegético ime- 
diatamente superior àquele em que se situa o ato narrativo produtor do relato” 
(GENETTE, 1972, p. 238). 


Sob esse aspecto, Genette identifica três níveis, de que resultam três concei- 
tos específicos: 


Narrador se coloca fora do evento Narrador extradiegético 
Narrador conta sua própria história Narrador intradiegético 


Narrador insere uma outra história dentro da história principal Narrador metadiegético 


Este material é parte integrante do acervo do IESDE BRASIL S.A., 119 
mais informações www. iesde.com.br 


Mimesis e diegese: os modos de narrar 


Por sua vez, o autor pode escolher entre posições diferentes, segundo 
Genette: “A escolha do romancista não é entre duas formas gramaticais, mas 
entre duas atitudes narrativas (das quais as formas gramaticais são apenas uma 
consequência mecânica): fazer contar a história por uma de suas ‘personagens’ 
ou por um narrador estranho à história” (GENETTE, 1972, p. 252). 


Genette conceitua como narrador heterodiegético aquele que se mantém es- 
tranho à história, enquanto o narrador homodiegético pertence à história narra- 
da; contudo, se for sua própria história, Genette prefere chamá-lo de narrador 
autodiegético. Assim, ele identifica três posições: 


Externo à história Heterodiegético 
Interno à história + própria história Autodiegético 


Interno à história + desempenha papel secundário | Homodiegético 


O modelo de Gerard Genette igualmente reconhece que se oferecem três 
opções ao romancista que deseja construir seu narrador, isto é, quando ele 
decide que modo de apresentação escolherá. Mas Genette chama a atenção 
para as seguintes circunstâncias: 


E onarrador metadiegético nunca é utilizado em uma obra inteira, correspon- 
dendo aos trechos em que o narrador extradiegético ou intradiegético in- 
terpola uma narrativa, seguidamente independente, no corpo da obra; 


E o narrador autodiegético, por sua vez, corresponde ao narrador homodie- 
gético que utiliza a primeira pessoa, porque conta sua própria história — por- 
tanto, não se distingue do narrador homodiegético, mas o particulariza. 


Assim, Gerard Genette reduz o modelo tripartido a uma configuração binária, 
que permite a combinação entre os níveis e as posições narrativas, conforme 
o quadro a seguir, em que se podem incluir exemplos da literatura ocidental 
(GENETTE, 1972, p. 256): 


Extradiegético Intradiegético 


Posição 





D. Quixote das Crianças, 


Heterodiegético Ilíada, de Homero deionteiro Lobato 


Memórias Póstumas de 
Homodiegético Brás Cubas, de Machado 
de Assis 


Grande Sertão: veredas, 
de Guimarães Rosa 
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Nenhum modelo de descrição dos modos como o narrador pode expor o 
mundo representado esgota as alternativas que se oferecem a um escritor. Por 
sua vez, os tipos de narrador não se apresentam de maneira pura, pois podem 
ser combinados dentro de um mesmo texto. Além disso, uma obra pode conter 
mais de um narrador; e, mesmo quando há um único narrador, esse narrador se 
mostra mutável, porque precisa adequar-se ao objeto ou tema a ser narrado, e 
até volúvel se quiser desafiar as disponibilidades do leitor. Como alerta o norte- 
-americano Wayne Booth (BOOTH, 1980), nem sempre o narrador é confiável; da 
sua parte, Mikhail Bakhtin chama a atenção para o caráter polifônico das formas 
narrativas, especialmente no caso do romance (BAKHTIN, 1981). Portanto, os 
modelos de classificação não devem ser adotados de maneira rígida, sendo que 
a descrição dos processos diegéticos tem valor instrumental, por nos ajudar a 
compreender a composição de um texto narrativo, e hermenêutico, por colabo- 
rar para a interpretação da obra. 


Desde Aristóteles, as teorias da narrativa procuram explicitar os modos de 
representação do mun-do traduzido em uma obra literária. Dominar esses pro- 
cessos é, pois, caminhar na direção do entendimento das criações artísticas que 
constituem o universo da literatura ocidental. 





Texto complementar 


Teorias representativas sobre o foco narrativo 


(CINTRA, 1981, p. 31-32) 


Sobre os estudos do ponto de vista aqui abordados, é preciso ainda escla- 
recer alguns aspectos. O trabalho de [Percy] Lubbock tem certamente grande 
peso sobre o assunto, apesar de seu maior defeito: querer transformar a arte 
de Henry James em modelo normativo. [...] 


Furtando-se, como vimos, à classificação normativa das técnicas (uma vez 
que a finalidade primordial da narrativa não é a ilusão narrativa, tal como 
fora defendida por Lubbock), [Wayne] Booth não vê como privilegiar uma 
técnica [showing] em detrimento de outra [telling]. Liberta-se então o crítico 
também da tarefa de julgar se a técnica escolhida pelo romancista é a mais 
adequada para o efeito visado. 
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Pouco dogmática é também a classificação de F. K. Stanzel, crítico alemão 
que utiliza alguns princípios aqui abordados para estabelecer uma tipologia 
triádica do romance. A sua tipologia se apoia no que chama de situação nar- 
rativa: relação entre a posição do narrador, seus diferentes tipos e predomi- 
nância de uma das formas fundamentais da narração: contar ou mostrar, que 
já apareceram em Lubbock e [Norman] Friedman. [...] 


Na verdade, uma reflexão crítica sobre tais classificações do foco narrati- 
vo permite ver certa confusão de conceitos. Veja-se por exemplo que entre 
o narrador “onisciente intruso” e o “onisciente neutro” não há distinção de 
ponto de vista, mas de voz narrativa, pois ambos são oniscientes, não re- 
presentados. Procedem, nesse sentido, as considerações de [Gerard] Genette 
sobre a necessidade de distinguir entre o modo (quem vê?) e a voz (quem 
fala?) narrativa. No modo, ressalta-se a questão do ponto de vista, a que ele 
prefere chamar de focalização (que pode ser “zero” “interna” ou “externa”). 
Com relação à voz, destaca-se basicamente a questão dos níveis narrativos e 
da pessoa: heterodiegética (a voz do narrador é estranha à história) e homo- 


diegética (a voz do narrador é a voz de uma personagem). 





Estudos literários 


1. Como Aristóteles, na Poética, classifica os modos de representação? 
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2. Em que aspectos escritores como Gustave Flaubert e Henry James contesta- 
ram e rejeitaram os modos tradicionais de diegese, empregados até a segun- 
da metade do século XIX? 









































3. Que tipologia dos modos de diegese é proposta por Jean Pouillon? 
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4. Quais são as situações narrativas típicas segundo Franz Stanzel? 












































5. Naconcepção de Gerard Genette, que fatores precisam ser levados em conta 
quando se descrevem os modos de narrar? 
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Gabarito 


1. Segundo Aristóteles, a representação pode utilizar o modo direto, quando 
são expostas as ações das personagens, ou de modo indireto, por meio da 
narração das personagens, que podem falar de si mesmas ou de uma outra 
pessoa. 


2. Escritores como Gustave Flaubert e Henry James consideravam que os narra- 
dores oniscientes contrariavam a percepção da realidade por parte dos seres 
humanos. Por isso, criaram novas formas de diegese que reproduzem, cada 
uma à sua maneira, as possibilidades limitadas e distantes de conhecimento 
e reprodução do real. 
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Jean Pouillon sugere que, para mostrar o “dentro” das personagens, o narra- 
dor pode escolher entre três tipos de visões: a visão “com”, quando a narração 
coincide com o que se deseja mostrar; a visão “por detrás”, quando se sepa- 
ram o autor e a realidade a mostrar; e a visão “de fora”, quando se compreen- 
de a personagens por suas ações e não pela exposição de sua interioridade. 


Franz Stanzel descreve as seguintes situações narrativas: autorial, assinalada 
pela presença ostensiva de um narrador distanciado do mundo representa- 
do, que interfere e comenta os acontecimentos; em primeira pessoa, quan- 
do o narrador pertence ao mundo das personagens, tendo vivenciado os 
acontecimentos que conta; e a pessoal, em que o narrador se esconde atrás 
das personagens, dando ao leitor a ilusão de que ele está perante os aconte- 
cimentos. 


Genette considera que é preciso diferenciar o nível em que se coloca o nar- 
rador e que voz ele utiliza quando desejamos descrever as modalidades de 
narrar. 
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À narrativa entre o discurso e a história 


No ensaio que dedica às categorias do relato literário, Tzvetan Todorov, 
o teórico búlgaro radicado na França, sublinha a importância de se distin- 
guir, em um texto narrativo, o discurso e a história. Enquanto a história dá 
conta dos eventos em ordem cronológica, implicando ações e persona- 
gens que as executam, o discurso corresponde à “palavra real dirigida pelo 
narrador ao leitor” (Todorov, 1966, p. 138). 


Assim, o âmbito do discurso é o da composição, que depende do tra- 
balho com o narrador que conta a história, valendo-se de distintos modos 
narrativos. O âmbito da história é o dos acontecimentos, a matéria pura a 
partir da qual se constrói a ação do narrador ao se projetar a comunicação 
com o leitor. 


A distinção entre discurso e história ecoa a discriminação estabelecida 
por um dos formalistas russos, Tomachevski, que, no ensaio “Temática”, di- 
ferencia a fábula e a trama desde as seguintes definições: 


Chama-se fábula o conjunto de acontecimentos ligados entre si que nos são 
comunicados no decorrer da obra. Ela poderia ser exposta de uma maneira 
pragmática, de acordo com a ordem natural, a saber, a ordem cronológica e causal 
dos acontecimentos, independentemente da maneira pela qual estão dispostos e 
introduzidos na obra. 


A fábula opõe-se à trama que é constituída pelos mesmos acontecimentos, mas que 
respeita sua ordem de aparição na obra e a sequência das informações que se nos 
destinam. (TOMACHEVSKI, 1978, p. 173) 


Em nota de rodapé, Tomachevski simplifica a própria definição, infor- 
mando que, “Na realidade, a fábula é o que se passou; a trama é como o 
leitor toma conhecimento dele” Conceitos similares aparecem em Aspec- 
tos do Romance, ensaio do britânico E. M. Forster, produzido na mesma 
década de 1920 em que “Temática” foi redigido. Naquele livro, Forster dis- 
tingue a “estória” [story], "base de um romance”, assinalada pelos “aconte- 
cimentos dispostos em sequência no tempo” (FOSTER, 1969, p. 23), e o 


"i 


“enredo [plot]", “cuja ênfase recai sobre a causalidade” (FOSTER, 1969, p. 
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69). Segundo Forster, a estória apoia-se sobre o “depois” destacando a continui- 
dade das ações relatadas, e o enredo, sobre o “porquê”, expondo os eventos se- 
gundo seus motivos e consequências. 


Compete à Narratologia, enquanto ramo da Teoria da Literatura, a reflexão 
sobre esses dois lados do texto narrativo. De uma parte, ela se volta à descrição 
dos modos de narração, de que decorrem as teses sobre os tipos de narrador; 
de outra parte, ela se dirige ao exame das ações narradas, que se organizam em 
sequências, conforme determinada lógica de apresentação. 


Foi Vladimir Propp, formalista como Tomachevski, que, analisando o conto fol- 
clórico russo, propôs uma descrição que abrangesse seus elementos narrativos 
básicos. Publicou os resultados de sua pesquisa em 1928, no livro A Morfologia 
do Conto, obra difundida, contudo, depois dos anos 1960, quando fecundaram 
os estudos relativos à estrutura da narrativa. 


Da morfologia do conto à estrutura da narrativa 


Para a formulação de sua morfologia, Propp examinou um acervo de apro- 
ximadamente 450 contos folclóricos russos, procurando verificar os elementos 
comuns às histórias — ou fábulas, se empregarmos o termo de seu conterrâneo 
Tomachevski. Após estudar individualmente os contos, ele isolou as“partes cons- 
titutivas” (PROPP, 1970, p. 28) de cada um; a seguir, estabeleceu a comparação 
dos textos segundo as partes constitutivas, para chegar a seus elementos fixos. 


Conclui que os contos são formados de valores constantes: os nomes e os 
atributos das personagens podem variar, mas, afirma, “o que não muda são suas 
ações ou suas funções. Pode-se concluir que o conto empresta as mesmas ações 
a personagens diferentes” Em decorrência, propõe estudar os contos desde os 
fatores permanentes que ele carrega consigo, vale dizer,“a partir das funções das 
personagens” (PROPP, 1970, p. 29). 


Função é, pois, o elemento-chave da metodologia estrutural de Propp, pois 
ela indica o modo como se organiza a sequência das ações no texto. A identifica- 
ção das funções em uma narrativa depende das seguintes tarefas: 


E “antes de tudo, ela jamais deve levar em conta a personagem-executante” 
(PROPP, 1970, p. 30); 


E emprega-se um substantivo que exprima ação, tais como proibição, inter- 
rogação etc.; 
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E a função “não pode ser definida fora de sua situação no curso do relato” 
(PROPP, 1970, p. 30-31). 


Sua conclusão sumaria o conceito que adota para o termo função:"Por função, 
entendemos a ação de uma personagem, definida do ponto de vista de sua sig- 
nificação para o desenvolvimento da intriga” (PROPP, 1970, p. 30-31). 


Conceituado o principal instrumento de análise, Propp expõe as 31 funções 
que, segundo ele, formam “base morfológica dos contos maravilhosos em geral”. 
O ponto de partida é a“situação inicial” pela qual os contos habitualmente come- 
çam: “enumeram-se os membros da família ou o futuro herói (por exemplo, um 
soldado) é simplesmente apresentado pela menção de seu nome ou a descrição 
de seu estado. Se bem que esta situação não seja uma função, ela não deixa de 
representar um elemento morfológico importante” (PROPP, 1970, p. 36). 


À abertura, sucedem-se as seguintes funções, segundo uma ordem que apre- 
senta poucas alterações: 


1 — Afastamento 

2 - Proibição 

3 — Transgressão 

4 — Interrogação (ou: pedido de informação) 
5 — Informação obtida 

6 - Logro 

7 - Cumplicidade involuntária 

8 - Dano 


Segundo V. Propp, 


[...] esta função é extremamente importante, pois é ela que dá ao conto seu movimento. O 
afastamento, a ruptura da proibição, a informação, o logro preparam esta função, tornam-na 
possível ou simplesmente facilitam-na. É por isso que podemos considerar as sete primeiras 
funções como a parte preparatória do conto, enquanto que a intriga se estabelece no momento 
do dano. (PROPP, 1970, p. 42) 


8a — Carência 
Propp anota que, em lugar do dano, pode-se manifestar uma carência: 


Existem outros inícios, frequentemente seguidos do mesmo desenvolvimento dos contos, 
que começam pela função A, a do dano. Se examinarmos este fenômeno, veremos que estes 
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contos partem de uma situação de carência ou de penúria, o que dá lugar a uma busca análoga 
à busca que se segue ao dano. (PROPP, 1970, p. 45) 


9 - Mediação ou momento de transição 


Essa função decorre da anterior, quando “a notícia do dano ou carência é di- 
vulgada, alguém se dirige ao herói para um pedido ou uma ordem, ele é enviado 
ou permite-se que ele parta” (PROPP, 1970, p. 47). 


10 - Início da ação contrária 
11 - Partida 


12 - Primeira função do doador, quando “o herói é submetido a uma prova, 
um questionário, um ataque etc., que o preparam à recepção de um objeto ou 
de um auxiliar mágico” (PROPP, 1970, p. 51) 


13 - Reação do herói 

14 — Recepção do objeto mágico 
15 — Deslocamento no espaço 
16 - Combate 

17 —- Marca 

18- Vitória 

19 - Reparação (do dano ou carência) 
20 - Retorno 

21 - Perseguição 

22 - Socorro 

23 - Chegada incógnita 


24 — Impostura, que aparece quando “um falso herói pretende ser o autor da 
façanha” (PROPP, 1970, p. 74) 


25 — Tarefa difícil 


26 - Cumprimento 
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27 - Reconhecimento 

28 - Descoberta, isto é, desmascaramento do falso herói 

29 - Transfiguração, quando “o herói recebe uma aparência” (PROPP, 1970, p. 77) 
30 - Punição (do falso herói) 

31 — Casamento 


Propp desenhou a morfologia do conto visando a refletir sobre as caracterís- 
ticas específicas do conto maravilhoso russo. Essa morfologia, porém, pode ser 
transferida para outras modalidades vizinhas, como o conto popular e, em espe- 
cial, o conto de fadas, o que assinala a validade de sua proposta. Por essa razão, 
ela alcançou grande repercussão quando difundida entre os pesquisadores da 
sequência das fábulas narrativas, fossem essas de origem mítica, folclórica ou 
artística. 


O folclorista Alan Dundes, por exemplo, aplicou-a ao estudo da mitologia dos 
indígenas norte-americanos. Mas tratou de torná-la mais prática, primeiramente 
reduzindo as 31 funções a um número mais limitado e, sobretudo, concentrado 
nos fatores principais da narrativa, que, segundo ele, correspondem às funções 
8/8a (dano ou carência) e 19 (reparação); a seguir, conferiu significado mais ge- 
nérico ao par de funções, entendendo-o como oposição entre desequilíbrio/ 
equilíbrio, sendo a passagem de uma situação a outra o núcleo da ação narrada. 
Explica Alan Dundes: 

Um grande número de contos dos indígenas norte-americanos consiste no movimento de 

desequilíbrio ao equilíbrio. Desequilíbrio, um estado, se possível, a ser temido ou evitado, pode 


ser visto como uma situação de excesso ou falta, dependendo do ponto de vista. (Dundes, 
1963, p. 122) 


É com base nas conclusões de Alan Dundes que o estruturalista Claude Brem- 
mond propõe um modelo narrativo que não se limite aos contos folclóricos. Vi- 
sando a alcançar um padrão de natureza mais ampla, assume como pressuposto 
“o processo narrativo de base [que] consiste em uma ação que se desenvolve em 
três tempos: estado inicial, processo propriamente dito, resultado” (Bremond, 
1971, p. 117). É o que lhe permite desenhar uma sequência mínima de ações em 
que se reconhecem as funções originais de Propp posicionadas agora em um 
paradigma mais universal (Bremond, 1971, p. 126): 


Este material é parte integrante do acervo do IESDE BRASIL S.A., 133 


mais informações www. iesde.com.br 


A estrutura da narrativa 


Carência a ser suprida 


t 


Tarefa a cumprir 


Processo de supressão da carência df Processo de cumprimento da tarefa 


Carência suprimida | Resultado: tarefa cumprida 





O modelo funcionalista de Propp não inspirou apenas o norte-americano Alan 
Dundes e o francês Claude Bremmond. Igualmente o semanticista A. J. Greimas 
debruçou-se sobre a pesquisa do investigador soviético, sugerindo, como Brem- 
mond, a repartição da sequência narrativa em três grandes momentos, mas pro- 
curando compreender o que cada etapa significa (GREIMAS, 1966). 


E A alienação ou dano, em que o herói (ou alguém relacionado a ele) sofre 
uma perda ou percebe uma carência, desencadeando o início da história. 


E As provas, isto é a ação do herói para a recuperação do(s) objeto(s) 
perdido(s) ou para a eliminação da carência. Estas provas apresentam-se 
via de regra em número de três: qualificativa (habilitação do herói para 
a supressão do dano), principal (enfrentamento e vitória sobre inimigo, 
responsável pelo dano) e glorificante (por meio da qual se dará o reconhe- 
cimento pela sociedade da grandeza do herói). 


E A reintegração, em que o dano é reparado, recuperando-se o equilíbrio 
rompido no início da ação; encerra-se então a história. 


O quadro a seguir sintetiza o modelo proposto por A. J. Greimas: 


Provas 
Dano Reintegração 
Qualificativa Principal Glorificante 


A essa proposição, Greimas acrescenta uma reflexão sobre outro elemento 
do processo narrativo, não suficientemente valorizado pelos antecessores: o 
agente. Ainda que, em sua morfologia, descarte a personagem, Propp reconhece 
que elas desempenham certas atividades que constituem suas “esferas de ação” 
(PROPP, 1970, p. 96). Calcado nessa constatação, Greimas propõe a categoria de 
actante, diferenciado da personagem ou do ator, pois significa a individualidade 
presente no discurso, mas que pode ser agrupada em categorias mais gerais de 
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acordo com as suas características comuns. A cada classe formada por elemen- 
tos e objetivos similares, Greimas denomina actante. 


O estudioso francês identifica seis modelos de actantes, repartidos em três 
pares (Greimas, 1966): 


Sujeito — Objeto 
Destinador — Destinatário 
Adjuvante - Oponente 


O Êxodo, segundo livro do Pentateuco, ilustra, por meio da trajetória de 
Moisés, a distribuição dos papéis actanciais: 


E o destinador é Deus, que atribui a Moisés a tarefa de liberar os hebreus, 
povo escravizado pelos egípcios; 


E os destinatários são os hebreus e seus descendentes, que passarão a gozar 
doravante de liberdade na Terra Prometida; 


E o sujeito é Moisés, por incumbência divina; 
E o objeto são os hebreus escravizados; 


EH Deus ocupa igualmente a função de adjuvante, por colocar à disposição 
do herói propriedades extraordinárias que aquele usará para convencer o 
faraó do Egito a liberar seu povo; 


E o faraó é o oponente, negando a liberdade aos escravos. 


Porém, os papéis actanciais não precisam se manter estáticos, pois, quando 
Moisés recebe as tábuas da lei, encontra os ex-escravos em ritual de adoração 
ao bezerro de ouro, situação que os coloca na posição de oponentes à palavra 
divina. A circunstância de os actantes aparecerem em todos os textos narrativos, 
indicando a mobilidade dos agentes colocados em cena, sugere a operacionali- 
dade do conceito proposto por Greimas. 


A lógica da narrativa 


O conhecimento daquilo que diferentes estudiosos da literatura definiram 
como fábula, estória ou história, para diferenciarem-na da trama, enredo ou dis- 
curso, levou à determinação dos elementos que compõem a gramática da nar- 
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rativa.' Essa, por sua vez, não decorreu da contribuição teórica de Tomachevski, 
Forster e Todorov, mas sobretudo da pesquisa de Propp, que utilizou o termo 
morfologia para identificá-la. Se o vocábulo, no sentido que Propp o emprega, 
foi extraído das Ciências Biológicas, que o utiliza para descrever as formas que 
a matéria pode tomar, sabe-se que ele corresponde igualmente a um campo 
da gramática, encarregado de examinar e expor os paradigmas dominantes em 
uma língua enquanto código vivo e mutável. 


Tal é a tarefa de que Propp se encarrega, apresentando uma sequência de 
31 funções, que podem se mostrar total ou parcialmente em contos folclóricos, 
mas que necessariamente pertencem à sua natureza. Contudo, ao identificar 
número elevado de funções e ao delimitá-las ao conto folclórico, Propp, de certo 
modo, encolheu o escopo de sua investigação. Assim, reconhecendo seu valor, 
mas almejando alcançar resultados de mais amplo alcance, Claude Bremmond e 
A. J. Greimas procuraram reduzir a quantidade de funções e, ao mesmo tempo, 
alargar seu raio de ação. 


Bremmond elaborou um modelo triádico, que se apoia no reconhecimento 
de uma falha - que pode ser um dano ou uma carência — e no esforço por sua 
reparação, resultado cujo sucesso ou fracasso decorre do processo encaminha- 
do durante a narrativa. Greimas não alterou esse desenho, mas procurou pre- 
enchê-lo com conteúdos mais definidos, como a identificação do percurso por 
que passa o herói na tentativa de reparar a falha primeira. A trajetória já mencio- 
nada de Moisés, protagonista do Êxodo, exemplifica igualmente como ocorre o 
desdobramento das provas, já que, para chegar à prova glorificante, quando da 
entrega, por Deus, das tábuas da lei ao povo eleito, ele precisa se sujeitar a, pelo 
menos, duas provações anteriores: a prova qualificativa, quando é desafiado por 
Deus a liberar o povo hebreu, escravo do faraó egípcio; e a prova principal, por 
ocasião do enfrentamento do poderoso rei, a quem vence após fazê-lo vítima de 
várias pragas, culminando na morte dos primogênitos, entre os quais se contava 
seu filho e herdeiro do trono. 


Propp não conferiu posição relevante às personagens; contudo, definiu as 
esferas em que elas atuam, o que permitiu a Greimas desenhar um grupo de fun- 
ções actanciais, importante para pensar como se dá a distribuição das ações em 
uma narrativa. Os actantes estabelecem uma primeira ligação entre as funções, 
indicando que a gramática narrativa supõe não apenas a identificação dos para- 
digmas mas também uma reflexão sobre suas combinações, vale dizer, sobre sua 
construção no âmbito da Sintaxe. 


1 A. J. Greimas (1970, p. 157-183), em Du sens, relaciona os fatores a serem considerados para a identificação da gramática narrativa em direção 
distinta da que aqui indicamos. 
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O desenho da Morfologia e da Sintaxe, compondo uma gramática, sugere que 
a narrativa depende de uma lógica interna que se impõe a todos usuários desse 
gênero (BREMOND, 1973). Essa lógica apoia-se em uma sequência, desencadeada 
por um evento qualquer. Assim, mesmo que um relato não contenha todas as fun- 
ções, ele requer pelo menos uma delas: a função 8/8a, isto é, o dano ou a carência. 
Sucedido, no caso do dano (função 8), ou percebido, no caso da carência (função 
8a), o evento indesejado, a engrenagem narrativa começa a movimentar-se. 


Por sua vez, ao dano ou à carência pode sobrevir ou não a reparação; porém, 
a reparação não ocorre antes do dano, assim como a transgressão não precede 
a proibição. Outras funções são igualmente sucessivas, pois somente após a in- 
terrogação acontece a informação obtida, bem como à tarefa difícil segue-se o 
cumprimento. Assim sendo, se a estória supõe um “depois” como sublinha Forster, 
esse não é qualquer “depois” mas um determinado “depois”. Além disso, o“antes”e 
o “depois” não são intercambiáveis, evidenciando a linearidade e a unidirecionali- 
dade da narração, quando entendida a partir de suas unidades básicas. 


Descrever e examinar a estrutura da narrativa significa, pois, esclarecer a na- 
tureza dessa forma de expressão que não depende apenas da literatura, já que 
está presente na comunicação cotidiana, no sonho, nos mitos e lendas, e na cul- 
tura de massa. Contudo, é na narrativa literária que ela assume sua dimensão 
mais compreensível, servindo de paradigma para o entendimento de uma pro- 
priedade fundamental da linguagem humana. 





Texto complementar 


Propp e a morfologia do conto 


(CAMPOS, 1973) 


Em 1928, Vladimir Propp, integrante do chamado “formalismo russo”, pu- 
blica em Leningrado uma obra intitulada Morfologia da Fábula.! [...] 


A obra de Propp, depois de um trintênio de hibernação (o interdito stali- 
nista contra o “formalismo” não tardaria muito a se desenhar no horizonte da 
cultura soviética), conheceria no Ocidente um inesperado, porém não sur- 
preendente, sucesso. [...] 


i Haroldo de Campos considera que a palavra russa Skázki significa “fábula”, e não “conto”, “conto maravilhoso” ou “conto folclórico” [folktale], 
como fazem os demais tradutores da obra de Propp. Manteremos o termo adotado por Haroldo de Campos ao reproduzir seu texto. 
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138 


Qual era a tese de Propp? Preocupado com o beco sem saída em que se 
encontrava a ciência da fábula, o estudioso de Leningrado, reagindo contra 
o ponto de vista genético que havia dominado tal ciência, encaminhou-se 
no sentido de uma descrição sistemática da estrutura fabular. Chklóvski, seu 
colega de atividade formalista, havia escrito na Teoria da prosa (1925) que “a 
fábula se forma e se decompõe segundo leis ainda desconhecidas”. Estas leis, 
a determinação delas, eis o objetivo de Propp em sua Morfologia. Recusa a 
classificação das fábulas segundo “categorias” e segundo “entrechos” E pro- 
clama: “As fábulas possuem uma característica: as partes componentes de 
uma podem ser transferidas para outra, sem modificação alguma”. É a lei da 
“transferibilidade”, que explica, por exemplo, por que a personagem “baba- 
iagá” (velha dotada de poderes mágicos) pode ser encontrada nas fábulas 
e nos entrechos os mais diversos. Reage também contra a concepção de 
Viessielóvski, para quem a unidade indivisível da narração fabulística seria 
o “motivo”, embora reconheça por outro lado a importância antecipadora 
da tese do grande historiador literário e comparatista russo segundo a qual 
“o entrecho é um complexo de motivos; todo motivo pode ser inserido em 
entrechos diversos” (para Viessielóvski, entrecho é o “tema”, no qual se en- 
tretecem situações diversas, isto é, “motivos”). Para Propp, o motivo “não é 
um monômio e não é indecomponível”. Citando Goethe como epígrafe (“Eu 
estava perfeitamente convencido de que o tipo geral, fundado sobre as 
transformações, passa através de todas as entidades orgânicas e pode ser 
facilmente observado em todas as partes numa qualquer seção mediana”), 
Propp empenhou-se em estabelecer uma descrição das fábulas segundo 
suas partes componentes e as relações recíprocas destas com o todo, do que 
então resultaria a desejada morfologia fabular. Para tanto, selecionou como 
hipótese de trabalho 100 fábulas ditas de “magia”, e comparou-as. Observou 
que nelas operavam “grandezas variáveis” (nomes e atributos dos persona- 
gens) e “grandezas constantes” (suas ações ou funções). Tirou então uma 
primeira conclusão: as funções dos personagens representavam aquelas 
unidades fundamentais (“partes componentes” que deveriam substituir os 
“motivos” de Viessielóvski. Por função entendia a ação de um personagem 
vista do ângulo de seu interesse para o desenvolvimento da história. Como 
as funções oferecem um alto teor de repetibilidade, embora levadas a efeito 
por executores diversos, concluiu também que as funções são extraordina- 
riamente poucas e os personagens extraordinariamente numerosos. Propp 
individuou 31 funções nas “fábulas de magia”. Examinando depois como 
se combinam estas funções sobre o eixo da sucessão (sintagmático, diría- 
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mos, em terminologia saussuriana), chegou à convicção de que, longe se ser 
casual (como supunham Viessielóvski e outros), a sucessão das funções é es- 
crupulosamente idêntica e a possibilidade de variações tem limites precisos. 
As “fábulas de magia” têm assim estrutura monotípica (embora as funções 
não compareçam todas na totalidade das fábulas, a ausência de algumas 
não altera a ordem das outras). Estabelecendo a base morfológica dessas fá- 
bulas sob a forma de um esquema ou modelo de funções sucessivas, muniu- 
se Propp de um estalão (“unidades de medida”) para com ele aferir as fábulas 
particulares e determiná-las de maneira precisa. 





Estudos literários 


1. Como Tomachevski distingue fábula e trama? 


























2. A que conceitos correspondem as noções de fábula e trama no pensamento 
de E. M. Forster e no pensamento de Tzvetan Todorov? 
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3. Que conceito fundamenta a morfologia do conto segundo Propp e o que 
significa esse conceito? 









































4. Quais são os tipos de provas experimentadas pelo herói segundo A. J. 
Greimas? 
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5. Quais são os actantes identificados por A. J. Greimas? 
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Gabarito 


1. A fábula corresponde aos acontecimentos apresentados; a trama, ao modo 
como esses acontecimentos são revelados ao leitor. 


2. Afábula equivale a estória, e à trama o enredo, na formulação de E. M. Forster; na 
formulação de Todorov, à fábula corresponde a história, e à trama o discurso. 


3. Na morfologia do conto, a função é o conceito fundamental, significando a 
ação da personagem do ponto de vista de sua importância para o desenvol- 
vimento da narrativa. 


4. Greimas identifica três tipos de provas: a qualificativa, que evidencia a habi- 
lidade do herói para o cumprimento da tarefa; a principal, quando ele repara 
o dano motivador da ação narrativa; e a glorificante, quando revela sua su- 
perioridade sobre os demais concorrentes. 


5. Greimas identifica seis actantes, divididos em três pares: o sujeito e o objeto; 
o destinador e o destinatário; o adjuvante e o oponente. 
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A literatura para além do texto 


Durante o século XX, a Teoria da Literatura consolidou-se enquanto 
campo do saber vocacionado para o estudo da obra literária, a qual foi 
entendida preferencialmente como texto, em que se identifica um discur- 
so diferenciado que requer uma investigação específica, caracterizada por 
uma instrumentação própria. As vertentes estruturalistas, hegemônicas 
sobretudo nos anos 1960, mas com raízes que remontam aos anos 1920 e 
1930, aprofundam as concepções relativas à autonomia do texto literário, 
entendendo-o enquanto um sistema autossuficiente capaz de englobar e 
transmitir as informações relativas à sua natureza, constituição e sentido. 


Mesmo nesse período, porém, o contexto não foi ignorado. Estrutura- 
listas como luri Lotman sublinharam o caráter comunicativo da obra lite- 
rária, identificando os elementos internos que operavam na direção da co- 
municação de uma mensagem. Associar a literatura a um tipo de discurso 
ou acentuar as peculiaridades da função poética no seio de uma teoria da 
linguagem: eis outros caminhos que apontam para a comunicabilidade da 
obra literária e seu processo de interação com o mundo extraliterário, seja 
o contexto social, a história ou o público leitor. 


Na mesma década de 1960, os pesquisadores comprometidos com o 
Estruturalismo recuperam o pensamento de Mikhail Bakhtin, até então 
banido pela política cultural stanilista e praticamente desconhecido por 
seus conterrâneos. A reedição e a tradução de seus livros facultaram a di- 
fusão de suas principais teses, relativas à natureza dialógica da linguagem, 
que, transportada para a obra literária, aparece sob a forma da polifonia, 
expressão que dá conta das múltiplas vozes que se manifestam no tecido 
linguístico do texto. 


O reconhecimento da polifonia, ao lado da identificação da intertex- 
tualidade, afiançava os laços de cada texto com outros textos, ao mesmo 
tempo em que indicava suas relações com o que estava fora dele — a saber, 
os contextos históricos e sociais. Essa questão, por sua vez, já vinha sendo 
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examinada desde o século XIX pelos estudiosos vinculados à História da Litera- 
tura, bem como por intelectuais que perguntavam pelo papel social das criações 
artísticas, sobretudo as literárias. 


Literatura e sociedade 


É nos escritos de Karl Marx e Friedrich Engels que se encontram as primeiras 
reflexões sobre as relações entre a literatura e a sociedade. Suas ideias aparecem 
disseminadas em seus escritos, que expõem suas convicções relativamente aos 
seguintes pontos (MARX; ENGELS, 1971): 


E as criações artísticas expressam interesses das classes sociais que as pro- 
duzem e, assim sendo, têm valor documental, pois, examinando seus ob- 
jetos culturais e literários, é possível conhecer as inclinações ideológicas 
do grupo dominante; 


E sob esse aspecto, a arte reflete a sociedade, de que decorre seu caráter 
fundamentalmente realista e, por sua vez, o artista pode transcender sua 
posição de classe e tornar-se um crítico do meio de que faz parte, mas de 
todo modo, para entender uma obra e o que ela diz sobre o grupo social e 
sua época, é preciso conhecer o contexto a que ela se refere. 


O posicionamento marxista incide em dois problemas. O primeiro diz res- 
peito à determinação da sociedade sobre a arte, já que esta é apenas um dos 
elementos da superestrutura, não podendo ser entendida enquanto objeto au- 
tônomo. O segundo decorre da necessidade de explicar a permanência de obras 
do passado, tais como as epopeias de Homero ou a tragédia ateniense do século 
V a. C. Marx interrogou-se sobre a questão, mas suas próprias respostas não o 
satisfizeram, legando o problema para seus sucessores. 


Foi o pensador húngaro Georg Lukács que, com mais propriedade, retomou 
essas questões, estabelecendo as bases da Sociologia da Literatura. Seu primeiro 
livro conhecido é a A Teoria do Romance, produzido sob a influência do pensa- 
mento de dois filósofos alemães, Georg W. F. Hegel e Wilhelm Dilthey, vinculados 
a correntes consideradas idealistas. Esses autores, contudo, foram os que, mesmo 
após a conversão de Lukács ao Marxismo, fundamentaram suas reflexões sobre 
as relações entre a literatura e a sociedade. 


Em A Teoria do Romance, Lukács expõe a tese de que cada época histórica 
se objetiva em um gênero literário (LUKÁCS, s/d.). Assim, as características mais 
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decisivas de um período encontram sua representação mais acabada na forma 
artística então predominante. Na Antiguidade, por exemplo, a epopeia corpori- 
ficou o mundo fechado da civilização grega, circunstância que não mais se re- 
petiu, impedindo a permanência daquele gênero narrativo. A literatura épica, 
por sua vez, não desapareceu, assumindo novas modalidades em virtude das 
transformações decorridas; assim, no século XIX, passa a ser o romance o gênero 
que a traduz da maneira mais completa. 


A Teoria do Romance estipula, tal como sugere Hegel em sua Estética, um 
vínculo entre uma época e um gênero literário, que traduz uma cosmovisão, 
termo que Lukács toma emprestado de Dilthey e que corresponde à “imagem 
do mundo [que] se converte em fundamento da apreciação da vida e da com- 
preensão do mundo” (DILTHEY, 1974, p. 46). Porém, ainda não o preocupam as 
relações do romance com a sociedade. 


É na Introdução a uma Estética Marxista que o filósofo húngaro explicita como 
compreende as relações entre a arte, em especial a literatura, e a sociedade. 
Seus pressupostos não desmentem as teses originais do Marxismo ao aceitar a 
noção de que a arte reflete a realidade objetiva. Essa, por sua vez, não é abstrata 
e universal, mas concreta e histórica; consequentemente, toda a arte é mimética, 
sendo o Realismo a principal categoria estética de seu pensamento. 


A perspectiva realista poderia dar a falsa impressão de que Lukács preocupa-se 
com temas particulares e locais, próximos do universo conhecido. Pelo contrário, 
o estudioso húngaro chama a atenção para a circunstância de que a exposição de 
um fato concreto e específico deve traduzir uma questão que diz respeito a todos. 
A representação lida com totalidades, alcançadas por intermédio da composição 
da obra, capaz de, por meio de uma situação individual, fazer com que se entenda 
o geral. Escreve ele: “A arte apresenta sempre apenas uma parte da realidade his- 
toricamente limitada no espaço e no tempo, mas o faz de tal modo que ela aspira 
e consegue uma totalidade em si concluída, um 'mundo” (LUKÁCS, 1968, p. 256). 


Assim, Lukács assume duas ideias, cujas matrizes remontam à Poética de 
Aristóteles: 


E a noção de que a arte é mimética, ao considerar que ela reflete a reali- 
dade; 


E anoção de que a obra é orgânica e constrói um universo independente. 


Por sua vez, é a afirmação da organicidade interna da obra que afiança duas 
qualidades que as obras possuem: 
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E elas não se reduzem à condição de cópias da realidade, já que as trans- 
figuram em um mundo autossuficiente — por isso, elas podem refletir a 
realidade histórico-social, mas não a duplicam; 


E é por refletir a realidade em um mundo independente e autossuficiente 
que elas se mostram originais. 


Escreve o autor: “É original o artista que consegue captar em seu justo con- 
teúdo, em sua justa direção e em suas justas proporções, o que surge de subs- 
tancialmente novo em sua época, o artista que é capaz de elaborar uma forma 
organicamente adequada ao novo conteúdo e por ele gerada como forma nova” 
(LUKÁCS, 1968, p. 207). 


Lukács não rejeita, pois, um dos pressupostos fundamentais da arte modernis- 
ta e que fecundou os estudos literários: a exigência de originalidade, que contu- 
do, não é alcançada quando se produzem transformações formais ou desafia-se 
a percepção do público, como postulavam os formalistas. O que muda, segun- 
do Lukács, são as condições históricas, já que a sociedade está em permanente 
mutação; o artista capta essas modificações e transmite-as; mas, para fazê-lo, 
necessita igualmente de uma forma inovadora. Assim, o resultado é um produto 
artisticamente revolucionário, porque representa o que a sociedade experimen- 
ta como novo: “As obras originais são aquelas nas quais aparecem tomadas de 
posição justas, conteudisticamente, em face dos grandes problemas da época, 
em face do novo que neles se manifesta, e que são representadas mediante uma 
forma corresponde a este conteúdo ideal, capaz de expressá-lo adequadamen- 
te” (LUKÁCS, 1968, p. 216). 


O novo não se situa na arte, mas fora dela; contudo, é por meio da arte que o 
novo se expressa, gerando obras, gêneros e formas originais. Assim, o artista deve 
estar voltado à captação da “essência do fenômeno novo” (LUKÁCS, 1968, p. 228), 
pois somente essa ação lhe permitirá concretizar a almejada originalidade. 


Ao estipular a importância de o artista colocar suas antenas a serviço da 
identificação do novo, para poder representá-lo enquanto matéria de sua obra, 
Lukács posiciona-se diante da revolução modernista, de que foi testemunha, já 
que boa parte de seus ensaios foi produzida entre 1910 e 1925, contando, nesse 
período, a escrita do já mencionado livro A Teoria do Romance, bem como a ela- 
boração de História e Consciência de Classe, obra que marca seu compromisso 
com o pensamento marxista. A mesma tese ajuda-o a resolver um dos principais 
impasses da estética marxista, confessada pelo próprio Marx: se a obra de arte 
reflete seu tempo, o mundo social e o lugar do artista na sociedade, por que cria- 
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ções do passado remoto, que dizem respeito a contextos completamente distin- 
tos, continuam vivas e apreciadas, a exemplo dos poemas épicos de Homero e 
as tragédias atenienses? 


Lukács examina o problema, quando aborda as questões relativas à durabili- 
dade e à transitoriedade de uma obra. A seu ver, uma obra é tanto mais durável, 
quanto mais ela capta o que é próprio a uma dada época. Nas suas palavras, 
“A razão decisiva graças à qual uma obra conserva uma eficácia permanente, 
enquanto outra envelhece, reside em que uma capta as orientações e as pro- 
porções essenciais do desenvolvimento histórico, ao passo que a outra não o 
consegue” (LUKÁCS, 1968, p. 240). 


Assim, não é por evitar a contingência histórica, que a obra permanece: pelo 
contrário, é por mergulhar na representação da realidade viva e próxima que 
ela se impregna da mesma vitalidade, atingindo audiências para além daqueles 
com os quais se deparou pela primeira vez. Também sob esse aspecto Lukács 
não contradiz inteiramente seus contemporâneos formalistas, pois, tal como 
eles, transfere seus critérios atuais para o exame da trajetória da história da litera- 
tura. Contudo, se o processo de transferência é similar, a justificativa difere: para 
o filósofo marxista, é a capacidade de refletir a realidade historicamente vivida 
que assegura o vigor de um texto, enquanto para os formalistas aquela energia 
advém da continuidade de sua capacidade de provocar estranhamento. 


Em A Teoria do Romance, Lukács reconhece que o gênero que aborda corres- 
ponde à atualização da literatura épica dentro das condições históricas e sociais 
do século XIX. A emergência de uma visão de mundo profana, a consolidação da 
sociedade burguesa e a valorização do individualismo levaram à configuração 
de um tipo de narrativa que dava primazia a um novo modo de ser, propriedade 
que encontra no romance sua tradução mais completa. Ao sistematizar a estéti- 
ca marxista, Lukács transpõe suas reflexões originais para um plano mais abran- 
gente ao abarcar não apenas o gênero romanesco mas sim a arte em geral. Ao 
mesmo tempo, evidencia com mais intensidade os laços entre as transformações 
experimentadas na sociedade e as modificações nas formas literárias e artísticas, 
que, por refletirem condições diferentes, obrigam-se a mutações internas. 


Se da teoria do romance Lukács migra para a constituição de uma Estética, 
ele igualmente faz o caminho de volta. Com efeito, é nos seus ensaios sobre o ro- 
mance e a narrativa que se encontra a aplicação mais coerente e convincente de 
suas teses. No estudo sobre o romance histórico, gênero sobre o qual nutre par- 
ticular preferência, vê concretizadas duas noções que considera fundamentais: 
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E a de que a obra literária dá conta de um processo de transformação, já 
que, nos textos de seus usuários, como são o escocês Walter Scott e o rus- 
so Leon Tolstói, assistem-se às mudanças porque passou a Europa após a 
Revolução Francesa e as guerras napoleônicas; 


E e que, ao fazê-lo, a literatura passa por transformações internas, já que 
o próprio romance histórico é um gênero que aparece, desenvolve-se e 
consolida-se no próprio período em que as modificações sociais e políti- 
cas acontecem. 


Assim, o romance histórico plasma a estética realista de que Lukács é adepto; 
mas sua preferência recai sobre o romance realista, como evidencia o ensaio 
“Narrar ou descrever?” em que procura comprovar a superioridade de Honoré 
de Balzac sobre Émile Zola porque na obra do primeiro predomina a narração, 
em vez da descrição, como ocorre na do segundo. Na narração, presenciam-se 
homens em ação, e somente nessa condição eles apresentam interesse para 
quem se depara com eles: “É através da práxis, apenas, que os homens adquirem 
interesse uns para os outros e se tornam dignos de serem tomados como objeto 
da representação literária” (LUKÁCS, 1965, p. 58). 


Lukács parece reproduzir Aristóteles, o que não surpreende, já que, adepto 
do Realismo, endossa a noção de que a literatura é mímesis de ações humanas, 
isto é, representa ações humanas. Aristóteles, porém, privilegiava a tragédia, em 
que as ações se expunham diretamente ao público. O professor húngaro reco- 
nhece o caráter dramático de seus textos preferidos, mas não deixa de formular 
uma teoria em que compete ao romance patentear da melhor maneira o funcio- 
namento das relações sociais. 


Sociologia da literatura 


É em gêneros como o romance histórico ou em romancistas como Honoré 
de Balzac que Georg Lukács vê concretizado seu modelo de arte realista. Um de 
seus melhores exemplos é As Ilusões Perdidas, romance em que o ensaísta vê, 
“pela primeira vez de modo completo, como a economia, o capitalismo, leva os 
ideais burgueses a uma trágica dissolução” (LUKÁCS, 1965, p. 96). Como se pode 
observar, aquele romance de Balzac traduz, em sua intimidade, o modo como a 
sociedade opera; contudo, Lukács não pergunta de que maneira se dá o proces- 
so de tradução, isto é como um mecanismo econômico, como o capitalismo, e 
uma camada social, como a burguesia, migram para a obra literária, que não é 
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apenas seu espelho ou cópia do que está fora dela, mas uma organização inde- 
pendente, com seus próprios elementos de funcionamento. 


É o pesquisador francês Lucien Goldman que busca sistematizar, por meio da 
sociologia da literatura, a maneira como se dá essa operação de transposição da 
realidade histórica para o universo artístico. 


Para fazê-lo, Goldman apoia-se em duas noções fundamentais: visão de 
mundo e consciência possível. A primeira decorre de sua adaptação do concei- 
to formulado originalmente por Wilhelm Dilthey e retomado por Lukács, em A 
Teoria do Romance. Segundo Goldman, a “visão de mundo” (ou a “cosmovisão”) 
não pode ser compreendida como “entidade metafísica e abstrata”, mas enquan- 
to “um sistema de pensamento que, em certas condições, se impõe a um grupo 
de homens que se encontram em situações econômicas e sociais análogas, isto 
é, a certas classes sociais” (GOLDMAN, 1967, p. 73). 


"Consciência possível”, por sua vez, corresponde ao “máximo de conhecimen- 
tos adequados à realidade que os processos e as estruturas estudados podem 
comportar” (GOLDMAN, s/d, p. 32), isto é, diz respeito àquilo que, dentro das 
condições de conhecimento, experiência e posição social, um indivíduo pode 
abarcar e compreender. Goldman está ciente de que o ser humano está limitado 
por seu horizonte social, existencial e mesmo biológico, de modo que sua cons- 
ciência - ou capacidade de conhecimento - apresenta limitações, restringindo 
suas possibilidades. Relativiza, pois, a noção de consciência, sem, porém, procu- 
rar diminuí-la conceitualmente. 


Com isso ele postula que a obra literária é expressão da visão de mundo, a 
partir da consciência possível do autor. A visão de mundo apresenta um tipo de 
limitação, já que fica enquadrada pelas condições sociais e econômicas de uma 
determinada realidade histórica; da sua parte, a consciência igualmente admite 
fronteiras que não ultrapassa. Com essas restrições, elas migram para a obra lite- 
rária, onde se apresentam de modo estruturado, coerente e convincente, poden- 
do, pois, ser objetos de representação e compreensão. Explica Goldman: 

As grandes obras culturais parecem-nos precisamente exprimir nos vários planos (do conceito, 

da imaginação verbal, visual etc.) esse máximo num grau avançado e muito próximo da 

coerência. [...] As obras são assim criações a um tempo coletivas e individuais na medida em 
que a visão do mundo a que elas correspondem foi elaborada durante vários anos e às vezes 


durante várias gerações pela coletividade, mas em que o autor foi o primeiro ou pelo menos 
um dos primeiros a exprimi-lo num nível de coerência. (GOLDMAN, s/d, p. 33) 


Assim, o autor é uma espécie de porta-voz da visão de mundo dominante, 


percebida desde sua consciência possível. Ao mesmo tempo, ele se coloca para 
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além desses paradigmas, pois tem condições de captá-los e representá-los. É 
nesse sentido que se pode afirmar que a obra não é meramente reprodutora, ou 
duplicadora, mas expressiva, já que se antecipa ou ultrapassa o que os demais 
indivíduos percebem de modo menos acabado. Esse acabamento fica mais evi- 
dente e compreensível porque a visão de mundo não aparece por intermédio de 
ideias, mas por meio de indivíduos para as corporificarem e sintetizarem. 


Por outro lado, por mais completa e abrangente que tenha sido a percepção 
de um autor, por ocasião da criação de uma obra literária, ele acaba por se limi- 
tar às coordenadas de seu tempo, espaço e condição social. A obra fica presa 
ao tempo de que é expressão, ainda que o faça de um modo em que se mostra 
insubstituível. 


Compete à Sociologia da Literatura estudar esse material para conhecer as 
condições dentro das quais foi produzida, conforme anota Goldman: “As obras 
filosóficas, literárias e artísticas revelam ter um valor especial para a sociologia, 
porque se aproximam do máximo de consciência possível desses grupos sociais 
privilegiados cuja mentalidade e cujo pensamento e comportamento são orien- 
tados no sentido de uma visão global do mundo” (GOLDMAN, 1972, p. 17). 


Goldman observa que as obras literárias, ao lado das filosóficas e artísticas, 
constituem documentação de qualidade superior, entre os documentos dis- 
poníveis sobre o passado, porque elas elaboram universos que correspondem 
inteiramente às tendências dominantes em certo recorte histórico: “O estudo 
dessas obras é, pela mesma razão, um dos mais eficazes - não quero dizer o 
único nem o melhor — para o conhecimento da estrutura da consciência de um 
grupo e o máximo de adequação à realidade que ela pode atingir” (GOLDMAN, 
1972, p. 17). 


A obra literária, na concepção de Goldman, não retrata a realidade, porque 
essa não se apresenta de modo organizado à percepção do indivíduo. Seu autor, 
desde as possibilidades de conhecimento balizadas por sua consciência, apro- 
pria-se da visão de mundo dominante, e essa determina a estrutura interna de 
sua obra. Assim, a visão de mundo espraia-se entre os elementos que compõem 
a estrutura do texto, oferecendo-lhe um conteúdo e um significado. Esses ele- 
mentos, por sua vez, proporcionam à visão de mundo uma organicidade e uma 
comunicabilidade que, fora da obra, não é tão facilmente compreensível. 


Goldman, portanto, não postula que a obra reflete a realidade histórica, como 
faz Georg Lukács, mas também não rejeita as relações entre a literatura e a so- 
ciedade, que se dão, segundo ele, sob a forma de uma homologia. Assim, de 
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uma parte, o mundo histórico apresenta determinada estrutura, decorrente da 
distribuição dos papéis sociais, do exercício do poder e da circulação das ideias. 
Também a obra literária dispõe de uma estrutura, decorrente do agenciamento 
de seus elementos internos (personagens, conflitos que movem a trama, foco 
narrativo). O que importa, para Goldman, é que se estabelece uma relação inte- 
ligível entre as duas estruturas, facultando o entendimento de uma pela outra. 
Assim, podemos entender a sociedade desde o modo como ela é apropriada 
pela literatura, da mesma maneira que se compreende a literatura a partir dos 
elementos sociais e intelectuais que se introduzem em sua estrutura. 


Para Lukács, importa ver como as mudanças sociais conformam a matéria 
narrativa, levando a inovações no âmbito artístico. Uma sociedade nova gera 
uma arte inovadora, mas a arte depende de que a sociedade alimente o proces- 
so de criação. Assim, a expansão do capitalismo e a plena instalação da socieda- 
de burguesa nutrem o romance de Balzac, que, ao incorporar esse processo ao 
tema de sua obra, renova o gênero, apresentando-se como o exemplo acabado 
das teses de Lukács. 


Goldman escolhe outro caminho, interessando-se não apenas pelas relações 
imediatas entreeconomiae sociedade, de um lado, erepresentação pelaliteratura, 
de outro, mas também pelas instâncias intermediárias. Assim, não basta constatar 
a emergência do capitalismo mercantilista no século XVII francês e, a partir daí, ve- 
rificar como essa transformação econômica afeta a literatura do período. Porque, 
a se seguir essa via, não se chega ao entendimento da visão trágica de mundo pre- 
sente no drama de Racine ou no pensamento de Blaise Pascal. Contudo, a relação 
existe, o que Goldman evidencia pela constatação de que as mudanças econômi- 
cas e seus dividendos políticos, como o fortalecimento do Absolutismo com Luís 
XIII e Luís XIV, geraram uma concepção fatalista de mundo, que negava o livre- 
-arbítrio e a autonomia individual, já que entidades impessoais - como os fa- 
tores econômicos na sociedade, mas também como os deuses da mitologia na 
tragédia - escolhiam o destino dos homens. 


É a presença da visão fatalista que estabelece o elo entre o mundo econômi- 
co, flutuante e incompreensível, o pensamento filosófico, dominado pelo janse- 
nismo que Pascal admira, e o universo da literatura, assinalado pelo drama de 
Racine. Esse, porém, não poderia escrever senão tragédias, já que é o gênero em 
que o destino toma o lugar das decisões individuais e as pessoas têm sua his- 
tória escrita pela sorte, à qual nem sempre são capazes de decifrar (GOLDMAN, 
1967). 
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Goldman denominou Estruturalismo Genético seu método de trabalho, já 


que, a partir do desenho das estruturas de pensamento e de criação artística, era 
possível entender o que as engendrava. Preserva, também ele, a autonomia e a 
identidade da obra literária; e oferece alternativas desafiadoras para a compre- 
ensão das obras do passado, especialmente do modo como elas interagiam e 
representavam seu tempo, sem abrir mão de suas propriedades específicas. 





Texto complementar 


154 


Estruturalismo genético 


(GOLDMAN, 1967, p. 208-209) 


O estruturalismo genético representou uma total mudança de orientação 
[em relação à sociologia literária, voltada para o conteúdo], sendo precisa- 
mente a sua hipótese fundamental a de que o caráter coletivo da criação 
literária provém do fato de as estruturas do universo da obra serem homólo- 
gas das estruturas mentais de certos grupos sociais, ou estarem em relação 
inteligível com elas, ao passo que no plano dos conteúdos, isto é, da criação 
de universos imaginários regidos por essas estruturas, o escritor possui uma 
liberdade total. A utilização do aspecto imediato de sua experiência indivi- 
dual para criar esses universos imaginários é, sem dúvida, frequente e possí- 
vel, mas de maneira alguma essencial, e sua elucidação constitui uma tarefa 
útil mas secundária da análise literária. 


Na realidade, a relação entre o grupo criador e a obra apresenta-se, a maio- 
ria das vezes, de acordo com o seguinte modelo: o grupo constitui um proces- 
so de estruturação que elabora na consciência de seus membros as tendên- 
cias afetivas, intelectuais e práticas, no sentido de uma resposta coerente aos 
problemas que suas relações com a natureza e suas relações inter-humanas 
formulam. Salvo exceção, essas tendências estão, contudo, longe de coerência 
efetiva, na medida em que são contrariadas na consciência dos indivíduos pela 
filiação de cada um deles em outros e numerosos grupos sociais. 


As categorias mentais também só existem no grupo sob a forma de ten- 
dências mais ou menos avançadas no sentido de uma coerência a que cha- 
mamos visão de mundo, visão essa que o grupo não cria, portanto, mas que 
elabora (e só ele pode elaborar) os elementos constitutivos e a energia que 
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permite reuni-los. O grande escritor é, precisamente, o indivíduo excepcio- 
nal que consegue criar em certo domínio, o da obra literária (ou pictórica, 
conceptual, musical etc.), um universo imaginário, coerente ou quase rigo- 
rosamente coerente, cuja estrutura corresponde àquela para que tende o 
conjunto do grupo; quanto à obra, ela é, entre outras, tanto mais medíocre 
ou tanto mais importante quanto mais sua estrutura se distancia ou se apro- 
xima da coerência rigorosa. 





Estudos literários 


1. Como o pensamento marxista entende a obra de arte? 





























2. Em que aspectos Georg Lukács não contradiz os postulados do Modernismo? 
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3. Em que Georg Lukács retoma teses expostas por Aristóteles na Poética? 









































4. Como Lucien Goldman entende a homologia entre a criação literária e a so- 
ciedade? 
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Gabarito 


1 Para o Marxismo, a arte é realista e reflete a sociedade. 
2. Para Georg Lukács, é importante que a obra seja original e renovadora. 


3. Georg Lukács reitera que a arte é mimética porque representa ações huma- 
nas, condição de sua qualidade e validade. 


4. Segundo Lucien Goldman, a homologia entre a criação literária e a socieda- 
de decorre de as estruturas do universo de uma obra literária serem compa- 
ráveis às estruturas mentais dos grupos sociais dominantes. 
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A literatura, o escritor e a modernidade 


O escritor e a sociedade 


A Sociologia da Literatura assumiu como sua principal tarefa o exame 
das relações entre uma obra literária e o mundo circundante. Pensadores 
como Karl Marx e Friedrich Engels destacaram em seus escritos que a arte 
é fundamentalmente realista, razão porque ela expressa o funcionamen- 
to da sociedade, as diferenças sociais e a ideologia dominante. Conhecer 
uma obra literária é igualmente conhecer o mundo que ela representa. 


Estudiosos como Georg Lukács e Lucien Goldman buscaram sistema- 
tizar os pressupostos marxistas, explicitando em que medida a literatura 
é realista, sendo que sua propriedade mimética advém da estrutura e da 
organização da obra literária individual. Ser realista não é repetir ou du- 
plicar o conhecido, mas revelar suas entranhas, isto é, o que não é dado a 
perceber de imediato. A literatura mostra, pois, o que se esconde; e mostra 
o que está encoberto de modo organizado e coerente, permitindo sua 
compreensão e interpretação. 


O fato de a obra literária ter o poder extraordinário de revelar aspectos 
do mundo social que talvez a própria sociedade desconheça justifica sua 
existência e continuidade histórica. Tal capacidade por parte da literatura 
determina, porém, uma questão relativa à fonte do qual emana o conheci- 
mento transmitido pelo texto — o escritor. Será ele um visionário, detentor 
de aptidões especiais que lhe facultem a compreensão e transmissão de 
uma situação a que outros não têm acesso? Os românticos acreditaram 
que o poeta era um vate ou um profeta dotado de dons sobrenaturais, 
conforme exprime o inglês William Blake ao proclamar: 


Ouça a voz do Bardo! 

Que vislumbra as Imagens; 

E cujos ouvidos têm escutado 

O Verbo Sagrado 

Pelas remotas paragens. (BLAKE, 1984, p. 95) 
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A crença que o Bardo, isto é, o poeta, podia vislumbrar imagens ou escutar o 
“Verbo Sagrado” poderia explicar porque o escritor teria condições de franque- 
ar, em uma obra literária, um conhecimento a que outros não teriam condições 
de chegar. Contudo, a Sociologia da Literatura nasceu quando o Romantismo já 
tinha cedido lugar ao cientificismo de que são expressão o Positivismo, o Deter- 
minismo e o Naturalismo, tendências avessas ao misticismo e o espiritualismo 
que moveram William Blake e seus contemporâneos. 


O caminho deveria ser outro, portanto, e as respostas dadas relacionam-se à 
explicitação do papel que o escritor desempenha na sociedade. 


Jean-Paul Sartre, em Que é a Literatura?, posiciona-se diante da questão a 
partir da diferença conceitual entre prosa e poesia (SARTRE, 1993). Segundo 
o pensador francês, a linguagem da poesia caracteriza-se por sua opacidade, 
fechando-se sobre si mesma, definição que, apresentada em obra publicada 
em 1948, antecipa de certo modo a concepção que, em 1960, Roman Jakobson 
expõe no ensaio “Linguística e poética” (JAKOBSON, 1969). À poesia, Sartre opõe 
a prosa, que é transparente, dando conta de imediato de seus propósitos. 


Para Sartre, essa diferenciação repercute sobre a atuação do escritor: o poeta 
debruça-se sobre seu fazer artístico sem outras preocupações; da sua parte, O 
autor que se situa fora do domínio da poesia cria uma obra voltada à denúncia 
dos problemas experimentados pela sociedade. Ele se mostra, pois, criador de 
uma obra engajada, fruto de seu fazer responsável, dado seu comprometimento 
com o mundo social. 


Em seu ensaio sobre o que é a literatura, Sartre mostra nítida simpatia para 
com o escritor engajado, figura com a qual ele se identifica e que concretiza sua 
concepção de indivíduo conforme o pensamento existencialista. Com efeito, a 
filosofia sartriana postula que o ser humano é o resultado de suas ações, pelas 
quais ele deve se mostrar responsável. Recusando o posicionamento religioso 
ou metafísico, que concebem o homem como essência, Sartre afirma a primazia 
da existência; ou seja, segundo Sartre, não se pode dizer que uma pessoa “é”, 
mas que ela “age”, devendo ser entendida desde o que fez, não a partir de uma 


personalidade preexistente (SARTRE, 1970). 


Logo, os indivíduos são responsáveis por aquilo que fazem e pelo resulta- 
do de seus atos, independentemente de seu trabalho ou profissão. Um escritor, 
pois, precisa estar consciente dos mecanismos sociais, que oprimem os seres 
humanos, mecanismos que ele expõe em sua obra. Se não proceder assim, será 
considerado cúmplice dos detentores do poder, os quais movimentam as engre- 
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nagens da opressão. Condenado à permanente liberdade, o escritor, tal como os 
demais indivíduos, responde por suas escolhas, e essas escolhas precisam indi- 
car seu comprometimento com a causa da humanidade, contrária às coações e à 
violência que vitimam as camadas sociais subalternas ou as etnias minoritárias. 


Na perspectiva de Jean-Paul Sartre, a obra literária procede à denúncia dos 
constrangimentos sociais, políticos e econômicos, porque o escritor é um in- 
divíduo comprometido com a mudança e a transformação, necessárias para a 
superação dos problemas que ele mesmo aponta. Sua literatura resulta desse 
engajamento, termo que o filósofo francês introduz na Teoria da Literatura, espe- 
cialmente na Sociologia da Literatura. 


O autor como produtor 


Jean-Paul Sartre publicou seu ensaio em 1947, logo após o término da Se- 
gunda Guerra Mundial (1939-1945), com a derrota da Alemanha e do nazismo 
pelos exércitos aliados da Inglaterra, França e Estados Unidos. A França tinha 
sido vencida e ocupada pelos alemães em 1940, e Sartre presenciara a rendição 
ao ideário nazista por parte de muitos de seus conterrâneos intelectuais e artis- 
tas, que justificavam a adesão ao invasor como se não tivessem outra opção. 


Confiante em que o homem é o resultado de suas escolhas, Sartre não apenas 
não colaborou com o poder nazista como também procurou expor em sua obra 
ficcional a necessidade de resistir, de se posicionar e de lutar contra os ocupan- 
tes, como mostra sua peça As Moscas, apresentada em 1943. Reivindicando o 
comprometimento do artista, Sartre foi, ele mesmo, um dos melhores exemplos 
de sua tese sobre a natureza engajada do fazer literário. 


Walter Benjamin talvez tivesse acompanhado o pensamento sartriano se não 
tivesse falecido em 1940, na fronteira da Espanha com a França, quando tenta- 
va escapar do exército nazista. Afinal, também ele, e antes de Sartre, procurou 
refletir sobre o papel do artista em um mundo dividido em classes antagônicas, 
sendo uma a dominante, e a outra a dominada. 


Suas reflexões sobre a função do escritor resultam de seu conhecimento da 
obra de Bertold Brecht, autor que revolucionou a dramaturgia moderna a partir 
de sua teoria e exercício do teatro épico. Contrapondo-se às encenações promo- 
vidas por autores e diretores vinculados ao Naturalismo, que considerava ilusio- 
nistas, apesar de sua intenção de proceder à denúncia de graves questões so- 
ciais, Brecht reivindicou uma forma teatral que mantivesse o público consciente 
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para os temas apresentados. Para que esse efeito fosse alcançado, cabia empre- 
gar técnicas de distanciamento, anti-ilusionistas, que impedissem a distração da 
audiência. Brecht rejeita, assim, o drama, que supõe o envolvimento e a emoção, 
por não existir nenhum intermediário entre o espectador e a ação representada; 
e substitui o drama pelo épico, isto é, por modalidades de narração, que se inter- 
põem entre a apresentação e o público, facultando a esse um posicionamento, 
de preferência crítico, perante as questões levadas ao palco. 


Brecht exige, pois, a produção de um teatro político, que conduza à cons- 
cientização do público e, em dimensão mais ampla, à mudança da sociedade. 
Benjamin concorda com a tese no ensaio em que esclarece “O que é o teatro 
épico”, de 1931, observando que “O teatro épico questiona o caráter recreati- 
vo do teatro; sacode a sua vigência social, tirando-lhe a sua função na ordem 
capitalista; ameaça — em terceiro lugar — a crítica de arte em seus privilégios” 
(BENJAMIN, 1985, p. 209). 


Ao manifestar sua admiração pelo projeto estético de Bertold Brecht, calcado 
em um teatro de cunho político, que visa a alcançar um efeito para além da arte, 
Walter Benjamin endossa o posicionamento do dramaturgo relativamente ao 
papel do artista. Esse é um revolucionário porque adere a uma causa que tem 
por objetivo mudar a sociedade. É, porém, no ensaio “O autor como produtor” 
que Benjamin exprime suas próprias ideias a respeito do assunto. 


Seu ponto de partida é a constatação de que“estamos em meio a um podero- 
so processo de reformulação de formas literárias” (BENJAMIN, 1985, p. 190), fruto 
das modificações tecnológicas em andamento que determinam o aparecimento 
de novos procedimentos artísticos. Essas alterações determinam mudanças na 
posição do escritor, que, alçado à condição de produtor, deve se identificar com 
o proletariado, já que é essa a classe capaz de provocar mudanças na ordem 
social. 


Benjamin, desse modo, identifica o escritor ao operário, fundamentado em 
duas proposições originadas no pensamento marxista: 


E a classe operária forma a base da sociedade, advindo de seu trabalho o 
funcionamento da máquina econômica que sustenta o capitalismo e o 
mundo burguês; 


E o operário é o verdadeiro sujeito produtor, já que sua atividade gera os 
objetos em circulação na sociedade, do que se beneficia a camada bur- 
guesa por intermédio da exploração da mais-valia. 
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Assim, se o artista cria, ele igualmente é um produtor que acrescenta ao 
mundo social o fruto de sua lida. Por ser um produtor, ele é igualmente um traba- 
lhador, identificando-se com a classe operária. Contudo, é preciso que o próprio 
artista se conscientize dessa sua condição, transformando sua obra em libelo a 
favor da classe a que pertence. Benjamin espera, pois, que o autor manifeste”sua 
solidariedade com o proletariado” (BENJAMIN, 1985, p. 195), porque, nesse caso, 
ele não contraria sua situação, podendo elaborar uma arte autêntica que contri- 
bua para a revolução socialista, que levará a classe operária ao poder. 


A perspectiva com que Benjamin aborda a questão é coerente, advindo da 
constatação de que o autor é um profissional remunerado. Essa condição faz 
dele um trabalhador que, tal como o operário, é um produtor, não um indivíduo 
que usufrui do esforço alheio. Por sua vez, ao entender a obra como produção, 
Benjamin alinha-se à perspectiva com que a modernidade entendeu a criação 
artística, destacando seu caráter inovador de elaboração de um objeto inédito, 
até então desconhecido. 


Partindo, assim, da concepção modernista da produção artística e literária, 
Benjamin acrescentou-lhe um componente político, não apenas por efeito da 
representação dos males coletivos ou da adoção de um posicionamento políti- 
co progressista mas também porque o autor se concebe como parte do prole- 
tariado, único grupo, segundo o pensamento marxista, capaz de concretizar a 
mudança na direção de uma sociedade sem classes. 


O artista moderno 


Quando escreve “O autor como produtor”, Benjamin tem como horizonte o 
teatro e as realizações de Bertold Brecht. Contudo, é o poeta Charles Baudelaire 
que lhe permite explicar como entende as relações entre um autor e seu tempo 
desde a perspectiva da estética moderna. 


Benjamin examina a ação de Baudelaire enquanto poeta e crítico no contexto 
da cidade de Paris, em ensaio de 1935, em que a considera a “capital do século 
XIX” Destaca primeiramente os elementos que configuram a modernidade na- 
quela metrópole, tais como a construção de galerias, por onde pessoas peram- 
bulam; a expansão da fotografia, que preme a pintura na direção da renovação 
formal; a voga das exposições universais, ocasião em que a mercadoria apare- 
ce como diversão e entretenimento; e a valorização da privacidade enquanto 
espaço oposto ao local de trabalho. 


Este material é parte integrante do acervo do IESDE BRASIL S.A., 165 
mais informações www. iesde.com.br 


A literatura, o escritor e a modernidade 


A cidade expressa o mundo burguês, que, eufórico com a tomada do poder 
político na segunda metade do século XIX, deixa suas marcas no cenário urbano. 
A cidade fecha-se sobre si mesma nas galerias ou abre-se em largas avenidas, 
que permitem a exibição da supremacia do capitalismo. Não para Baudelaire, 
contudo, que é o homem da rua e da boemia. Por isso, Benjamin anota que o 


olhar de Baudelaire é o “do estranho”, “o olhar do alegorista que toca a cidade! 
(BENJAMIN, 1975, p. 312). 


r 


Em A Paris do Segundo Império em Baudelaire, de 1937, Benjamin desenvolve 
a ideia que aparece nas páginas finais do ensaio anterior. Baudelaire é caracteri- 
zado como o boêmio e o provocador, assemelhando-se a Louis Blanqui, o líder 
das comunas que, em 1870, revoltara-se contra o poder dominante e montara as 
barricadas que alteraram, por um tempo, a fisionomia da cidade. Como Blanqui, 
Baudelaire é um conspirador, que protesta contra a sociedade, não, porém, por 
meio da denúncia de temas sociais, mas por assumir posição não conformista, 
expressa em versos satânicos. 


Baudelaire é, na visão de Benjamin, o homem da contracorrente: diferente- 
mente de seus contemporâneos, não recebe remuneração rendosa por seu tra- 
balho artístico e intelectual, mesmo porque entende que receber pagamento 
por escrever é prostituir-se, já que o autor é obrigado a produzir para o mercado, 
atendendo às demandas desse mercado. À instabilidade econômica soma-se a 
instabilidade pessoal, já que Baudelaire é, como Benjamin observou no ensaio 
sobre a cidade de Paris, o homem da rua, sendo seu ambiente o bulevar. Por 
isso, Caracteriza-o como flâneur, o que o opõe radicalmente ao burguês, fechado 
“entre suas quatro paredes” (BENJAMIN, 1985, p. 67). 


O artista enquanto flâneur: eis um conceito muito caro a Walter Benjamin, 
capaz de definir a condição desenraizada e simultaneamente crítica do criador. 
O flâneur é o habitante das grandes cidades, disperso na multidão a ponto de 
não deixar rastros; não tem identidade, nem endereço, o que o torna uma figura 
praticamente anônima. Por outro lado, essa situação garante sua autonomia, já 
que não pertence à burguesia, com o qual não se envolve sob qualquer circuns- 
tância. São esses traços que o artista compartilha com o flâneur, de que é exem- 
plo a ação de Baudelaire enquanto sujeito e enquanto poeta. 


Benjamin chama a atenção para outro traço do flâneur: a circunstância de ser 
um “abandonado na multidão” o que o leva a compartilhar a “situação de mer- 
cadoria”, Benjamin esclarece ainda que “tal peculiaridade” - a de compartilhar 
a situação de mercadoria — não é vivida de modo “consciente” pelo flâneur. De 
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todo modo, “nem por isso age menos sobre ele. Prazerosamente ela o invade 
como um narcótico, que pode compensá-lo por muitas humilhações. A ebrieda- 
de a que o flâneur se entrega é a da mercadoria rodeada e levada pela torrente 
de fregueses” (BENJAMIN, 1985, p. 82). 


Experimentando a condição de mercadoria, o flâneur assemelha-se ao artista 
e à prostituta. Ou, em outra formulação, no poeta, como em Baudelaire, convi- 
vem a situação do flâneur e a da prostituta, todos artigos do mercado e margi- 
nalizados socialmente. São o avesso da sociedade burguesa, sendo sua existên- 
cia sintoma das desigualdades e fissuras do capitalismo triunfante. Benjamin, 
porém, espera mais do artista: almeja, tal como enunciara em “O autor como 
produtor”, que o artista se conscientize de tal “modo de ser como algo que lhe 
é imposto pelo vigente sistema de produção”, o que ocorre quando ele se pro- 
letariza e coincide sua posição com a da classe operária. Não foi, porém, o caso 
de Charles Baudelaire, que, segundo Benjamin, ainda não “chegara a tanto”, por 
pertencer à “classe dos pequenos-burgueses” (BENJAMIN, 1985, p. 85). 


Baudelaire, porém, não deixou de representar o exemplo do “artista moder- 
no” por moldar sua imagem como a de um “herói”, qualidade que transparece 
quando “comparecia ante seu público com seu código próprio, com seus pró- 
prios estatutos e tabus” (BENJAMIN, 1985, p. 93). O poeta é, pois, um lutador, 
que, na acepção de Benjamin, está a um passo de se transformar em campeão 
do proletariado. 


Perda da aura e indústria cultural 


Ao eleger Baudelaire como exemplo do artista moderno, Benjamin destaca 
a atitude do poeta enquanto criador, que viu a cidade de Paris com o olhar do 
alegorista. A alegoria enquanto figura e elemento-chave do processo criativo 
é matéria das considerações de Benjamin no estudo que consagrou ao drama 
barroco alemão. Em A origem do drama barroco alemão, ele procura distinguir 
duas estéticas, a do símbolo, em que os elementos artísticos se arranjam para 
expressar concepções universais e eternas, e a da alegoria, que, conforme define 
Jeanne Marie Gagnebin, “ressalta a impossibilidade de um sentido eterno e a 
necessidade de perseverar na temporalidade e na historicidade para construir 
significações transitórias” (Gagnebin, 1994, p. 45). Na alegoria, predomina a tran- 
sitoriedade, o fragmento, a ruína; ela contradiz a noção de que a obra de arte 
pode ser compreendida como totalidade e mira a representação do belo e do 
universal (BENJAMIN, 1984). 
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Pode-se perceber que o conceito de alegoria dá conta das propriedades da 
arte produzida pela modernidade, em que se rejeita a ideia de acabamento e 
refinamento. Embora em A origem do drama barroco alemão Walter Benjamin 
examine obras do século XVII, seu foco advém de sua experiência com as van- 
guardas do começo do século XX, que determinaram o aparecimento de cria- 
ções tidas como estranhas e singulares, como reconheceram outras linhagens 
de pensamento teórico sobre a literatura, haja vista o Formalismo Russo. 


Benjamin, por sua vez, elege uma figura para dar conta da forma de expres- 
são da modernidade - a alegoria, que ele já encontra na poesia de Baudelaire. A 
esse autor Benjamin atribui ainda uma ação radical: a decadência da aura. 


Aura é outro conceito caro a Benjamin e aparece em vários de seus estudos: 
em “Pequena história da fotografia”, de 1931, ele a define como”a aparição única 
de algo distante, por mais próximo que possa estar” (BENJAMIN, 1985, p. 228), 
noção retomada em “Experiência e pobreza”, de 1933, e em “A obra de arte na 
era de sua reprodutibilidade técnica”, de 1936, que repete o conceito enquanto 
“aparição única de uma coisa distante, por mais perto que ela esteja” (BENJAMIN, 
1985, v. 1, p. 170). Em “Sobre alguns motivos em Baudelaire”, a aura corresponde 
ainda uma vez à “aparição irrepetível de uma distância” (BENJAMIN, 1975, p. 59); 
esse “essencialmente distante”, por sua vez, é “inacessível”, o que determina seu 
caráter de culto. 


É essa aura que Baudelaire joga no chão, conforme Benjamin, atitude que 
equivale à desistência da sacralidade com que a sociedade concebe o artista. 
Personalidade cultuada desde a Antiguidade, o artista moderno torna-se uma 
personagem do mercado e precisa vender seu trabalho, prostituindo-se, portan- 
to; sua aura, pois, é atirada fora, para revelar a profanação da arte no universo da 
cultura burguesa. 


A perda da aura dá-se igualmente por outras razões: no citado ensaio sobre a 
história da fotografia, Benjamin chama a atenção para o fato de que a possibili- 
dade de se fazerem muitas cópias de uma mesma imagem graças às tecnologias 
de reprodução mecânica destrói a individualidade das obras. A arte aparecia ao 
espectador como objeto sagrado e digno de culto porque acontecia em apenas 
uma ocasião; cada obra era única e irrepetível, situação que desaparece nas 
novas condições, determinando o que o autor designa como trituração da aura. 


É em “A obra de arte na era de sua reprodutibilidade técnica” que Benja- 
min desenvolve essa noção, associando-a à expansão do que seu conterrâneo 
Theodor W. Adorno chamará de indústria cultural. Constatando, em seu tempo, o 
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aperfeiçoamento das técnicas de reprodução mecânica, Benjamin aponta para 
os resultados desse processo: 


E a perda da relação ritualística estabelecida entre a arte e seu público, já 
que, multiplicada em suas inúmeras cópias, ela deixa de ser representada 
por um único objeto; 


E a massificação da arte, na medida em que se torna acessível a todos os 
públicos. 


O efeito é uma mudança substantiva: a arte se populariza e emancipa-se: 
“Com a reprodutibilidade técnica, a obra de arte se emancipa, pela primeira vez 
na história, de sua existência parasitária, destacando-se do ritual” (BENJAMIN, 
1985, v. 1, p. 171). 


A mudança é igualmente de ordem qualitativa, pois a produção em grande 
quantidade afeta a natureza da obra de arte. Escreve Benjamin: “A quantidade 
converteu-se em qualidade. O número substancialmente maior de participantes 
produziu um novo modo de participação” (BENJAMIN, 1985, v. 1, p. 192). 


Porque acredita que mais sujeitos podem participar do mundo dos objetos 
artísticos, pois esses se multiplicam e popularizam-se, Benjamin propõe a politi- 
zação da arte. No epílogo de seu estudo, o filósofo alemão retoma a preocupa- 
ção exposta em ensaios como “O autor como produtor”, a saber, a hipótese de 
o artista colaborar para o processo de emancipação da humanidade, desde que 
não perca de vista seu caráter político. 


Em “A obra de arte na era de sua reprodutibilidade técnica”, Walter Benjamin 
manifesta sua convicção de que os novos processos tecnológicos podem favo- 
recer a arte, desde que ela assuma a tônica politizada que reivindica em ensaios 
anteriores. Massificação e popularização não são termos considerados negati- 
vos, embora o autor advirta para os perigos decorrentes de sua utilização pelo 
Estado quando o Estado não é um aliado do operariado. 


Seu otimismo, porém, não se concretizou. As virtualidades decorrentes das 
tecnologias de reprodução dos ítens artísticos determinaram a consolidação e 
difusão da indústria cultural, expressão cunhada por Theodor W. Adorno, con- 
terrâneo e colega de Benjamin, para indicar a fabricação em grande quantidade 
de objetos estéticos destinados exclusivamente ao consumo (Adorno; HORKHEI- 
MER, 1985). No âmbito da literatura, expandiu-se a chamada literatura de massa, 
destinada à rápida absorção por seu público e descartável, condições essas para 
sua lucratividade. 
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A indústria cultural, conforme Adorno, colocou-se na contramão da arte mo- 
derna, destinada a desafiar as percepções do público. Por isso, Adorno critica 
e rejeita os produtos da indústria cultural, marcando um posicionamento que 
radicaliza as conquistas do experimentalismo - segundo ele, a única alternativa 
válida para o produtor de obras de arte. 


Por outro caminho, bem mais drástico que os de Sartre e Benjamin, Adorno 
apostou no artista moderno para indivíduo vocacionado para a conscientização 
do público por meio de seu trabalho de criação. 





Texto complementar 


Reprodutibilidade técnica 


(BENJAMIN, 1985, v. 1, p. 163-169) 


Em sua essência, a obra de arte sempre foi reprodutível. O que os homens 
faziam sempre podia ser imitado por outros homens. Essa imitação era pra- 
ticada por discípulos, em seus exercícios, pelos mestres, para a difusão das 
obras, e finalmente por terceiros, meramente interessados no lucro. Em con- 
traste, a reprodução técnica da obra de arte representa um processo novo, 
que se vem desenvolvendo na história intermitentemente, através de saltos 
separados por longos intervalos, mas com intensidade crescente. 


Mesmo na reprodução mais perfeita, um elemento está ausente: o aqui e 
agora da obra de arte, sua existência única, no lugar em que ela se encontra. 
É nessa existência única, e somente nela, que se desdobra a história da obra. 
[..] 


O aqui e agora do original constitui o conteúdo da sua autenticidade, e 
nela se enraíza uma tradição que identifica esse objeto, até os nossos dias, 
como sendo aquele objeto, sempre igual e idêntico a si mesmo. A esfera da 
autenticidade, como um todo, escapa à reprodutibilidade técnica, e natural- 
mente não apenas à técnica. [...] 


O conceito de aura permite resumir essas características: o que se atrofia 
na era da reprodutibilidade técnica da obra de arte é sua aura. Esse processo 
é sintomático, e sua significação vai muito além da esfera da arte. Generali- 
zando, podemos dizer que a técnica de reprodução destaca do domínio da tra- 
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dição o objeto reproduzido. Na medida em que ela multiplica a reprodução, 
substitui a existência única da obra por uma existência serial. E, na medida 
em que essa técnica permite à reprodução vir ao encontro do espectador, 
em todas as situações, ela atualiza o objeto reproduzido. Esses dois proces- 
sos resultam num violento abalo da tradição, que constitui o reverso da crise 


atual e a renovação da humanidade. Eles se relacionam intimamente com os 
movimentos de massa, em nossos dias. 


Estudos literários 


1. O que diferencia a poesia e a prosa segundo Jean-Paul Sartre? 





























2. Por que Jean-Paul Sartre reivindica a produção de uma literatura engajada 
ou comprometida? 
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3. Por que Walter Benjamin considera o autor “um produtor”? Quais são as con- 
sequências desse conceito? 



































4. Como Walter Benjamin define a aura? 
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5. Qual é a relação entre a perda da aura e a expansão da indústria cultural? 
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Gabarito 


1. A poesia debruça-se sobre a própria linguagem, sem se preocupar em ex- 
pressar um significado; a prosa se caracteriza por sua linguagem transparen- 
te, o que permite ser um instrumento da literatura engajada. 


2. Para Jean-Paul Sartre, o homem é um ser responsável, definido por suas 
ações. A ação que o escritor pode desempenhar aparece em sua obra, que 
denuncia as condições opressivas que as classes dominantes, um Estado au- 
toritário ou um sistema econômico impõem à sociedade. 


3. Walter Benjamin considera que o autor gera um objeto novo, assim como o 
operário produz bens para a sociedade. Portanto, o escritor, tal qual o operá- 
rio, é um trabalhador, razão porque deve se solidarizar com a classe proletá- 
ria. Sua solidariedade transmite-se por meio de sua obra, de cunho político e 
militante, do que é exemplo o teatro épico de Bertold Brecht. 


4. Aaura corresponde à aparição única de algo distante, por mais próximo que 
possa estar. É própria aos objetos sacralizados, provocando uma atitude de 
respeito e veneração diante de sua presença. 


5. Aexpansão da indústria cultural determina a reprodução infinita e serial dos 
objetos artísticos que deixam de ser únicos, tornando-se múltiplos, razão 
porque perdem sua aura de distância. 
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À catarse 


Foi entre os gregos que apareceram as primeiras observações sobre 
o fazer poético, de que são testemunhos fragmentos dos filósofos pré- 
-socráticos como Xenófanes, de Colófão, que acusava Homero e Hesíodo 
de, em seus poemas, desrespeitarem os deuses. Platão e Aristóteles, por 
sua vez, destinaram boa parte de seus escritos à reflexão sobre a mímesis, 
isto é, sobre o processo de representação que caracterizava, segundo eles, 
a poesia de modo geral. 


Platão e Aristóteles também se detiveram sobre os efeitos da criação 
mimética sobre o público. O primeiro não tinha uma opinião muito favorá- 
vel sobre a poesia, temendo que ela pudesse causar prejuízos, sobretudo 
se impedisse as pessoas de se dedicarem à reflexão filosófica. Aristóteles 
evitou o caminho de Platão, que inseriu as reflexões sobre a arte poética 
no contexto de seu pensamento filosófico; assim, preferiu expor suas con- 
cepções em documento à parte, o que, se de um lado diminuiu a poesia 
diante da filosofia, julgada essa mais universal e completa, de outro pre- 
servou-a de julgamentos que a subestimavam. 


Aristóteles manteve o conceito original formulado por Platão: a poesia 
é mímesis, mas não é qualquer representação ou imitação que vale, pois se 
trata de representação de ações humanas, isto é, de uma práxis, vale dizer, 
de homens em ação. Também concorda com Platão: a mímesis de ações 
humanas provoca um efeito em seu público. Esse efeito, porém, tem um 
pendor especial — é catártico, isto é, permite ao indivíduo expurgar suas 
emoções e, portanto, pouco tem a ver com a filosofia. 


A catarse é exposta por Aristóteles no contexto de sua definição de tra- 
gédia:“É a tragédia a representação duma ação grave, de alguma extensão e 
completa, em linguagem exornada, cada parte com o seu atavio adequado, 
com atores agindo, não narrando, a qual, inspirando pena e temor, opera a 
catarse própria dessas emoções” (ARISTÓTELES, 1981, p. 24). 
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Na tragédia, a mímesis é direta, pois as personagens aparecem por meio das 
ações — práxis — dos atores; e essas ações inspiram “pena e temor” ou, como se 
encontra em outras traduções, piedade e terror (ARISTÓTELES, 1966, p. 74). Esses 
sentimentos não são experimentados pelas figuras que se encontram no palco, 
mas pelos espectadores que ocupam o anfiteatro; contudo, assim que são expe- 
rimentados aqueles sentimentos, são expurgados graças ao efeito da catarse. 


Catarse significa, pois, a reação pessoal vivida por cada pessoa que participa 
da audiência da tragédia, já que Aristóteles chama a atenção para o fato de que 
apenas aquele gênero produz, de modo cabal, tal resultado em seu público. Por 
sua vez, esse resultado é benéfico, pois permite a cada indivíduo conhecer uma 
situação-limite que gera tanto o temor quanto a piedade, podendo, ao mesmo 
tempo, purificar-se. 


A concepção de catarse expressa por Aristóteles introduz na Teoria da Litera- 
tura as seguintes questões: 


E a poesia (representada, no caso, pela tragédia) produz um efeito em seu 
público, efeito que Aristóteles considera positivo; 


E esse efeito se caracteriza por uma experiência sensorial, já que incide em 
emoções fortes - terror e piedade — e em uma liberação interior; 


E é importante que os gêneros poéticos produzam em seus espectadores, 
no caso da tragédia ou da comédia, ou em seus ouvintes, no caso da epo- 
peia, um efeito catártico; 


E a concretização desse efeito afiança o valor da obra que o motiva. 


Aristóteles, na Poética, refere-se principalmente aos gêneros mencionados — 
tragédia, comédia e epopeia — que se transmitiam por meio da voz, das falas dos 
atores ou da declamação dos rapsodos. A escrita de textos ainda não se dissemi- 
nara em seu tempo, sendo essa uma das razões porque ele chama a atenção para 
a importância da relação direta entre o espectador e a obra poética, quando da 
encenação de tragédias. Contudo, sua concepção sobre as emoções motivadas 
pelo contato com o mundo representado em obras literárias transcendeu sua 
época, tendo sido acolhido por diferentes correntes estéticas. 


Com efeito, a Teoria da Literatura adotou o conceito de catarse para dar conta das 
reações suscitadas por uma obra de arte, reações que podem se mostrar ao espec- 
tador, como queria Aristóteles, ou ao leitor individual, quando os livros se tornaram 
o suporte predominante para a transmissão de textos literários. A catarse foi identifi- 
cada ao prazer (ou fruição) ocasionado por uma obra, de que advém seu valor. 
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O estranhamento 


O conceito de catarse supõe uma solidariedade entre a obra e seu público. 
Esse público se satisfaz com o conhecimento de uma criação artística, que pode 
se transmitir por escrito, caso se trate de literatura; por ações encenadas, por 
ocasião da frequência ao teatro; por imagens, se a comunicação depender do 
cinema ou da televisão. A satisfação decorre, por sua vez, da oportunidade de 
experimentar sentimentos fortes sem ter de vivenciá-los diretamente, o que 
incide em uma forma de conhecimento. O pesquisador polonês Roman Ingar- 
den chama a atenção para a circunstância de que, diante de uma tragédia, como, 
por exemplo, Romeu e Julieta, de William Shakespeare, podermos nos deparar 
com a morte do ser amado, entendê-la, experimentá-la emocionalmente, sem 
ter de viver episódio semelhante em nossa própria existência. É o que ele de- 
signa como qualidade metafísica, própria à obra de arte literária, capaz de dar 
acesso a um universo conhecido apenas por meio da imaginação, que, contudo, 
preenche lacunas de nossa existência cotidiana (INGARDEN, 1973). 


Ao mesmo tempo, segundo Aristóteles, o indivíduo purifica-se, liberando-se 
de sensações-limite, como são a morte ou a violência. Assim, a catarse sintetiza 
o gosto, o conhecimento e a liberdade, razão porque o filósofo grego conside- 
rava-a adequada, tendo encontrado seguidores de seu pensamento nos muitos 
séculos que vieram depois do aparecimento de sua Poética. 


Essa perspectiva foi, porém, contrariada no século XX, quando se apresenta- 
ram as várias tendências de vanguarda. Uma delas foi o Futurismo, liderado na 
Rússia por Maiakovski, que escreveu um manifesto cujo título é altamente ex- 
pressivo de suas relações com a audiência: ao denominá-lo “Bofetada no gosto 
público” o poeta deixou evidente seu desejo de desagradar e agredir. Contudo, 
não foi o único: os diferentes modernismos, na Europa e na América Latina, entre 
os quais se inclui o brasileiro, compartilharam o empenho em contrariar as pre- 
ferências do público e propor novas possibilidades de relacionamento entre o 
artista e seu consumidor. 


As razões para tais atitudes são, pelo menos, duas. Veja a seguir. 


E Em países como o Brasil, os modernistas acreditavam que o público es- 
tava dominado por formas tradicionais e ultrapassadas, representadas 
pela poesia parnasiana, por exemplo; cientes da necessidade de renovar, 
mas descrentes de que os leitores desejassem mudanças, optam por uma 
estética experimental, que conduzisse a outros caminhos no âmbito da 
criação literária. 
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E Em países europeus, como a França ou a Inglaterra, entendia-se que o gos- 
to do público estava dominado pela literatura de massa, representada por 
folhetins e narrativas que repetiam o mesmo enredo e personagens, sem 
variações. Para evitar esse caminho e, ao mesmo tempo, acordar o público, 
era preciso produzir obras originais, fragmentadas, inconclusas, obrigan- 
do o destinatário a decifrá-las e inteirá-las. 


Foram os formalistas russos, contemporâneos do irrequieto e perturbador 
Maiakovski, os primeiros a formular teoricamente a questão. Tomando o partido 
da vanguarda, propalaram a ideia de que a obra de arte deveria provocar estra- 
nhamento, mobilizando a percepção do destinatário, que, assim, seria obrigado 
a ver na obra de arte um mundo novo, desconhecido e desafiador. O argumento 
empregado pelos formalistas não se referia à literatura de massa, mas à lingua- 
gem da comunicação. Alegavam que a fala cotidiana desgastava a linguagem, 
fazendo com que as palavras se banalizassem. Competia, pois, à poesia e à ficção 
criar uma nova linguagem, que traduzisse um universo ainda desconhecido, pro- 
cesso que motiva o desejado estranhamento, encontrado não apenas da obra de 
seus contemporâneos mas também em escritores do passado, como Cervantes 
e Tolstói, razão porque continuavam a ser lidos (CHKLOVISKI, 1978). 


Desde outra perspectiva, o dramaturgo e diretor de teatro Bertold Brecht 
também deseja sacudir seu público. Para tanto, não visa ao estranhamento, mas 
a um efeito similar — o distanciamento. Advogando uma estética antiaristotélica, 
já que rejeita a catarse (que, segundo ele, amortece a consciência do especta- 
dor), Brecht introduz em suas peças elementos narrativos que levam a audiência 
a refletir e a posicionar-se politicamente. Brecht não atribui a atitude do público 
à banalização da linguagem da comunicação, como fazem os formalistas. Para 
ele, a sociedade burguesa valia-se de mecanismos ideológicos para impedir as 
pessoas, sobretudo os operários, de conhecerem sua situação de explorados 
economicamente e dominados politicamente. Por isso, ele emprega vários arti- 
fícios teatrais para fazer com que a audiência se conscientize e decida modificar 
a sociedade que a oprime. O distanciamento torna-se, pois, um recurso dirigido 
para o público, a quem compete reagir de modo intelectual, entendendo sua 
própria condição de oprimido e explorado, e de modo prático, atuando no meio 
social que deseja alterar (Benjamin, 1985). 


O filósofo alemão Theodor W. Adorno posiciona-se de modo diverso. É ele 
quem acusa diretamente a indústria cultural de amortizar o gosto do público, 
oferecendo-lhe produtos seriados, facilmente compreensíveis e descartáveis, 
atitude que propicia o consumo contínuo por parte dos destinatários e o lucro 
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permanente das empresas que os oferecem, as quais manipulam a reação dos 
destinatários, entendidos como compradores que se voltam a produtos de 
pouca durabilidade, que podem lhes oferecer muita emoção, mas pouca refle- 
xão. Também nesse caso a catarse, valorizada por Aristóteles, parece prestar um 
mau serviço, pois os sentimentos provocados pelas obras não têm a dimensão 
ética desejada pelo pensador grego, nem metafísica, identificada por Roman 
Ingarden. 


Nesse caso, a catarse não propicia o conhecimento, mas a sensação imediata 
e epidérmica, conforme Adorno, que espera do público uma atitude racional e 
crítica. Para expressar sua expectativa diante da indústria cultural, Adorno recor- 
re à história de Ulisses, que, diante das sereias cujo canto leva à morte, resiste à 
sedução e sobrevive. Do outro lado da produção enganadora e superficial da 
cultura de massa, o pensador alemão coloca a arte valorizada por ele, caracte- 
rizada pela forma difícil, que não se dobra a simplificações ou à concessões ao 
mercado (Adorno; Horkheimer, 1985). 


Se não emprega os termos estranhamento ou distanciamento, Adorno, detodo 
modo, destaca o fator negativo que a arte carrega consigo, de que é exemplo o 
romance de Franz Kafka e o drama de Samuel Becket, obras em que predomina a 
perspectiva da literatura do absurdo, avessas, pois, a uma resposta catártica por 
parte do leitor ou do espectador. 


A emancipação 


Para Aristóteles, a catarse constituía o efeito almejado pela mímesis própria à 
arte poética, determinando o valor de uma obra literária. Para os formalistas, o 
estranhamento advém dos elementos composicionais, assim como o distancia- 
mento, segundo a proposição de Brecht, resulta do processo de encenação de 
uma peça de teatro. Representando, por exemplo, a tragédia Antígona, escrita 
por Sófocles no distante século V a.C., o dramaturgo alemão não visava, como 
esperaria Aristóteles, à purificação das emoções diante do terror motivado pelas 
ações do tirano Creonte e da piedade decorrente do sofrimento da protagonista 
da peça. Seu intuito era antes se valer das personagens para discutir a política 
europeia conforme uma perspectiva histórica e crítica, à época do pós-guerra, 
quando o Estado alemão, ainda ocupado pelos exércitos aliados vencedores da 
Segunda Guerra Mundial (1939-1945), era reconstruído. É pois, o modo como os 
elementos do texto original são retomados e rearranjados que motivam o efeito 
almejado na condição de uma consequência lógica e necessária. 
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Por isso, Brecht não precisa formular uma teoria sobre o público ou o espec- 
tador. Tampouco os formalistas ou Adorno, por mais distintas que fossem suas 
respectivas posições, foram levados a formular uma concepção teórica que le- 
vasse em conta o leitor enquanto um sujeito com autonomia suficiente que re- 
queresse uma doutrina específica. 


Outro é o posicionamento da Estética da Recepção. Expressão cunhada a 
partir das propostas metodológicas formuladas por Hans Robert Jauss, a Estética 
da Recepção assume a perspectiva do leitor e do público desde sua denomina- 
ção. Seu objetivo é refletir sobre a história da literatura desde um fator predomi- 
nante -o leitor - porque é esse fator que garante a historicidade das obras literá- 
rias. Em decorrência do fato de o leitor não deixar de consumir criações artísticas 
do passado, essas se atualizam permanentemente. Conforme Jauss anota, uma 
obra “só se converte em acontecimento literário para seu leitor” (Jauss, 1976, 
p. 178), e portanto é esse sujeito que afiança a vitalidade e a continuidade do 
processo literário. 


Jauss considera que, entre a obra e o leitor, é estabelecida uma relação dialó- 
gica. Essa relação, por sua vez, não é fixa, já que, de um lado, as leituras diferem a 
cada época e, de outro, o leitor interage com a obra a partir de suas experiências 
anteriores, isto é, o leitor carrega consigo uma bagagem cultural de que ele não 
pode abrir mão e que interfere na recepção de uma criação literária particular. 
Assim, quando um leitor se depara com um romance como Dom Casmurro, de 
Machado de Assis, ele já sabe que esse romance é um clássico da literatura bra- 
sileira, que foi escrito depois de Memórias Póstumas de Brás Cubas e antes de 
Esaú e Jacó; que influenciou autores como Graciliano Ramos, Fernando Sabino e 
Ana Maria Machado, por exemplo; o romance, portanto, vem carregado de uma 
história de leituras que se agregam a ele. Da sua parte, esse leitor, independen- 
temente de sua formação ou profissão, carrega também uma história de leituras, 
construída a partir de sua relação com a literatura. 


Assim, o diálogo entre a obra e o leitor coloca frente a frente duas histórias, a 
partir do que se estabelece uma troca: 


EH oleitorincorpora a leitura de Dom Casmurro, com todos os elementos que 
o romance traz consigo, à sua própria história; 


E Dom Casmurro, por sua vez, agrega à sua identidade de obra literária a 
leitura desse leitor, que fará uma decodificação específica do texto a partir 
de sua experiência pessoal e cultural. 
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Nenhum leitor fica imune às obras que consome; essas, da sua parte, não são 
indiferentes às leituras que desencadeiam. Portanto, para Jauss, o leitor constitui 
um fator ativo que interfere no processo de circulação da literatura na socieda- 
de. Só que a ação do leitor não é individualista; nem cada leitor age de modo 
absolutamente singular. Segundo Jauss, as épocas ou as sociedades constituem 
horizontes de expectativa dentro dos quais as obras se situam. Essas expectati- 
vas advêm da “compreensão prévia do gênero, da forma e da temática das obras 
anteriormente conhecidas e da oposição entre linguagem poética e linguagem 
prática” (Jauss, 1976, p. 169). 


Assim, as obras, quando aparecem, não caem em um vazio: ao serem publi- 
cadas, elas deparam-se com códigos vigentes, normas estéticas e sociais, formas 
de comunicação consideradas cultas ou populares, preconceitos e ideologias 
dominantes. Esses dados determinam o “saber prévio” dos leitores (JAUSS, 1976, 
p.170), que condiciona a recepção do texto em certa época ou dentro de um 
grupo social. O “saber prévio” é coletivo e incide sobre as possibilidades de de- 
cifração de uma obra, sugerindo que os leitores atuam de modo coeso. Na con- 
cepção de Jauss, o leitor é um fator preponderante do sistema literário, determi- 
nando os modos de acolhimento, valorização e circulação das obras; sua ação 
não é, porém, idiossincrática ou singular — pelo contrário, corresponde aos efei- 
tos de um comportamento comum às pessoas de um dado agrupamento social. 
Por essa razão, esses efeitos podem ser definidos e estudados, equivalendo a 
história da recepção de uma certa obra. 


O leitor, portanto, coincide com o horizonte de recepção ou acolhimento de 
uma obra. Essa obra, por sua vez, destaca-se quando não se equipara a esse ho- 
rizonte, pois, se o fizesse, nem seria notada. Com efeito, cada obra procura se 
particularizar diante do universo para o qual se apresenta, particularização que 
se evidencia quando ela rompe com os códigos e as normas predominantes. 
Assim, ela estabelece um intervalo entre o que se espera e o que se realiza, ao 
que Jauss denomina distância estética. 


Pode-se perceber que Hans Robert Jauss endossa a tese das várias vertentes 
modernistas que encontraram sua configuração teórica no pensamento dos for- 
malistas russos, estruturalistas tchecos, na Sociologia da Literatura, quando ex- 
pressa por filósofos como Georg Lukács, Walter Benjamin e Theodor W. Adorno. 
Também para o pesquisador da Estética da Recepção a identidade e a qualidade 
de uma obra dependem de sua propensão à ruptura, à inovação, ao desafio às 
normas vigentes. 
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Esse posicionamento, por sua vez, requer um esclarecimento relativamente às 
suas teses sobre a relação dialógica entre a obra e o leitor. Se a obra não aceita o 
horizonte dentro do qual emerge, como interage com o leitor? Pode-se concluir 
que a relação é tensa e pouco amistosa, já que a obra de arte desafia não apenas 
preconceitos e a ideologia dominante mas também os código de conduta, as 
normas linguísticas, as formas de expressão que o leitor emprega. Uma obra que 
se deseje marcante precisa suplantar limites, incluindo-se aí os parâmetros por 
meio dos quais o leitor rege sua vida. 


Vejamos o caso do romance Dom Casmurro, de Machado de Assis. Por meio 
da narrativa em primeira pessoa, Bento Santiago rememora sua adolescência, 
quando era apaixonado pela moça da casa ao lado, Capitu, e estava impedido 
de namorá-la, mais ainda de desposá-la, porque sua mãe tinha feito a promessa 
de torná-lo padre. O garoto não se sente vocacionado para a carreira eclesiástica, 
mas não se sente capaz de desafiar a ordem materna. Acaba por pedir a ajuda a 
José Dias, um agregado que residia em sua casa, é Escobar, jovem que conhecera 
no seminário enquanto fazia sua formação religiosa, quem encontra a solução 
para o impasse. Após o matrimônio, nasce Ezequiel, mas Bento desconfia que a 
mulher o traiu e que o menino não é seu filho. Convicto do adultério, ele afasta- 
-se de Capitu, levando-a para a Europa, onde ela permanece até morrer. 


A narrativa de Machado de Assis pode ser examinada desde várias perspec- 
tivas, que apontam para um elemento comum: a profunda decepção de Bento 
Santiago, que investiu sua existência em uma relação amorosa e viu o projeto 
fracassar. Sua trajetória contradiz o padrão épico: ele não é a pessoa talhada para 
resolver os próprios problemas, dependendo invariavelmente de um ajudan- 
te (ou adjuvante, na terminologia de A. J. Greimas — 1966): sua mãe, José Dias, 
Capitu e, por último, Escobar. Além disso, suas ações estão fadadas ao insucesso, 
haja vista a traição de que é alvo, levada a cabo por duas pessoas que lhe eram 
caras — a esposa e o melhor amigo. Ciente de sua incompetência nata, Bento 
Santiago refugia-se em sua memória, narrando o que lhe aconteceu e justifican- 
do a melancolia com que encerra o relato. 


Dom Casmurro não é o primeiro romance a tratar do adultério, tema que foi 
matéria de dois importantes romances da segunda metade do século XIX co- 
nhecidos pelo público brasileiro: Madame Bovary, de Gustave Flaubert, e O Primo 
Basílio, de Eça de Queirós. Os dois casos tratam de histórias de esposas que traem 
os maridos, em parte porque sonham com amantes heroicos como os dos livros 
que leram, em parte porque seus próprios matrimônios as decepcionam. Na li- 
teratura brasileira, o tema tinha sido matéria de romances folhetinescos, como 
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O Marido da Adúltera, de Lúcio de Mendonça, de 1882, ou naturalistas, como O 
Hóspede, de Pardal Mallet, de 1887. Também essas obras privilegiam o ângulo da 
esposa que, insatisfeita com o casamento, busca na aventura extraconjugal uma 
compensação para o tédio doméstico. 


Pode-se ver em que medida Machado inova o tema: em primeiro lugar, ele 
abandona o clichê da mulher simultaneamente romântica e entediada, mesmo 
porque o leitor, por acompanhar a narrativa desde o foco de Bento Santiago, não 
tem acesso à interioridade de Capitu. Esse é, pois, o segundo elemento inovador 
proposto por Machado: a perspectiva é dada pelo marido traído, que, porém, 
nunca tem o total domínio da situação. Assim como ele não consegue conduzir 
sua vida de modo independente, permitindo que outros resolvam seus proble- 
mas, ele não tem sucesso ao tentar controlar a narração, razão porque o leitor 
não fica plenamente convencido do adultério de Capitu. O narrador não é, pois, 
inteiramente confiável, já que Machado semeia ao longo do texto uma série 
de dúvidas e incertezas que minam a convicção que Bento Santiago procura 
transmitir. 


O romance acaba por abalar as certezas que se poderia ter em relação a seu 
assunto, já que o juízo relativamente à infidelidade conjugal de Capitu fica em 
suspenso. Por essa atitude, pode-se medir a coragem de Machado de Assis ao 
tratar a questão - afinal, seus precursores, entre os quais os renomados Gustave 
Flaubert e Eça de Queirós, não titubearam ao condenarem as esposas pérfidas, 
pois essas prevaricam aos olhos do leitor. Além disso, a sociedade brasileira da 
época de Machado era fortemente machista, e a mera suspeita de adultério era 
motivo suficiente para um marido condenar a esposa. 


Evidencia-se o modo como o escritor brasileiro aceita compor um romance 
na contracorrente das ideologias vigentes e das tendências literárias dominan- 
tes. Ao romper com os paradigmas literários e sociais relativos ao adultério e à 
condição da mulher na sociedade brasileira, ele produz uma obra revolucionária 
que acabou por se converter em um clássico respeitado pela história da litera- 
tura brasileira. 


É sob esse aspecto que o romance testemunha a operação que Jauss designa 
como distância estética, já que se assume um intervalo considerável entre o que 
os escritores faziam e seus conterrâneos pensavam, de um lado, e sua própria 
obra, de outro. Por causa dessa qualidade, ela se mostra emancipatória, já que 
expõe uma realidade tal como a conhecemos, com seus valores e preconceitos, 
para que possamos pensar que ela não deve ser assim. Explica Jauss: 
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A experiência da leitura pode liberá-lo [o leitor] de adaptações, prejuízos e constrangimentos 
de sua vida prática, obrigando-o a uma nova percepção das coisas. O horizonte de expectativas 
da literatura distingue-se do horizonte de expectativas da vida prática histórica, porque não 
só conserva experiências passadas, mas também antecipa a possibilidade irrealizada, alarga o 
campo limitado do comportamento social a novos desejos, aspirações e objetivos e com isso 
abre caminho à experiência futura. (JAUSS, 1976, p. 204-205) 


Por ser emancipatória, a literatura pode colaborar para que o leitor se libere 


de seus prejuízos e limitações. Portanto, a criação inovadora pode efetivamente 
contrariar expectativas do leitor quando essas expectativas estão vinculadas a 
preconceitos e valores a serem ultrapassados. Porém, o envolvimento por meio 
da leitura — envolvimento que, segundo Jauss, contém um componente catárti- 
co (JAUSS, 1978) — leva o leitor a participar do projeto liberador da obra. Assim, o 
leitor configura-se como parceiro do texto, concretizando o processo dialógico 
que fundamenta a leitura. 


A Estética da Recepção aposta, pois, na ação do leitor, pois dele depende a 


concretização do projeto de emancipação que justifica a existência das criações 
literárias. 





Texto complementar 


186 


Poiesis, Aisthetis e Katharsis 


(JAUSS, 1979) 


Podemos agora introduzir, para as três categorias fundamentais da frui- 


ção estética, três conceitos da tradição estética que sempre encontramos na 
retrospectiva sobre a história do prazer estético: Poiesis, Aisthetis e Katharsis. 


Designamos por poiesis, compreendida no sentido aristotélico da “facul- 


dade poética”, o prazer ante a obra que nós mesmos realizamos, que Agosti- 
nho ainda reservava a Deus e que, desde o Renascimento, foi cada vez mais 
reivindicada como distintivo do artista autônomo. [...] 


A aisthesis designa o prazer estético da percepção reconhecedora e do 


reconhecimento perceptivo, explicado por Aristóteles pela dupla razão do 
prazer ante o imitado [...]. Enquanto experiência estética receptiva básica, a 
aisthesis corresponde assim a determinações diversas da arte: como “pura 
visibilidade” (Konrad Friedler), que compreende a recepção prazerosa do 
objeto estético como uma visão intensificada, sem conceito ou, através do 
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processo de estranhamento (Chklovski), como uma visão renovada; como 
“contemplação desinsteressada da plenitude do objeto” (Moritz Geiger); 
como experiência da “densidade do ser” (J.-P. Sartre); em suma, como “preg- 
nância perceptiva complexa” (Dieter Henrich). Legitima-se, desta maneira, o 
conhecimento sensível, face à primazia do conhecimento conceitual. 


Designa-se por Katharsis, unindo-se a determinação de Górgias com a 
de Aristóteles, aquele prazer dos afetos provocados pelo discurso ou pela 
poesia, capaz de conduzir o ouvinte e o espectador tanto à transformação 
de suas convicções, quanto à liberação de sua psique. Como experiência 
estética comunicativa básica, a katharsis corresponde tanto à tarefa prática 
das artes como função social — isto é, servir de mediadora, inauguradora e 
legitimadora de normas de ação —, quanto à determinação ideal de toda arte 
autônoma: liberar o espectador dos interesses práticos e das implicações de 
seu cotidiano, a fim de levá-lo, através do prazer de si no prazer no outro, 
para a liberdade estética de sua capacidade de julgar. 


Resumo esta exposição na tese seguinte: a conduta de prazer estético, 
que é ao mesmo tempo liberação de e liberação para, realiza-se por meio 
de três funções: para a consciência produtora, pela criação do mundo como 
sua própria obra (poiesis); para a consciência receptora, pela possibilidade 
de renovar a sua percepção, tanto na realidade externa, quanto na interna 
(aisthesis); e, por fim, para que a experiência subjetiva se transforme em in- 
tersubjetiva, pela anuência ao juízo exigido pela obra, ou pela identificação 
com normas de ação predeterminadas e a serem explicitadas. 





Estudos literários 


1. Segundo Aristóteles, como o espectador da tragédia experimenta a catarse? 
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2. Como os formalistas russos definiram o efeito produzido pela obra literária? 























3. Por que, segundo Hans Robert Jauss, o leitor é uma figura determinante no 
sistema literário? 





























4. Segundo Hans Robert Jauss, qual é o efeito decorrente da experiência da 
leitura? 
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Gabarito 


1. Os eventos trágicos provocam pena e temor —- ou piedade e terror - no espec- 
tador. Ao vivenciar esses sentimentos, o espectador purga essas emoções. 


2. Aobraliterária produz o efeito de estranhamento, já que se apresenta como 
objeto desconhecido e inovador que leva o destinatário a ver o mundo de 
modo diferente. 


3. É o leitor que afiança a historicidade da literatura por demonstrar que as 
obras do passado continuam a ser lidas no presente. 


4. Hans Robert Jauss chama a atenção para o efeito emancipatório, decorrente 
da experiência de leitura, já que a obra literária apresenta ao leitor situações 
originais que o levam a questionar sua própria situação e a pensar alternati- 
vas de ação. 
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Os desafios da Teoria da Literatura 


Teoria da Literatura, ensino superior 
e modernidade 


A Teoria da Literatura assumiu seu status de ciência no decorrer do 
século XIX, incorporada ao ensino superior. A sociedade, a economia e a 
política europeia passavam por profundas modificações, em decorrência 
da expansão do capitalismo, da consolidação da camada burguesa no 
poder e da propagação do Estado nacional, apoiado em regime consti- 
tucional, com propensão democrática. Acompanham esses processos a 
instrução obrigatória das classes populares e a escolarização em massa da 
população. A necessidade de formação profissional das classes médias e 
de institucionalização da pesquisa científica compõe o panorama, o que 
repercute na reforma da universidade, que perde seu caráter elitista e 
deixa de significar um espaço segregado destinado quase que unicamen- 
te aos detentores do poder econômico ou à aristocracia. 


Fazendo parte do currículo acadêmico, a Teoria da Literatura engaja-se, 
no século XIX, a duas tônicas que marcam aquele tempo: o nacionalismo 
e o imperialismo. A História da Literatura fica encarregada de narrar a tra- 
jetória literária de um país, evidenciando o nascimento, o crescimento e a 
maturação da identidade nacional. A Literatura Comparada, por sua vez, 
marca seguidamente a superioridade da produção literária das nações 
mais poderosas da Europa sobre as subalternas criações das regiões colo- 
nizadas. Assim, na passagem do século XIX para o XX, as histórias da litera- 
tura brasileira ocupam-se com a indicação do modo como se configura a 
“literatura nacional”, própria a um Estado autônomo e autossuficiente; por 
outro lado, os mesmos estudiosos não deixam de assinalar as influências 
do romance de Émile Zola sobre o naturalista Aluísio Azevedo ou de par- 
nasianos como Théophile Gautier sobre os nossos Olavo Bilac e Raimundo 
Correia. A dependência econômica e política à Europa duplica-se nas cria- 
ções literárias, e os estudos sobre a literatura reproduzem o fenômeno. 
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A Teoria da Literatura faz parte do currículo universitário e, por algum tempo, 
serve a interesses políticos e ideológicos. Contudo, não mantém essa conduta 
quando o século XX se apresenta, já que, desde as primeiras décadas da nova 
centúria, alinha-se aos movimentos de vanguarda. Testemunha o novo compor- 
tamento da ciência da literatura a ação dos jovens que compõem a Socieda- 
de de Estudos da Linguagem Poética, conhecida pela sigla Opoiaz, e o Círculo 
Linguístico de Moscou, que elaboram suas principais teses levando em conta a 
poesia futurista, teses que podem se relacionar ao que faziam simultaneamente 
a pintura abstrata e a música experimental. 


A óptica modernista com que a literatura foi examinada está presente em 
distintas tendências. Os formalistas migraram para o Estruturalismo; e esse se 
desenvolveu não apenas na Tchecoslováquia dos anos 1930, mas também na 
França e na Alemanha da década de 1960. As ideias em circulação podem não 
ter sido idênticas, mas aproximavam-nas pelo menos as seguintes concepções: 


E cabia refletir sobre a literatura a partir dos aspectos linguísticos; 


E reconhecido o fato de que a linguagem verbal consistia o elemento fun- 
dante da expressão literária, estabelecia-se na sequência uma separação 
radical: a língua no texto literário era singular, porque construída desde o 
desvio, termo que dava conta da desobediência das normas linguísticas, 
como também estéticas e sociais, por parte do artista (DELAS; FILLIOLET, 
1975; LEFEBVE, 1975; LEVIN, 1974). 


Pensadores comprometidos com a Sociologia da Literatura, como Georg 
Lukács, igualmente registraram a importância da originalidade, vocábulo colo- 
cado em uso pelos criadores da arte moderna. Ainda que Lukács não aceitasse 
com tranquilidade os experimentalismos da vanguarda, por julgá-los excessiva- 
mente formalistas e negativistas, descrentes da possibilidade de mudar o con- 
texto na direção de uma sociedade sem classes e igualitária, ele não deixou de 
reconhecer a legitimidade da motivação básica daqueles movimentos - a neces- 
sidade de inovar permanentemente. 


Outro pressuposto compartilhado tanto por estruturalistas quanto por so- 
ciólogos da literatura diz respeito à identidade e autonomia do texto literário. 
Objeto que, por muito tempo, foi examinado de modo instrumental, enquanto 
modelo do emprego da língua ou da representação do espírito nacional, a obra 
passou a concentrar a atenção do estudioso, de um lado por conter os elemen- 
tos exemplares da renovação ou da ruptura, de outro por manifestar seu signi- 
ficado desde seus dispositivos internos e intrínsecos. A autonomia advém, pois, 
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das possibilidades de o texto comunicar-se a partir de seus constituintes estru- 
turais. A identidade, por sua vez, deriva dos desvios ou alterações introduzidos 
no sistema artístico dominante. 


Mesmo a Estética da Recepção, que advoga a incorporação do leitor enquan- 
to um sujeito capaz de interferir no funcionamento do processo literário, não 
questiona a premissa relativa ao pendor à ruptura, integrada à natureza da obra 
de arte. Decorre da originalidade e do impacto inovador a valorização do texto, 
que, sob tais condições, oferece ao leitor um mundo diverso daquele a que está 
habituado, levando-o a emancipar-se dos condicionantes da rotina e das ideias 
pré-fabricadas. 


A Estética da Recepção, por sua vez, conferiu o primeiro plano a um fator em- 
butido nas várias tendências da Teoria da Literatura, mas não suficientemente 
esclarecido: a importância da atualidade, traduzida na ação do leitor ao decifrar 
o texto. A Teoria da Literatura estava, efetivamente, impregnada do presente 
quando formulava teses que privilegiavam a transgressão de normas dominan- 
tes por parte de uma obra literária. Contudo, o presente transparece porque é 
o tempo do leitor, propondo um diálogo que incide em atualização do texto, 
qualquer que seja o período em que esse texto foi criado. 


A consciência do tempo presente introduz um indivíduo vivo e atuante no 
processo - o leitor, fazendo com que a reflexão sobre a literatura ultrapasse as 
quatro paredes intelectuais em que se recolheu por algumas décadas. A partir 
dos anos 1970, intensificando-se a partir de 1980, a Teoria da Literatura enfrenta 
as questões advindas da situação até então inusitada, respondendo afirmativa- 
mente ao desafio por meio de respostas em que não desaparecem o conflito e a 
polêmica, marca essa de seu exercício no atual milênio. 


A batalha do cânone 


A questão que, até as últimas décadas do século XX, não era objeto de con- 
testação dizia respeito ao cânone. Esse se estabeleceu a partir da consolidação, 
no século XIX, da História da Literatura, que sintetizou, por meio de divisões 
cronológicas e estilísticas, as principais correntes de escritores e de obras, resu- 
mindo-as por meio de gêneros (romance, drama, poemas), escolas (Arcadismo, 
Romantismo, Simbolismo) e hierarquias. Competia a essas últimas organizar os 
autores e os textos conforme um critério de superioridade, cabendo aos melho- 
res a posição, de artistas geniais e de obras-primas. Assim, no período romântico, 
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Stendhal era um escritor genial, que deu ao romance uma obra-prima, O Ver- 
melho e o Negro, que se tornou modelar, podendo ou não ser reproduzida por 
outros ficcionistas. 


Walter Scott, por sua vez, fixou o paradigma do romance histórico, que 
inspirou autores como Victor Hugo, na França; James Fenimore Cooper, nos 
Estados Unidos; e Alexandre Herculano, em Portugal. José de Alencar, no 
Brasil, seguiu a tendência, sobretudo ao acompanhar as escolhas do norte- 
-americano Fenimore Cooper, que confere ao indígena lugar proeminente em 
suas novelas. 


As hierarquias constroem uma cadeia de influências que tem, em uma ponta, 
o artista criador de um gênero, disseminador de uma temática ou propalador 
de um estilo, e, nas outras, seus seguidores. O criador torna-se canônico e mo- 
delar, configurando os pontos altos da literatura que suscitam a admiração dos 
leitores e a valorização dos estudiosos dos fenômenos literários. Canônicos são, 
por exemplo, Homero, Sófocles, Dante Alighieri, William Shakespeare, Miguel de 
Cervantes, Honoré de Balzac, Marcel Proust, para citar nomes que, em princípio, 
não são passíveis de discussão, dado o legado que transmitiram à literatura e à 
cultura do Ocidente. 


Quando os diferentes projetos modernistas se manifestaram, a partir das pri- 
meiras décadas do século XX — projetos que adotaram conduta visceralmente 
contestadora, algumas -, certezas sobre as obras tidas como canônicas come- 
çaram a cair. Não que as obras de Dante, Shakespeare ou Cervantes fossem ma- 
téria de suspeita no que diz respeito a sua importância e sua qualidade, mas a 
perspectiva sacralizada com que eram admiradas foi substituída por uma atitu- 
de profana, que admitia a paródia, a crítica e o humor. Assim, Romeu e Julieta, por 
exemplo, uma tragédia solene que, como tal, foi apreciada por muitos séculos, 
pode passar por várias reformulações, que se estendem desde a transformação 
do final violento (quando morrem as personagens do título) em reconciliação 
até a paródia que a converte em comédia de costumes e fonte de riso. 


O primeiro passo na direção da desconstrução do cânone adveio, pois, da 
permissividade que os artistas modernos adotaram perante a tradição. No Brasil, 
por exemplo, Mário de Andrade, na abertura do Macunaíma, parodiou as frases 
célebres com que José de Alencar inicia Iracema: 
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Iracema Macunaíma 


No fundo do mato-virgem nasceu Macunaíma, 
herói de nossa gente. Era preto retinto e filho do 
medo da noite. Houve um momento em que o 
; silêncio foi tão grande escutando o murmurejo 
ha os cabelos mais negros que a asa da grau- do Uraricoera, que a índia tapanhumas pariu 
na e mais longos que seu talhe de palmeira = Uma criança feia. Essa criança é que chamaram 
(ALENCAR, 1960, v. 3, p. 196). de Macunaíma (ANDRADE, 1970, p. 9). 


Além, muito além daquela serra, que ainda 
azula no horizonte, nasceu Iracema. 


Iracema, a virgem dos lábios de mel, que tin- 


Por sua vez, Monteiro Lobato, na mesma década de 1920, imaginou um rotei- 
ro cinematográfico para uma narrativa indianista intitulada Marabá: 


Sejamos da época, é apressada, automobilística, aviatória, cinematográfica, e esta minha 
Marabá, no andamento em que começou, não chegaria nunca ao epílogo. 


Abreviemo-la, pois, transformando-a em entrecho de filme. Vantagem tríplice: não maçará o 
pobre do leitor, não comerá o escasso tempo do autor e ainda pode ser que acabe filmada, 
quando tivermos por cá miolo e ânimo para concorrer com a Fox ou a Paramount. 


Vá daqui para diante a cem quilômetros por hora, dividida em quadros e letreiros. (LOBATO, 
1991, p. 146) 


A desconstrução do cânone na modernidade toma uma segunda direção, ex- 
plicitada por Harold Bloom em seu livro A Angústia da Influência. Segundo esse es- 
tudioso, os grandes poetas e ficcionistas sofrem a influência de autores canônicos; 
mas esse processo não ocorre de modo direto e transparente, pois procede da lei- 
tura equivocada, ou da desleitura, que o novo autor faz de seu predecessor. Assim 
ele acaba por produzir uma obra na contramão de seu mestre. É como se o escritor 
de talento realizasse uma “correção criativa” de um antecessor, resultante de uma 
má interpretação. Escreve Bloom:"A história das influências poéticas frutíferas, que 
é a principal tradição da poesia ocidental desde a Renascença, é a história da cari- 
catura angustiada e autoprotetora, da distorção, do revisionismo perverso e obsti- 
nado sem o que a poesia moderna não existiria ” (BLOOM, 1973, p. 30). 


Como se vê, Bloom incorpora a ação dos modernistas à reflexão sobre o 
cânone. Ao agirem sobre as normas instituídas, eles não escondem sua prefe- 
rência por um autor canônico, que aparece travestido em sua obra. Ao expor 
o avesso do cânone, o criador não deixa de revelar suas preferências artísticas; 
mas, em vez de segui-las, estabelece novas regras de produção, que, oportuna- 
mente, serão igualmente questionadas pelos sucessores. 
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O cânone, pois, desafia os autores que se dispõem a inscrever seu lugar na 
história da literatura do Ocidente. Quando esses são, por sua vez, registrados, 
arma-se nova competição, pois se busca lugar para os que ficaram de fora. Eis a 
terceira direção tomada pela discussão sobre a construção e transformação do 
cânone. 


Com efeito, o cânone supõe inclusões e exclusões. Em pesquisa sobre a cons- 
tituição da história da literatura, Robert Escarpit sugere que essa última supõe 
um certo número de posições fixas, pois, via de regra, compõe-se de 50% de 
autores do passado e 50% de autores do presente. À medida que passa o tempo, 
escritores do presente tornam-se autores do passado, ocupando alguns dos lu- 
gares de seus predecessores. Muitos desses são excluídos, dada a necessidade 
de abrigar os novos ingressantes do vagão da história da literatura (ESCARPIT, 
1970). 


Inclusões e exclusões parecem, pois, supor uma certa ordem lógica, de que a 
história da literatura, enquanto registro do cânone, não pode escapar. Essa con- 
clusão não é, porém, acatada por correntes do pensamento teórico contemporá- 
neo, atuante sobretudo nas últimas décadas do século XX, que acusa o cânone de 
mostrar-se ideologicamente seletivo. Assim, ele não procede a exclusões apenas 
porque a história da literatura não consegue comportar um número infinito de 
nomes de autores e de obras mas também, e principalmente, porque rejeita a 
produção de escritores que não pertencem aos grupos dominantes. Nesse sen- 
tido, obras dos grupos étnicos minoritários (como indígenas ou judeus) ou do- 
minados (como afrodescendentes) não aparecem nas histórias da literatura bra- 
sileira, a não ser quando uma dessas condições pode ser ignorada, como ocorre 
no caso da etnia de Machado de Assis. Também a literatura escrita por mulheres, 
abundante no Brasil do final do século XIX e início do século XX, não é registrada 
pela história da literatura, que rejeita ainda a produção popular, procedente do 
meio rural, como a literatura de cordel, ou do meio urbano, como os versos de 
nosso cancioneiro. 


Há, pois, um esforço de revisão do cânone vigente com o intuito de alargar 
suas fronteiras, o que é possível desde que abandonados os preconceitos que 
atribuem a qualidade de arte a produtos adotados pelas classes elevadas e edu- 
cadas. Ao cânone compete absorver não apenas a chamada “alta literatura”, mas 
todas suas vertentes, correspondendo às múltiplas expressões de grupos sociais 
diversificados, situados em distintas geografias e associados a trajetórias histó- 
ricas variadas. 
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Contudo, essa batalha não está vencida pelos adeptos de um cânone aberto 
e democrático. De um lado porque seus seguidores tendem às vezes a diminuir o 
valor de autores consagrados por meio da denúncia de preconceitos ou deslizes 
em suas obras. Assim, Shakespeare teria adotado perspectiva machista em obras 
como A Megera Domada ou antissemita em O Mercador de Veneza, atitudes que 
rebaixariam a validade de suas criações artísticas. De outro, porque os defenso- 
res do cânone tradicional acusam seus adversários de aviltarem tanto o passado, 
por cobrarem dos escritores posições que a seu tempo eles não poderiam assu- 
mir (Shakespeare, no século XVI, dificilmente teria condições de expressar um 
posicionamento feminista), quanto o presente, por nivelarem o valor das obras 
de arte, quando se colocam lado a lado grandes e pequenos autores. 


É Harold Bloom o advogado dessa última posição. Em O Cânone Ocidental, de 
1994, ele alinha os detratores dos autores canônicos tradicionais ao que define 
como”Escola do Ressentimento”, caracterizada pelo esforço em denegrir autores 
do passado em nome da valorização de obras medíocres, elaboradas por ficcio- 
nistas ou poetas sem talento. Em lugar desses, Bloom elenca os criadores que, 
a seu ver, construíram as obras fundamentais que garantiram a permanência da 
literatura ao longo dos séculos (BLOOM, 1994). 


A discussão relativa à natureza do cânone constitui um dos temas mais can- 
dentes da Teoria da Literatura contemporânea. Requer não apenas uma tomada 
de posição, mas sobretudo a consciência da relatividade dos conceitos com que 
lida a ciência da literatura, já que, diante de novos paradigmas de criação e inter- 
pretação, os pressupostos adotados podem ser revistos e alterados. 


A guerra dos sexos 


A discussão sobre a formatação do cânone veio na esteira das pesquisas sobre 
a literatura de autoria feminina. As mulheres participam da História da Literatu- 
ra desde pelo menos a Idade Média, já que na lírica galaico-portuguesa se en- 
contram poemas elaborados por senhoras pertencentes à corte feudal (LEMAI- 
RE, 1987). No século XVI, Margarida de Navarra, rainha de Navarra, escreveu o 
Heptameron, coletânea de contos que alcançou grande repercussão; no século 
XVII, A Princesa de Clêves, de Madame de Lafayette, abriu caminho para o roman- 
ce introspectivo que se tornou uma marca do gênero a partir de então. 


A presença de escritoras cresceu ao longo dos séculos seguintes; contudo, 


não é desde o ponto de vista das mulheres que se examinam as obras ou re- 
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dige-se a História da Literatura. Essa constatação é o ponto de partida para a 
constituição da crítica feminista, cujas manifestações datam das últimas décadas 
do século XX. O pesquisador norte-americano Jonathan Culler explicita como 
atua a crítica feminista, que propõe o entendimento da literatura desde a óptica 
da mulher: "A experiência feminina, reclamam muitas críticas feministas, levar- 
-lhas-á a avaliar as obras de modo diferente de suas contrapartes masculinas, 
que podem encarar os problemas que as mulheres caracteristicamente encon- 
tram como de interesse limitado” (CULLER, 1982, p. 45). 


Mais adiante, ele completa: “Ler como uma mulher é evitar ler como um 
homem, identificar as defesas e distorções específicas da leitura masculina e 
providenciar correção” (CULLER, 1982, p. 54). 


Com o fito de entender os textos desde a perspectiva da mulher, a crítica 
feminista avançou na direção da Crítica de Gênero, quando constatou ser im- 
portante levar em conta a perspectiva do gênero (masculino ou feminino; he- 
terossexual ou homossexual) com que o texto é produzido ou lido. As marcas 
de gênero nem sempre são evidentes, requerendo uma específica metodolo- 
gia de abordagem; e, mesmo quando se explicitam, exigem que o pesquisador 
dialogue com o texto, verificando até que ponto ele reproduz preconceitos ou 
clichês, ou posiciona-se criticamente diante deles. 


Assim, para a Crítica de Gênero é importante destacar, por exemplo, a publi- 
cação, em 1859, do romance D. Narcisa de Villar, escrito por Ana Luíza de Azevedo 
Castro, que adotou o pseudônimo Indígena do Ipiranga, porque essa obra 
retoma o assunto de O Guarani, de José de Alencar, desde uma óptica diferen- 
ciada. Narrando, tal como no livro de Alencar, uma história que envolve a rela- 
ção entre uma moça branca e um indígena, ela exibe o que O Guarani reprimiu: 
o amor da protagonista pelo índio Leonardo, relação obstruída pela família da 
jovem, que impede o casamento dos apaixonados e provoca a morte do rapaz. 
Assim, Ana Luíza de Azevedo Castro, talvez por (como mulher) sentir com maior 
proximidade o poder repressivo da ordem patriarcal, expõe o choque racial e 
cultural apenas sugerido no livro de José de Alencar. 


Graças à Crítica de Gênero, obras até então não suficientemente valorizadas, 
e por causa disso não republicadas, são introduzidas na História da Literatura, 
apresentando lados até então obscuros da sociedade e, no caso de D. Narcisa de 
Villar, da vida brasileira. Elas não precisam necessariamente apresentar questões 
relativas à opressão da mulher em um meio patriarcal, nem expressar a necessi- 
dade de sua liberação. Esses temas, por sua vez, não pertencem exclusivamente 
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às obras de autoria feminina. Todos esses aspectos e questões estão dispersos 
entre criações produzidas por homens e por mulheres; importa, sim, examiná- 
-los desde um ângulo em que o lugar social do gênero forma a matéria narrativa, 
requerendo a explicitação e a discussão. 


“Ler como uma mulher”, conforme a imagem de Jonathan Culler, é, pois, 
buscar o modo como a obra se posiciona diante da questão dos gêneros, da 
sexualidade e do erotismo, independentemente da opção sexual feita por um 
autor ou por uma autora. 


0 preço da liberdade intelectual 


Em seu livro Orientalismo, Edward Said, pensador palestino radicado nos Es- 
tados Unidos, chama a atenção para o papel exercido pela literatura ocidental 
ao criar determinada imagem do mundo oriental que colaborou para o domínio 
imperialista do Ocidente sobre o Oriente. Said explicita o modo como a litera- 
tura pode desempenhar essa função de submissão ideológica. Em outra forma, 
ele afirma: 

Meu argumento é que muitas das atitudes, as referências ao mundo não europeu estiveram 

em certo sentido moldadas e preparadas pelo que se poderia chamar documentos culturais, 

incluindo os literários, e sobretudo a narrativa. Desde meu ponto de vista, o romance tem um 


papel extraordinariamente importante ao ajudar a criar atitudes imperialistas frente ao resto 
do mundo. (SAID, 2001, p. 63) 


Similar processo pode ter acontecido por ocasião dos descobrimentos, pois o 
historiador brasileiro Sérgio Buarque de Holanda mostrou como os navegadores 
aportados pela primeira vez na América ou na Ásia pensavam ter alcançado o 
Jardim do Éden, pois seu imaginário tinha sido povoado por imagens medievais 
que associavam ao Paraíso as terras situadas a Oeste da Europa: “A ideia de que 
do outro lado do Mar Oceano se acharia, se não o verdadeiro Paraíso Terreal, sem 
dúvida um símile em tudo digno dele, perseguia, com pequenas diferenças, a 
todos os espíritos” (HOLANDA, 1977, p. 178). 


Assim, se a literatura pode ter um direcionamento utópico, quando se po- 
siciona de modo inconformista ou transgressor diante de normas e regras vi- 
gentes, como sugere a Estética da Recepção, ela pode, na mesma proporção, 
tornar-se cúmplice de formas de sujeição de povos e indivíduos. Basta, para 
tanto, que as representações que proporciona sejam aceitas passivamente por 
seus consumidores. 


Este material é parte integrante do acervo do IESDE BRASIL S.A., 201 
mais informações www. iesde.com.br 


Os desafios da Teoria da Literatura 


Observe-se que Said e Buarque de Holanda não se referem à cultura de massa. 
O exotismo oriental é matéria dos contos das Mil e Uma Noites, que encanta- 
ram os europeus desde o começo do século XVIII, quando foram traduzidos na 
França. Buarque de Holanda refere-se aos filósofos da Igreja, como santo Isidoro 
de Sevilha, autor das Etimologias, que localiza o Paraíso na Ásia. Mesmo a produ- 
ção literária mais prestigiada pode expressar estereótipos que o leitor absorve e 
que regulam algumas de suas percepções do mundo circundante. 


A indústria cultural não deixará de intensificar esses estereótipos, como fez o 
cinema, ao apresentar regiões como a África, mostrando-a habitada por povos 
primitivos e ingênuos, facilmente manipuláveis e incapazes de discernir entre o 
bem e o mal. Igualmente asiáticos e sul-americanos foram e vêm sendo objeto de 
imagens negativas ao encarnarem terroristas inclementes, traficantes insaciáveis 
ou guerrilheiros cruéis, sendo direcionada para eles a carga de intolerância experi- 
mentada pelo espectador que não pertence nem participa desse universo. 


Compete à Teoria da Literatura desenvolver dispositivos e metodologias para 
se prevenir contra esse risco e, ao mesmo tempo, ter condições de evidenciá- 
lo. Constituindo-se como ciência e enquadrando-se aos currículos e circuitos 
acadêmicos, ela dispõe da necessária legitimidade para se mostrar igualmente 
militante em favor das causas humanitárias, que incluem o respeito à dignida- 
de das pessoas e às diferenças. Esse é seu maior desafio nos dias de hoje, e sua 
permanência depende de sua capacidade para enfrentá-lo e resolvê-lo a cada 
momento em que o pesquisador e o crítico se deparam com a obra literária, seus 
conteúdos e seus modos de circulação. 





Texto complementar 


Sobre os “estudos culturais” 


(JAMESON, 2003) 


Talvez se possa abordar melhor política e socialmente essa aspiração de- 
nominada Estudos Culturais se a considerarmos como o projeto de constituir 
um “bloco histórico”, mais que, teoricamente, como um piso para desenvol- 
ver uma nova disciplina. Sem dúvida, em um projeto semelhante a política é 
de tipo“acadêmico” isto é, trata-se da política dentro da universidade e, mais 
além dela, na vida intelectual em geral ou no âmbito dos intelectuais. 
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Também deveria dizer [...] que creio que, de alguma maneira, já sabemos 
o que são os Estudos Culturais; e que“defini-los” implica descartar o que não 
é, extraindo a argila supérflua da estátua que emerge, traçando um limite a 
partir de uma percepção instintiva e visceral, tentando identificar o que não 
é de forma tão abarcante, que finalmente se alcança o objetivo, se é que em 
algum momento não surge uma “definição” positiva. 


Seja o que forem, os Estudos Culturais surgiram como resultado da insa- 
tisfação relativamente a outras disciplinas, não somente por seus conteúdos, 
mas também por suas muitas limitações. Nesse sentido, os Estudos Culturais 
são pós-disciplinares; porém, apesar disso, e talvez precisamente por essa 
razão, um dos eixos fundamentais que os segue definindo é sua relação com 
as disciplinas estabelecidas. 





Estudos Literários 


1. Como os modernistas se posicionaram perante o cânone? 























2. O que é, para Harold Bloom, a “angústia da influência” título de um de seus 
livros mais conhecidos? 
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3. Qual é o objetivo da Crítica de Gênero? 




















4. O que se espera da Teoria da Literatura no novo milênio? 
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Gabarito 


1. Os modernistas não aceitaram a tradição do cânone e, assim, parodiaram 
suas obras mais representativas. 


2. A"angústia da influência” corresponde à reação do artista perante os autores 


que ele toma por mestres, cuja obra ele “deslê”, já que a subverte por meio de 
sua criação literária. 


3. A Crítica de Gênero examina as obras desde a perspectiva de gênero - femi- 
nino ou masculino, heterossexual ou homossexual - com que as obras são 
produzidas e lidas. 


4. Compete à Teoria da Literatura, hoje, desenvolver metodologias que a colo- 
quem criticamente perante mecanismos de dominação dos subalternos e de 
disseminação de idéias pré-fabricadas e preconceituosas. 
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